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Ata da 79ª Sessão Não Deliberativa,  
em 16 de maio de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti, José Maranhão, Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 9 horas e 5 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 47 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há número regimental, declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 87, de 2008 (nº 250/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 9, de 2008 (nº 969/2007, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a transferência e 
inclusão de presos em estabelecimentos penais 
federais de segurança máxima e dá outras pro-
vidências, sancionado e transformado na Lei nº 
11.671, de 8 de maio de 2008;

– Nº 88, de 2008 (nº 251/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 117, de 2007 (nº 1.213/2007, 
na Casa de origem), que acresce o art. 543-C à 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, estabelecendo o procedimen-
to para o julgamento de recursos repetitivos no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.672, de 8 de 
maio de 2008;

– Nº 89, de 2008 (nº 252/2008, na origem), de 8 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 

do Senado nº 93, de 2006 (nº 7.648/2006, na Câ-

mara dos Deputados), que altera a Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, para 

prorrogar o prazo para a elaboração dos planos 

diretores municipais, sancionado e transformado 

na Lei nº 11.673, de 8 de maio de 2008;

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Será encaminhado à Câmara dos Deputados um exemplar 

de autógrafo de cada um dos projetos sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-

pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGEM Nº 91, DE 2008 

(Nº 289/2008, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,

Nos termos do parágrafo único, in fine do art 104 

da Constituição, submeto à consideração de Vossas 

Excelências o nome do Doutor Luis Felipe Salomão, 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, para compor o Superior Tribunal de 

Justiça, no cargo de Ministro, em vaga reservada a 

Desembargadores dos Tribunais de Justiça, decor-

rente do falecimento do Senhor Ministro Hélio Qua-

glia Barbosa.

Brasília, 14 de maio de 2008. – Luiz Inácio Lula 

da Silva.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
As mensagens que acabam de ser lidas vão à publi-
cação e serão remetidas à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas às seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 2005 (nº 
4.827/2001, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da profis-
são de Musicoterapeuta;

– Projeto de Lei da Câmara nº 112, de 2005 (nº 
2.462/2000, na Casa de origem) que dispõe 
sobre a criação da Área de Proteção Ambiental 
Serra de Meruoca, no Estado do Ceará, e dá 
outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2005 – Com-
plementar, de autoria do Senador Tasso Jereis-
sati, que altera dispositivo da Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidade, prazos de ces-
sação e determina outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera a Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, para 
prever remessa de ofício ao tribunal em caso de 
decisão judicial liminar que autoriza a exploração 
de jogo de azar; e 

– Projeto de Lei do Senado nº 276, de 2006, de ini-
ciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Bingos, que altera o Decreto-Lei nº 3.689, 
de 4 de outubro de 1941 – Código de Processo 

Penal, para criar recurso contra decisão de juiz 
que nega requerimentos de busca e apreensão, 
de interceptação telefônica ou de medida asse-
curatória. 

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 22, de 2008, de 
autoria do Senador Antonio Carlos Júnior, que altera a 
redação do art. 154 e revoga o art. 160 do Regimento 
Interno do Senado Federal, para determinar que as 
sessões especiais e comemorativas se realizarão so-
mente em dias de sessão não deliberativa.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai à Comissão Especial, criada pelo 

Requerimento nº 208, de 2008, para reforma do Re-
gimento Interno, conforme fala da Presidência, lida na 
sessão de 2 de abril do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência recebeu o Aviso nº 30, de 2008 (nº 38/2008, 
na origem), de 29 de abril último, do Banco Central do 
Brasil, encaminhando, nos termos dos incisos I e II do 
art. 7º da Lei nº 9.069, de 1995, o demonstrativo das 
emissões do real referente ao primeiro trimestre de 
2008, as razões delas determinantes, a posição das 
reservas internacionais a elas vinculadas e o relatório 
da execução da programação monetária.

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-
micos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 455 e 
456, de 2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre as seguintes matérias:

– Projeto de Lei da Câmara nº 114, de 2007 (nº 
5.644/2005, na Casa de origem), que institui o 
ano de 2008 como Ano Nacional de Combate à 
Mortalidade Materna; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 43, de 2008 (nº 
832/2007, na Casa de origem), que cria o Dia 
Nacional do Ciclista.

As matérias ficarão perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência aos ofícios lidos, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 

Projetos de Lei do Senado nºs 97, de 2004; 79, 424 
e 690, de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A sessão desta sexta-feira, 16 de maio de 2008, é 
não deliberativa.

Há oradores escritos.
A orientação do Regimento Interno é a de que V. 

Exªs usem a tribuna por 20 minutos.
Anuncio o primeiro orador inscrito, que vem da 

Bahia, de Salvador, nossa primeira capital, de onde 
também era o nosso patrono, Rui Barbosa. O primeiro 
orador foi extraordinário Prefeito e Governador e, hoje, 
é Senador da República. Há uma assertiva do Livro 
de Deus que diz que “árvore boa dá bons frutos”. S. 
Exª é pai do Prefeito da cidade de Salvador, que é do 
meu Partido, o PMDB.

Concedo a palavra ao Senador João Durval, do 
PDT do Estado da Bahia. S. Exª pode usar a tribuna.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, fala-se tanto em de-
sigualdades sociais e em má distribuição de renda, 
mas se esquece de observar que as mesmas relações 
exploratórias existentes entre as pessoas ocorrem, 
em escala muito mais ampla, entre os países que, 
por sua própria natureza e constituição, deveriam ser 
soberanos, isto é, sem nenhuma forma de sujeição a 
outros pares.

O mundo está, cada vez mais, conformado à 
famigerada economia globalizada, mas os grandes 
sempre pretendem ser “mais iguais” e implantam me-
canismos de resguardar sua posição de dominadores 
e exploradores dos mais pobres.

Essa situação é desmascarada pelo jornalista 
Mauro Santayana, em artigo publicado no site Tribuna 
Online, em 14 de abril, que tem por título “Globalização 
Unidirecional”. Aí o autor desnuda a postura hipócrita 
dos países ricos, que pregam a liberdade econômica, 
mas que contradizem seu próprio discurso por meio de 
atos protecionistas, impondo limitações tanto à produ-
ção como aos investimentos de estrangeiros em seus 
respectivos territórios.

Esse conceituado jornalista inicia seu texto com a 
informação de que “o governo alemão decidiu controlar 
a entrada de investimentos estrangeiros – sobretudo 
dos fundos soberanos de países emergentes – e criar 
órgão semelhante ao Committee on Foreign Investment 
in the United States (CFIUS), Comitê para Investimen-
tos Estrangeiros nos Estados Unidos, que regula o in-
gresso de capitais externos nos Estados Unidos”. Para 
seu artigo, o autor se baseou em informações do Fi-
nancial Times, referência inquestionável em assuntos 
de economia, do dia 10 de abril passado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os países 
ricos criaram um organismo que, a pretexto de contri-
buir para o desenvolvimento econômico em geral, serve 
para aumentar ainda mais o potencial de crescimento 
de seus membros. Esse organismo é a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Fazem parte da organização basicamente 
os países de alguma forma ligados à União Européia, 
os da América do Norte, a Coréia do Sul, o Japão, a 
Austrália e a Nova Zelândia. É possível afirmar mesmo 
que se trata de um “clube dos ricos”. Onde estão os 
países da América do Sul e da América Central? E os 
da África? A grande maioria dos asiáticos? São ape-
nas 30 países que, juntos, produzem mais da metade 
de toda a riqueza do mundo.

E foi nessa Organização que, em maio de 1995, 
iniciaram-se negociações secretas para um Acordo Mul-
tilateral de Investimentos, que abolia a soberania dos 
Estados em favor das empresas multinacionais. Foi a 
reação popular nos próprios países ricos que abortou 
a iniciativa. Mesmo assim, muitas de suas cláusulas 
foram impostas, mediante convênios bilaterais, a al-
guns países, entre eles o Brasil.

Creio que já passou da hora de o Brasil contro-
lar a entrada de investimentos externos. No mínimo, 
considero necessário preservar determinados setores, 
considerados estratégicos, da ação geralmente per-
niciosa dos capitalistas estrangeiros, em sua maioria 
especuladores, que só visam ao lucro irrefreável e que 
acabam remetendo para o exterior uma grande parte 
dos lucros que seriam benéficos para o desenvolvimen-
to do País se fossem reinvestidos aqui mesmo.

Os Estados Unidos podem ser considerados o 
principal líder da globalização neoliberal. Naquele país, 
desde 1950, e dentro dos marcos da Guerra Fria, con-
forme comenta Mário Santayana, “a legislação confere 
ao Executivo o direito de vetar a entrada de capitais 
externos, seja para a aquisição de empresas nacionais, 
seja para a fusão com companhias domésticas. A idéia 
é de proteger as corporações nacionais e garantir a 
segurança ao país”.

Recentemente, no ano de 2006, o Comitê para 
Investimentos Estrangeiros, que mencionei há pouco, 
impediu que a empresa estatal portuária de Dubai, que 
havia adquirido a Oriental Steam Navigation Company, 
cuja sede está localizada em Londres, assumisse as 
operações de terminais nos maiores portos americanos, 
como os de Nova Iorque e de Baltimore. Além disso, 
vetou a compra da empresa de petróleo californiana 
Unacol por uma empresa chinesa. E, no início deste 
ano, proibiu a participação da chinesa Huawei na 3Com, 
uma das grandes empresas americanas produtoras de 
componentes eletrônicos para uso em informática.
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O que observamos, portanto, é a mais contunden-
te demonstração do “faça o que digo, não faça o que 
faço”. Que liberalismo é esse, Srªs e Srs. Senadores? 
Ressalte-se que tudo isso é feito com a desculpa es-
farrapada de cuidar da segurança nacional.

É bastante esclarecedor, nesse sentido, um es-
tudo elaborado por Sérgio de Oliveira, em 2004, para 
o Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (IBMEC), 
denominado “Globalização e Desnacionalização das 
Empresas Brasileiras: 1990 a 1999”. Esse estudo apre-
senta um retrato assustador, que mostra como o Brasil 
vem entregando suas empresas para os investidores 
estrangeiros.

Em 1992, as participações das empresas nacio-
nais e das estrangeiras nas vendas das 500 maiores 
empresas brasileiras eram: nacionais, 68,7%; estran-
geiras, 31,3%. Entretanto, em 1999, essa relação havia 
se alterado de forma preocupante: as nacionais tiveram 
55,3%, enquanto as estrangeiras, 44,7%. Percebe-se 
que houve um crescimento de mais de 40% na partici-
pação de vendas pelas empresas estrangeiras.

Isso nos leva a pensar:
Houve um esforço enorme desde o tempo de 

Getúlio em favor da industrialização para a substitui-
ção das importações. Agora, estamos entregando de 
bandeja para os estrangeiros a nossa economia, para 
que eles se enriqueçam mais às nossas custas, porque 
o lucro das empresas, pelo menos em grande parte, 
tende a deixar o País!

O autor do estudo ressalta que, no ano de 1999, 
o setor de telecomunicações já estava predominante-
mente nas mãos dos estrangeiros. E é evidente que se 
trata de um setor estratégico e muito sensível. Destaca 
também que passou a haver predominância do capital 
estrangeiro no setor de eletrônicos e de alimentos.

Os fatos demonstram que o jornalista Mauro San-
tayana está colocando diante dos nossos olhos uma 
necessidade crucial: é preciso controlar a entrada de 
capital externo no País.

Devemos nos precaver, pois a globalização foi 
projetada como um meio de recolonizar o mundo, por 
meio do capital financeiro. Em que pese o fato de ter-
mos sido beneficiados pelo preço elevado das com-
modities, o que fez com que os países emergentes 
acumulassem saldos comerciais e melhorassem sua 
situação em termos de mercado externo, não pode-
mos ficar à mercê de investidores que não passam de 
sanguessugas da nossa economia.

Se, como disse Juracy Magalhães, “o que é bom 
para os Estados Unidos é bom para o Brasil”, então, 
temos de colocar aí a defesa do interesse nacional. Se 
eles criaram um Comitê para Investimentos Estrangei-
ros nos Estados Unidos para controlar a atuação de 

empresas estrangeiras em território norte-americano, 
principalmente em setores considerados estratégicos, 
endosso as palavras do jornalista que me motivou a 
fazer este pronunciamento, quando ele afirma: “Em 
lugar de tantas ‘agências reguladoras’, que surgiram 
para beneficiar os capitais de fora, convinha-nos uma 
só: a Agência Nacional de Controle dos Investimentos 
Estrangeiros no Brasil”.

E ao Senado, Sr. Presidente, caberia envolver-se 
mais como guardião dos interesses maiores da nossa 
economia, visto que já detém a competência relativa 
a toda a movimentação financeira externa dos entes 
públicos.

Esse é o apelo que faço hoje, aqui, a V. Exª, como 
Presidente, neste momento, desta Casa, e a todos os 
membros do Senado Federal.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador João Durval? 

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Pois não, 
Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador João 
Durval, primeiro, cumprimento V. Exª por trazer a esta 
Casa essa reflexão sobre a economia globalizada. Con-
fesso que, em certos momentos, fico preocupado com 
a expressão de um ou outro Senador dizendo que esta 
Casa não está debatendo os grandes temas. Estamos 
debatendo, sim, os grandes temas. Este é um exemplo: 
V. Exª na tribuna. Debatemos grandes temas quando 
estamos, há 120 anos da abolição, discutindo políticas 
que concedam o mínimo de recuperação à situação 
dos milhões de brasileiros escravizados durante 500 
anos. Neste momento, V. Exª, em seu discurso, inspi-
rado no artigo de Mauro Santayana, faz uma reflexão 
sobre a especulação no País não apenas financeira, 
mas também de outros grupos, como na área da pró-
pria indústria de transformação. V. Exª, em nenhum 
momento, pensa em barrar investimentos aqui. Que 
ninguém pense isso! V. Exª quer que haja um fórum 
para a reflexão sobre esses investimentos, como nos 
Estados Unidos, que, como todos sabem, são o eixo 
principal da economia capitalista no mundo. Cumpri-
mento, portanto, V. Exª por fazer essa reflexão em tor-
no do tema da economia globalizada, num momento 
em que se fala tanto que vai haver falta de alimentos, 
em que há o debate do etanol, do biodiesel. V. Exª vai 
à tribuna e faz essa grande reflexão, preocupado, in-
clusive, com a especulação financeira, com a situação 
dos mais pobres. Esse é o eixo do seu pronunciamen-
to, e, por isso, fiz questão de aparteá-lo, Senador João 
Durval, pela importância do seu discurso. O Senado 
da República cresce com pronunciamentos como o de 
V. Exª. Meus cumprimentos!
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O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado, Senador Paulo Paim, pela excelente interven-
ção, pelo aparte que acaba de fazer. É tão importante 
o seu aparte, que o incorporo ao meu pronunciamento! 
Agradeço a V. Exª.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após o pronunciamento brilhante do Senador João 
Durval, que representa o Partido Democrático Traba-
lhista (PDT) e que traduz como deve ser o Senado, com 
sua experiência – S. Exª passou por todos os cargos 
da democracia, foi extraordinário Prefeito em sua ci-
dade natal, Feira de Santana, Deputado e Governador 
e, agora, é extraordinário Senador, que aborda tema 
da economia mundial da globalização –, é com muita 
honra que recebemos aqui a extraordinária Senadora 
Marisa Serrano, que é professora e que representa o 
Estado do Mato Grosso do Sul, um dos mais novos e 
mais pujantes de nosso País. S. Exª traz uma comis-
são de parlamentares que simboliza a Comissão de 
Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esportes 
do Parlamento do Mercosul.

Queremos saudar o Deputado Doreen Ibarra, do 
Uruguai; o Senador Modesto Guggiari, do Paraguai; e a 
Senadora Sonia Margarida Escudeiro, da Argentina.

Para saudá-los, concedo a palavra à nossa Se-
nadora Marisa Serrano, que é do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) e que é extraordinária 
mulher.

Deveríamos seguir o exemplo do Chile e da Ar-
gentina – está aqui a Senadora Sonia Margarida Es-
cudeiro – e eleger uma mulher para a Presidência da 
República. V. Exª significaria muita segurança ao Brasil 
e ao Mercosul.

Senadora, use o tempo que achar conveniente.
A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente.

Quero cumprimentar, com carinho especial, nes-
ta manhã, aqui nesta Casa, o Deputado Doreen Ibar-
ra, do Uruguai, um velho amigo, antigo conhecido de 
lutas pela cultura e pela integração latino-americana, 
por meio do Parlamento Cultural do Mercosul (Par-
cum), que criamos lá atrás; viemos trabalhando sem-
pre nessa direção.

O Senador Modesto Guggiari, do Paraguai, é 
outro companheiro de luta pela integração e, nesta 
sessão, representa aquilo que pretendemos com o 
Parlamento do Mercosul. S. Exª faz parte do primeiro 
grupo de Parlamentares eleitos exclusivamente para 
o Parlamento do Mercosul.

Senadora Sonia Margarida Escudeiro, da Argen-
tina, é um prazer enorme recebê-la no Brasil, em Bra-

sília, no Congresso Nacional. Espero que possamos, 
durante o dia de hoje, trabalhar muito, para fazer com 
que a Comissão de Educação, Cultura, Ciência e Tec-
nologia e Esportes do Mercosul, da qual fazemos parte, 
da qual sou Presidente, comece a dar uma resposta 
efetiva de integração latino-americana.

O Senador Cristovam Buarque, outro compa-
nheiro da Comissão, deve chegar daqui a pouco, para 
participar desta sessão conosco.

Gostaria de informar a todos que nos estão vendo 
e ouvindo pela TV Senado e pela Rádio Senado que 
cada Comissão do Mercosul tem dois representantes 
por país. Aqui, no Brasil, somos o Senador Cristovam 
Buarque e eu. Somos da Comissão de Educação, 
Cultura, Ciência e Tecnologia e Esportes do Merco-
sul. Trabalhamos juntos, há muito tempo, nessa área 
da educação.

Quero dizer aos companheiros, ao Presidente e 
ao Senador Paulo Paim que, hoje, vamos discutir algo 
importante – todos os temas são importantes, mas este 
merece destaque –, que é a criação da Universidade 
Federal da Integração Latino-Americana (Unila), que, 
assim que for criada, deve ser instalada na reserva de 
Itaipu, em área que vai ser doada em comodato para 
a Universidade. E, a partir daí, haverá o embrião, o 
começo de uma Universidade que um dia pode tornar-
se exclusiva de todos os países, não só do Brasil. Por 
enquanto, começa como uma universidade federal bra-
sileira, mas estará aberta para alunos, professores e 
pesquisadores de todos os países, principalmente do 
Mercosul, mas também para a América Latina.

Além disso, vamos discutir como está a avaliação 
de um projeto que o Brasil começou junto com a Ar-
gentina, de escolas de fronteira. Começamos ali pelo 
Rio Grande do Sul, do Senador Paim – desde 2004, 
elas estão funcionando –, e a idéia é avaliarmos se é 
possível que esse projeto de escolas de fronteira, feito 
entre Brasil e Argentina, seja alargado para as outras 
fronteiras também, com o Uruguai, com o Paraguai e, 
quiçá, com outros países da América Latina.

Vamos discutir também projetos como o Fundo 
de Educação. O Fundo de Educação, que já discutimos 
um pouco no Mercosul, em Montevidéu, foi constituído 
e está sendo implementado agora, é novo. Vai haver 
recurso específico para os nossos países poderem 
apostar em eventos e, principalmente, em projetos 
para a educação do Mercosul e apoiá-los.

Quer dizer, estamos começando. É a hora de 
darmos um passo efetivo para a integração latino-
americana, e acredito muito – acredito muito – que 
é necessário, sim, um mercado comum. O mercado 
comum foi o que deu início à arrancada do Mercosul, 
mas, hoje, sabemos que todos aqueles que habitam 
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o Paraguai, a Argentina, o Uruguai e o Brasil só en-
tenderão o Mercosul, só o aceitarão como entidade 
fundamental, se trabalharmos a educação, a cultura, 
o esporte, para que essa integração se dê mais rapi-
damente e seja efetiva para todos os povos.

Quero aqui agradecer muitíssimo a presença 
aos amigos Ibarra, Guggiari e Sonia e dizer que, hoje, 
será um longo dia de trabalho. Tenho certeza de que 
várias outras reuniões faremos, seja no Uruguai, sede 
do Parlamento do Mercosul, seja em outros países ir-
mãos nossos, principalmente aqueles que fazem par-
te do Mercosul.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senadora 

Marisa Serrano, quero cumprimentar V. Exª pela ativi-
dade no dia de hoje e, ao mesmo tempo, saúdo nossos 
colegas Parlamentares do Mercosul que se deslocaram 
de seus países de origem para virem aqui debater com 
V. Exª, com o Senador Cristovam e, tenho certeza, com 
outros Senadores questões fundamentais como educa-
ção, tecnologia, cultura e esporte. Sou um apaixonado 
também pelo Mercosul. Confesso que tenho um pouqui-
nho de inveja de todos vocês, porque eu queria estar 
entre os Parlamentares do Mercosul, mas, como não 
dá para estar em todos os lugares ao mesmo tempo 
e como o Sul já tinha três ou quatro candidatos, aca-
bei ficando fora do Parlamento. Mas tenho certeza de 
que, um dia, no futuro, terei oportunidade de estar junto 
com vocês. Quando digo “inveja”, essa é uma inveja 
positiva, elogiando o trabalho belíssimo que todos os 
países que compõem essa integração estão fazendo. 
Eu mesmo havia apresentado aqui, no Senado – e V. 
Exª é testemunha –, um projeto, para que se criasse 
a Universidade do Mercosul, e V. Exª me disse que há 
outra iniciativa, que é bem mais abrangente. De pron-
to, eu me senti contemplado e, por isso, entendi que 
nem precisaria apensar um projeto ao outro. Presido 
aqui, no Brasil, a Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado da República, um 
campo de trabalho com negros, com índios, com ido-
sos, com mulheres, com crianças, com pessoas com 
deficiências, e, com certeza, todos nós temos o mes-
mo objetivo: construir um mundo melhor para todos. 
Acredito que é possível a construção de uma socie-
dade – e o Mercosul é um caminho, como o é o Trata-
do Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta) para 
outros, como o é a Comunidade Européia para outros 
– em que efetivamente o ser humano estará, sempre 
e sempre, em primeiro lugar. Por isso, permitam-me, 
simbolicamente, que encerre meu pronunciamento, 
dando uma salva de palmas a todos os Parlamentares 
do Mercosul. Sejam bem-vindos! (Palmas.)

A SRª MARISA SERRANO (PSDB – MS) – Obri-
gada, Senador Paulo Paim.

Como eu disse, o Senador Paulo Paim é do Rio 
Grande do Sul, um Estado, portanto, ali na fronteira 
do Uruguai e da Argentina, e venho – Guggiari sabe 
disso, conhece minha terra – do Mato Grosso do Sul, 
fronteira do Brasil com o Paraguai.

As pessoas se surpreendem em saber, Senador 
Modesto Guggiari, que, pela primeira vez, parlamen-
tares do Mercosul serão eleitos exclusivamente para 
o Mercosul. Nem o povo brasileiro sabe disso ainda. 
Nem todas as milhares de pessoas deste País sabem 
que, em 2010, na eleição de 2010, o povo brasileiro, 
pela primeira vez na sua história, vai votar num par-
lamentar que não virá à Brasília, que não virá para 
este plenário nem para esta Casa, mas que vai para 
o Uruguai, para lá trabalhar no Parlamento do Merco-
sul. Essa votação vai ser secreta e universal. Tenho 
certeza de que o povo brasileiro vai saber escolher os 
melhores parlamentares para, primeira vez, formar o 
grupo efetivo do Mercosul. Todos nós que estamos lá 
agora, os 18 brasileiros que estão participando desse 
Parlamento do Mercosul, fomos nomeados para isso. 
Temos um mandato, que ninguém pode nos tirar – a 
não ser que renunciemos – até 2010. Nas eleições de 
2010, nós, então, vamos eleger parlamentares que 
vão direto para o Mercosul; não virão para Brasília, 
vão trabalhar lá no Uruguai. Assim é também na Co-
munidade Européia: os parlamentares eleitos em cada 
país da Comunidade Européia não ficam em seu país, 
vão para Bruxelas, na Bélgica, onde é a sede do Par-
lamento Europeu.

Portanto, Sr. Presidente Mão Santa, que hoje 
preside a Mesa desta sessão, quero agradecer a V. 
Exª a gentileza.

Agradeço também ao Senador Paulo Paim, que 
muito tem trabalhado também por essa integração. 
Tenho a certeza de que o projeto de V. Exª vai ser de-
batido, embora o Executivo tenha mandado esse da 
Unila. Acredito que podemos trabalhar juntos, melhorar 
o do Executivo naquilo que V. Exª colocou no seu pro-
jeto, de uma universidade para o Mercosul. E tenho a 
certeza também, Sr. Presidente, de que começamos 
uma nova fase de maior integração latino-americana, 
principalmente com os países do Mercosul.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Nós queremos fazer também a nossa saudação, depois 
das brilhantes palavras da Senadora Marisa Serrano, 
o que significa que temos crença no Mercosul. Está aí 
o exemplo da União Européia. Temos crença porque é 
o sonho do Simón Bolívar, El Libertador. Temos cren-
ça porque praticamente temos o mesmo espanhol, o 
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mesmo idioma; o povo está criando uma língua nova, 
e é o povo quem faz a comunicação, professora – é 
um tal de portunhol. E nós estamos andando aí e nos 
comunicando.

Honra-nos a presença do Uruguai, o Deputado 
Doreen Ibarra. Apenas – eu não diria nem um dia – 
uma tarde o Brasil não gostou do Uruguai, foi em agos-
to de 1950, no Maracanã: Gigia: gol!. O campeão foi 
o Uruguai. Eu tinha oito anos; Marisa Serrano torcia 
pelo fluminense. 

A Sr. Marisa Serrano (PSDB – MS) – Eu sou 
vascaína.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acho que o Fluminense é que deveria ter jogado. 
Éramos Fluminense só eu e o Chico Buarque: Casti-
lho, Píndaro, Pinheiro, Jair, Edson, Bigode, Telê, Didi, 
Carlyle, Orlando e Quincas. Era naquela euforia – o 
meu time era o Fluminense – que perdemos e pensá-
vamos que íamos ganhar. Era uma campanha brilhante 
da seleção Brasileira, e nós nos curvamos. 

Porém, no mais, admiramos muito o povo uru-
guaio, que muito parece com nosso irmão Rio Grande 
do Sul, representado pelos Senadores Paulo Paim, 
que falou, Pedro Simon, um dos inspiradores, e Sérgio 
Zambiasi – vocês se identificam, se parecem mais do 
que nós restantes.

O Paraguai. Quis Deus eu estar aqui e pedir des-
culpa não só por nós, mas pedir desculpa em nome 
da Argentina, do Uruguai. Aquela Guerra do Paraguai 
foi uma vergonha! Sofremos influências internacionais, 
pois os ingleses dominavam o mundo. Portugal, que 
era o donatário influenciável, deixou seu filho herdeiro 
aqui. Recebíamos a influência. E Portugal estava todo 
endividado. A Inglaterra temia a invasão de Napoleão, 
que chegou a invadir Portugal, com seu General Junot. 
Até dizem hoje que eles foram o Vietnã para Napoleão. 
Resistiram, e D. João VI veio para cá – nós comemo-
ramos 200 anos. Realmente o País passou a crescer 
com a presença, por 13 anos, da Corte Portuguesa. 

Mas juntarmos Brasil, Argentina, Uruguai, Por-
tugal, com o dinheiro da Inglaterra, pela disputa de 
mercado têxtil, foi isso então... Mas, no mais, o povo 
brasileiro, argentino e uruguaio, queremos dizer, são 
todos irmãos. 

O Presidente da República, do qual não sou 
aliado, fez a sua mais bela página quando foi à África 
e pediu desculpas àquele país por termos importado 
milhares e milhares de africanos. Mas hoje nos orgu-
lhamos deles, porque fazem a riqueza do Brasil. 

Estamos comemorando os 120 anos da Abolição! 
A história é para ser contada. Os Estados Unidos se 
vangloriam de ter um Martin Luther King. Nós temos 
um aqui, esse é o Martin Luther King do nosso País. 

Então, sonhamos como Martin Luther King sonhava. 
O nosso sonho é que aqui não tivesse esse negócio 
de índio, branco e negro, pois somos brasileiros. Rui 
Barbosa, que está lá, arriba, trinta e dois anos no Se-
nado, nosso patrono, disse que a pátria não é ninguém, 
somos todos nós, é a família amplificada, a família que 
o Paim ontem lembrava por ser o Dia Internacional da 
Família. 

Com a Argentina, nós só disputamos o futebol, 
é um negócio de se saber quem é melhor, se o Pelé 
ou o Maradona. No mais, há uma admiração do povo 
brasileiro aos argentinos, à encantadora Buenos Aires 
e ao comportamento, uma inspiração na história do 
mundo. Na Segunda Guerra Mundial foi o país mais 
inteligente. Enquanto o Uruguai é conhecido como a 
Suíça, eles é que o foram: não entraram na guerra, 
venderam trigo e gado para todos os lados, para os 
democratas, para o Hitler, para o Mussolini, para o ja-
ponês, e construíram a beleza da cidade de Buenos 
Aires, que encanta a todos nós. 

Sejam felizes. Vocês vão receber a companhia 
de Marisa Serrano, que simboliza o que há de melhor 
na política brasileira e o Professor Cristovam Buarque, 
ele já foi Governador de Brasília, Reitor da Universida-
de e Ministro da Educação. Ninguém teria uma dupla 
melhor para representar o Brasil.

Sejam felizes!
Convidamos para usar da palavra, pelo tempo 

que achar conveniente, o Senador do Rio Grande do 
Sul, do Partido dos Trabalhadores, Paulo Paim. Antes, 
porém, eu quero confessar, Paulo Paim, que, lá pelas 
três horas da madrugada, eu acordei e liguei a televisão. 
Pensei que ia pegar aquela nossa sessão que encer-
ramos ontem, V. Exª homenageando o Dia Internacio-
nal da Família. Mas, não! Já estavam retransmitindo a 
Comissão que V. Exª inspirou nascer e que dirige com 
tanta competência, a de Direitos Humanos. E eu a as-
sisti e aprendi, numa bela reunião, sobre o problema, 
hoje talvez o mais grave do País, de disputa por terras 
no Estado de Roraima. Ali, eu vi os dois lados, eu vi o 
debate. E V. Exª teve que se ausentar para acompanhar 
as importantes leis que queremos fazer, resgatando 
dinheiro dos aposentados, e deixou Geraldo Mesquita 
presidir, e, por sua firmeza, por sua inteligência, que-
ro aplaudi-lo. E tanto é verdade que, hoje, eu vou dar 
no Piauí uma palestra numa universidade, a Fadepi, 
sobre o Estado de Direito Democrático. 

Estou lendo o livro Política ao Alcance de Todos, 
de Geraldo Mesquita Júnior. S. Exª, como era de se 
esperar, foi de uma competência extraordinária. Aliás, 
V. Exª o deixou na Presidência, e foi como se saísse 
o Pelé e entrasse o Amarildo! Entendo, inclusive, que 
aquele debate deveria ter se realizado num plenário 
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maior, porque é um tema muito importante para o nos-
so País, e isso engrandece o Legislativo.

V. Exª poderá usar a tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, que preside esta sessão, Senadores 
e Senadoras, venho à tribuna, num primeiro momen-
to, para dizer que, ao contrário do que alguns dizem, 
o Senado e a Câmara cresceram nesta data dos 120 
anos da Abolição.

Eu quero mostrar aqui os dois jornais, o Jornal 
do Senado e o Jornal da Câmara. 

O que diz o Jornal do Senado na edição desta 
sexta-feira? “Parlamentares e lideranças da comuni-
dade asseguram anistia definitiva, em regime de ur-
gência, para João Cândido”. Este Senado já aprovou 
cotas, já aprovou o Estatuto da Igualdade Racial, fez 
um documentário belíssimo, chamado Chama da Li-
berdade – o Jornal do Senado fez uma retrospectiva 
do que foi a data de 13 de maio. 

Hoje também quero elogiar o Jornal da Câma-
ra, Senador Mão Santa: “Projeto que estabelece cotas 
nas universidades entra em pauta” – projeto que re-
duz a jornada de 44 para 40 horas semanais também 
entra na pauta. 

Sr. Presidente, ambas as Casas, ao debaterem 
temas que têm grande apelo popular, temas que irão 
fortalecer o ProUni e efetivamente criar um espaço 
maior nas universidades para os mais pobres, mos-
tram um novo olhar para nossa gente e para todo o 
nosso povo. Por isso, cumprimento no dia de hoje tanto 
o Presidente Arlindo Chinaglia, da Câmara dos De-
putados, quanto o Presidente Garibaldi pela posição 
adotada nesse debate tão importante, principalmente 
sobre a Educação.

Senador Mão Santa, deixei na mesa com V. Exª 
– está na pasta à sua direita – matéria escrita pelo 
nobre jornalista Paulo Sant´Ana, que escreveu um ar-
tigo muito didático. Com muita clareza, Senador Mão 
Santa, ele defende os dois projetos que são de nossa 
autoria, mas que foram aprovados por unanimidade 
nesta Casa. Vi-me na obrigação, portanto, por uma 
questão de justiça e pela coragem desse jornalista, 
de divulgar esse artigo. 

Muitos criticam os projetos que aprovamos – e V. 
Exª foi relator de um deles –, projetos que querem ga-
rantir somente o princípio da aposentadoria universal 
para todos, da área pública e da área privada, projetos 
cujo objetivo é que todos se aposentem pelo número 
de salários mínimos que pagaram – lançando mão de 
cálculos atuariais, vamos ver o percentual descontado 
em folha e vamos manter o direito igual para todos.

E na questão do reajuste, projeto também de 
nossa autoria, o PL nº 42, garante que o salário míni-
mo, até 2023, tenha reajuste conforme a inflação mais 
o PIB, estendendo esse mesmo percentual para os 
aposentados. Se não for assim, todos, no futuro, vão 
pagar sobre um, sobre dois, sobre três, sobre quatro, 
sobre cinco, sobre seis, sobre sete salários mínimos, 
e vão ganhar somente um. 

O que diz o artigo “Aposentadorias degradadas” 
do nobre e combativo jornalista Paulo Sant´Ana? 

Aposentadorias degradadas
Acontece o seguinte: no governo Fer-

nando Henrique Cardoso, foi instituído o fator 
previdenciário. 

Trata-se de um mecanismo que determi-
na um corte de até 40% nas aposentadorias 
dos trabalhadores, conforme a idade do cida-
dão, mesmo que ele já tenha cumprido todo 
o tempo de contribuição [no caso, 35 anos 
para o homem e 30 para a mulher. Antes de 
1999, tinham o direito de se aposentar com o 
salário integral].

Continua Paulo Sant´Ana, respeitadíssi-
mo colunista do nosso Estado: 

O corte varia de acordo com a idade de 
quem se aposenta (menos idade, maior o cor-
te). Os mais penalizados são aqueles que co-
meçam a trabalhar mais jovens, que cumprem 
um tempo de contribuição, mas têm que conti-
nuar a trabalhar para não sofrerem o corte.

O que acontece? O mais jovem começa a traba-
lhar com 16 anos. 

Até um tempo atrás, eram 14 anos, mas, depois 
da Constituição – eu fui Constituinte de 1986 para 
1988 –, passamos para 16 anos. Então, este come-
ça a trabalhar mais cedo e vai ter que contribuir, pelo 
fator, praticamente por 45 anos. E, digamos, o mais 
rico começa a trabalhar depois de concluir todos os 
seus estudos, seus estágios, faz doutorado e come-
ça a trabalhar com 25 anos. Este vai contribuir por 35 
anos, mas o mais pobre vai contribuir por 45 anos para 
pagar a aposentadoria dele. Quem teria direito a uma 
aposentadoria de mil reais, recebe 600, e quem tem 
direito a uma aposentadoria de 25 mil reais vai receber 
os 25 mil reais, que é o limite, por ser o maior salário 
do Supremo Tribunal Federal. É essa injustiça que nós 
queremos aqui combater – V. Exª foi, inclusive, foi re-
lator de um dos projetos.

Diz mais o jornalista Paulo Sant´Ana: 

Outra herança trágica para o trabalha-
dor instituída no governo Fernando Henrique 
Cardoso foi a desvinculação do reajuste de 
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todas as aposentadorias com o reajuste do 
salário mínimo. Por essa separação, os gover-
nos Fernando Henrique e Lula [aqui, Senador 
Mão Santa e Senador Mozarildo, se vê que o 
jornalista está sendo muito equilibrado, não 
está levando para o campo político-partidário] 
jactam-se de concederem reajustes conside-
ráveis no salário mínimo, mas não atribuem às 
outras aposentadorias com valor superior ao 
salário mínimo o mesmo índice de reajuste.”

Ele critica os governos, quem fez a operação e 
quem a mantém. 

Quem ganha na aposentadoria mais que 
um salário mínimo tem recebido reajuste insig-
nificante em comparação ao salário mínimo, 
ocasionando, por exemplo, a perversidade para 
com quem ganha cinco salários mínimos na 
aposentadoria e vê reduzidos seus proventos, 
em poucos anos, para três, para dois salários 
mínimos e logo adiante passará a ganhar um 
só salário mínimo. 

Em resumo, quem pagou sobre cinco, quem se 
aposentou com cinco, hoje está ganhando dois, e o 
futuro aponta, em mais dois ou três anos, que passará 
a ganhar um salário mínimo.

Diz ele: 

Vai subindo cada vez mais o valor do sa-
lário mínimo, reajustado em nível compensa-
dor, enquanto que as aposentadorias maiores 
sofrem um arrocho que tem sido desumano. 

Tanto o fator previdenciário quanto o não-
acompanhamento do reajuste das aposen-
tadorias em geral com o do salário mínimo 
constituem-se em perversidade do governo 
com os aposentados, que ficam, por esses 
dispositivos, condenados à opressão salarial 
ou a trabalhar por tempo excessivo ao do exi-
gido para a contribuição.

Diz mais: 

Os aposentados brasileiros vêm sofrendo 
ano a ano degradação de seus ganhos, eles 
que já entregaram toda sua vida ao trabalho 
e agora precisam mais do que nunca de pro-
ventos minimamente dignos, com reajustes de 
índices iguais ao do salário mínimo. 

O governo mesmo informou que nos últi-
mos sete anos poupou R$10 bilhões graças ao 
fator previdenciário [ou seja, deixou de pagar 
os mais pobres].

Aí diz ele:

Para mudar esse quadro, o Senador Pau-
lo Paim (PT – RS) apresentou projeto no Sena-
do Federal que acaba com o fator previdenciá-
rio e revincula os proventos dos aposentados 
ao índice de reajuste do salário mínimo. Foi 
tanta discussão a repercussão do esforço do 
Senador Paim, que o projeto foi aprovado por 
unanimidade no Senado [com a relatoria do 
nobre Senador Mão Santa]. Mas o governo, 
que tem maioria [diz ele, vejam bem, diz ele] 
na Câmara, onde será decidida a questão, não 
concorda com a mudança. 

Anteontem, foi realizado em Brasília um 
evento que visou à mobilização dos deputados 
federais para essa importante questão previ-
denciária e social [diz ele aqui, no artigo] sob 
a liderança do Senador Paim e da Deputada 
Federal Luciana Genro (PSOL– RS), dois gaú-
chos na liderança dessa luta pela redenção 
das aposentadorias. 

E, no próximo dia 29, esse ato pela luta 
contra a opressão salarial dos aposentados 
será realizado aqui em Porto Alegre, às 14h, 
no auditório da Fetag e às 18h na Esquina 
Democrática. 

É imprescindível que os aposentados 
gaúchos lá compareçam, como o público em 
geral, para levar à frente esta luta por uma polí-
tica que visa a desconstituir o empobrecimento 
e a inanição dos aposentados brasileiros. 

Li na íntegra o artigo, que não quis alterar – nem 
seria correto –, do jornalista Paulo Sant’Ana, Senador 
Mozarildo. Ele tem uma coluna no jornal Zero Hora, ao 
qual quero fazer justiça – mas não quero fazer injusti-
ça com os outros colunistas, que também respeito –, 
e que, com absoluta certeza, fica entre as mais lidas 
no Rio Grande do Sul e no Brasil – por onde circula o 
jornal Zero Hora. 

Achei o artigo de coragem, porque houve alguns 
editoriais que tentaram dizer que o Senado foi preci-
pitado, que agiu inadequadamente. Ora, é só ver, em 
todos os indicadores, o sucesso dos bancos. A notícia 
está aí, nos jornais de hoje. Vejam o sucesso, eu diria, 
da própria indústria – está nos jornais de hoje; vejam as 
renúncias fiscais, que já ultrapassaram R$21 bilhões. 
E, se pegarmos os últimos dez anos, com certeza vai 
a mais do que R$50 bilhões de renúncia. 

Por que temos de pensar em todos – o que acho 
correto; acho correto, sim, há que se desonerar –, 
mas não podemos pensar nos nossos aposentados 
e pensionistas?

Percebam agora que, na Câmara, há um debate 
sobre a volta da CPMF, mas percebam que recomen-
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dam o seguinte: 0,05% ou 00,8% para emenda da 
saúde. Correto. Concordo. De minha parte, concordo, 
Senador Mozarildo – existe, há muito tempo, uma di-
vergência democrática entre nós –, mas quero dizer 
que, se voltar a CPMF, podem contar com meu apoio, 
porque votei aqui a favor dela – assumo minha posi-
ção e respeito os que pensam diferentemente; V. Exªs 
votaram de outra forma –, mas só a aceitarei se inclu-
írem nela os aposentados e pensionistas. Não contem 
comigo para qualquer tipo de tributo que venha a ser 
somado se não incluírem os aposentados. 

No geral, são 25 milhões de aposentados e pen-
sionistas. E, se pensarmos também nos trabalhadores 
da área privada, que são mais 30 milhões, cujos salá-
rios são confiscados em 40% no ato da aposentadoria, 
faço esse bom debate. Não sei qual a divergência que 
poderá haver aqui entre nós, mas ela é legítima. Sena-
dor Mozarildo, V. Exª sabe que tenho o maior respeito 
pelas suas posições, mas é normal que possamos 
divergir. Porém, qualquer debate que não inclua os 
aposentados e pensionistas, não contem pelo menos 
com o voto humilde deste Senador.

Senador Mozarildo, por favor.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Paim, V. Exª, com certeza, é um Senador que 
sempre levanta as bandeiras das causas mais justas e 
mais nobres, não só na Câmara, mas também aqui, no 
Senado, numa trajetória de que todos nos orgulhamos. 
O que se faz com os aposentados e pensionistas, não 
tenha dúvida, é realmente uma maldade. V. Exª citou 
25 milhões, mais cerca de 30 milhões no setor privado. 
Vejam que são pessoas que já deram sua colaboração 
para que o País chegasse até aqui.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exata-
mente!

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pes-
soas que, com esse dinheiro, não têm condições de 
comprar os remédios nem nas farmácias populares; 
remédios de uso contínuo, que são característicos 
dessa idade, para hipertensão, diabetes, colesterol 
etc. Como médico, fico abismado de ver que o Go-
verno não encontra um remédio para resolver esse 
problema. Qualquer chefe de família, qualquer dona 
de casa sabe que é apenas questão de administrar 
seu orçamento doméstico. No caso do País, por que o 
Governo não começa experimentando fazer seu ajuste 
fiscal, isto é, sua conta? Deixe de gastar com propa-
ganda, com festas, com homenagens, com viagens, 
com diárias, com cartões coorporativos! Corte mais 
coisas, como a criação da TV Brasil e outros; corte os 
cargos que criou – 26 mil cargos comissionados – para 
cupinchas ganharem DAS. Corte isso! Agora, não me 
venham com essa história de se criar CPMF ou qual-

quer outro imposto. Isso aí é aquela história: o cara 
está endividado, a família está endividada e não quer 
cortar, digamos, seus luxos; ela quer continuar indo 
para restaurantes, quer continuar vestindo-se muito 
bem, não quer fazer nenhuma restrição. Aí vai fazendo 
mais empréstimos ou pedindo ao amigo, ou ao pai, se 
for vivo, enfim. O Presidente Lula precisa aprender – 
ele, que se orgulha tanto de ter vindo de uma família 
pobre, de ter sofrido como operário – uma regra ele-
mentar: fazer as contas. Quero dizer a V. Exª: votei a 
favor dos aposentados, defendo-os, mas sou contrário 
à recriação da CPMF ou à criação de qualquer outro 
imposto. Eu estava lendo nos jornais de hoje, Senador 
Paim, que é a classe mais pobre que paga mais caro 
os impostos. Será possível que o Presidente Lula não 
entende nem isso? Se fossem só os ricos que pagas-
sem, eu estaria concordando com a CPMF, com tudo. 
Mas não é. Quem mais paga são os mais pobres; e 
quem é que mais paga até imposto de renda neste 
País – que é um importo teoricamente mais justo –, 
Senador Paim? São os assalariados; nós e os mais 
simples, funcionários públicos, que já recebem seu 
contracheque descontado. Os ricos têm “n” formas de 
deduzir e de não pagar imposto de renda. Então, não 
sou também aquele cara que tem fobia por ricos, não! 
Sou o contrário, considero que a forma de ajudar os 
pobres é fazer com que os ricos tenham consciência 
do seu papel social.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Porque 
eles são empreendedores.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
tamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Empre-
endedores geram empregos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Exa-
tamente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tenho 
essa mesma posição que V. Exª. Respeito ambos.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Minha 
posição é trabalhista, é a posição do PTB. Defendo 
que devemos ter bons empregadores, que respeitem 
as leis trabalhistas e que, portanto, gerem mais em-
pregos. Quero dizer que estou ao seu lado, menos na 
criação de impostos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mozarildo, apenas vou transmitir a informação que re-
cebi: se a CPMF voltasse, ela equivaleria – era 0,38% 
antes, não? – a 0,5% ou 0,8% do salário. Quem ganha 
até R$2,5 mil não pagaria nada. É o debate que está 
ocorrendo na Câmara. Vou lhe dizer o que ouvi.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Paga, 
Senador Paim! Se não pagar na hora de receber o sa-
lário, paga no pãozinho, paga no leite, paga no feijão. 
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Então, isso é ilusão, não podemos mais cair nessa! Foi 
assim, com o espírito altruísta de atender o Dr. Adib 
Jatene, quando foi Ministro da Saúde, que eu, como 
médico – e, aliás, quase todo o Congresso –, votei a 
favor da CPMF. E deu no que deu! Então, não vamos 
mais deixar que esse monstro volte.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só para 
concluir meu raciocínio, já com seu segundo aparte – e 
é bom, porque estamos aqui dialogando, aproveitando 
esta sexta-feira –, lembro também – e não quero re-
capitular toda a discussão da CPMF – que me diziam 
o seguinte: se a CPMF cair, vai baixar o preço do pão, 
do trigo, do arroz, da massa, do feijão, do óleo. Exa-
tamente o contrário: a CPMF caiu e os preços dos ali-
mentos dispararam, não só no Brasil, mas no mundo 
todo. Não houve uma vírgula... A partir do momento 
da caída da CPMF, não vi um único produto que tenha 
baixado 0,00001. Quero apenas dizer que a recíproca 
é verdadeira.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – V. 
Exª, às vezes...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Só um 
pouquinho. Vou passar a palavra a V. Exª, mas quero 
só concluir meu raciocínio.

Ouvi, daquela tribuna, diversos Senadores di-
zendo: “Não, se derrubarmos a CPMF, os preços dos 
produtos vão cair”. Todos, todos aumentaram de preço 
depois que caiu a CPMF, e ainda não havia o debate 
sobre essa crise de alimentos no mundo. Então, quero 
dizer que a recíproca é verdadeira. Se V. Exª argumen-
ta que, de uma forma indireta... Entendo isso e sem-
pre dou o exemplo de um empresário gaúcho que me 
dizia: “Paim, toda vez que vem aumento de imposto, 
pode saber que o empresário o repassará para o pre-
ço final do produto”. Essa é a tese que V. Exª alavanca 
no debate. Entendo isso, mas não me digam que re-
dução de algum tipo de tributo reduz o preço no final. 
Não reduz. Se já incorporou, não vejo supermercado 
nenhum com aquela maquinazinha de alteração de 
preço no momento em que caiu a CPMF.

Então, tenho muita consciência do debate que 
estou querendo fazer. Quando a CPMF foi criada, fui 
contrário, como foi dito, inclusive, na noite do debate. 
Quando o Dr. Adib Jatene foi à Câmara dos Deputa-
dos...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – O PT 
todo foi contrário.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mas eu fui 
o principal. Quero dizer o seguinte: houve um debate 
e o ex-Deputado Eduardo Jorge, de São Paulo, que é 
médico, defendeu. Eu fui contra, porque eu disse que 
o dinheiro não iria para a Saúde, como, efetivamente, 
não foi. Então, estou muito tranqüilo para fazer esse 

debate, reafirmando a minha posição. Podemos fazer 
o debate de uma contribuição específica para a Saúde, 
desde que se contemplem, também, os aposentados 
e os pensionistas.

Eu vou conceder-lhe o aparte, tranqüilamente, 
Senador Mozarildo, em seguida.

Quero fazer o registro, Senador Mão Santa, de 
uma audiência que tivemos, ontem, com o nosso sem-
pre Senador e hoje Ministro de Minas e Energia, Edison 
Lobão. O Ministro reuniu-se com os Senadores Pedro 
Simon e Sérgio Zambiasi, com uma das coordenado-
ras do meu gabinete, com o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Alceu Moreira, e o 
Deputado Federal Henrique Fontana, com o objetivo 
de discutir investimentos no Rio Grande do Sul. Edison 
Lobão demonstrou apreço pela idéia e informou que o 
Ministério fará um estudo de planejamento estratégi-
co para analisar a possibilidade de um planejamento 
específico para o Rio Grande do Sul.

Qual é o investimento? Tratou-se da viabilidade 
de expansão da matriz energética eólica no nosso 
Estado. Na oportunidade, determinou um estudo de 
pesquisas energéticas, com a realização, inclusive, de 
um leilão exclusivo de energia eólica, com prioridade 
para aquela região do nosso Estado.

Os resultados do estudo poderão ser divulgados 
no próximo dia 05 de junho, Dia Mundial do Meio Am-
biente, oportunidade em que o Ministro Edison Lobão 
irá ao nosso Estado visitar a usina eólica implantada 
em Osório.

Quero agradecer ao Ministro por receber os Par-
lamentares com essa justa reivindicação.

O Ministro, Sr. Presidente, foi muito tranqüilo ao 
dizer que via com simpatia a possibilidade de termos 
esse investimento naquela região tão importante do 
nosso Rio Grande do Sul.

Estiveram lá também prefeitos e vereadores da 
região. Só não lerei os nomes de todos, mas ficam nos 
Anais da Casa.

Antes de eu abordar um segundo tema – o trânsito 
–, porque vou aproveitar esta sexta-feira e, depois, fica-
rei acompanhando todo o seu pronunciamento, quero 
conceder o aparte ao Senador Mozarildo Cavalcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dor Paim, apenas pelo respeito que tenho por V. Exª 
e pela forma muito séria e honesta como V. Exª abor-
da os assuntos, é bom que digamos: “Ah, não baixou 
nada.”. Olha a questão do trigo. A Argentina restringiu 
a exportação do trigo para o Brasil. Então, é evidente 
que isso...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – O caso do 
milho na economia – até fiz um discurso aqui – em todo 
o mundo: os criadores de aves e de porcos pediram que 
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eu fizesse um pronunciamento aqui, e eu o fiz, porque 
estão preocupadíssimos com a alta do milho.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – O pró-
prio arroz. O Governo brasileiro está propondo impedir 
a exportação de arroz do Brasil. Então, o problema de 
não ter baixado o preço, principalmente desses alimen-
tos básicos, não tem a ver com não ter CPMF...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Posso 
lhe fazer uma perguntinha?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Pois 
não.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Em sã 
consciência – e o senhor não o disse da tribuna –, o 
senhor acredita que a caída da CPMF poderia resultar 
em redução de preços ou que, pelo menos, os preços 
seriam contidos?

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Acre-
dito que haveria redução de preços se não fossem 
esses fatores extras, como no caso do trigo. O Brasil 
não planta trigo, porque o Governo não incentiva isso; 
incentiva a adição da fécula na produção do pão. En-
tão, na verdade, o que falta de novo é gestão, porque, 
se não houvesse fatores como a queda da produção 
do arroz, a restrição da importação do trigo e a não-
produção do trigo adequado no Brasil, com certeza, e 
também a própria queda...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O barril do petróleo a mais de US$120,00.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sim; 
isso também influi na produção agrícola.

E, mais, a questão climática no caso do arroz. 
Então, temos de falar. E eu sei que V. Exª faz muito 
bem esse discurso. V. Exª divide e mostra claramen-
te, não sendo como aqueles que dizem: “Ah, caiu a 
CPMF e não baixou nada”. Não baixou nada, mas o 
que aconteceu além da CPMF? V. Exª está colocando 
isso muito bem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Eu fiz 
essa pergunta a V. Exª porque eu estou há quase 30 
anos na vida pública. O que eu vi de renúncia fiscal, 
o que eu vi de queda de tributos numa área, às vezes 
alavancando outra área... E não vi um único produto 
baixar de preço nesses 30 anos, um único. Nem uma 
única vez alguém conseguiu me provar que uma re-
núncia fiscal ou mesmo a retirada de um tributo de uma 
área causou resultado positivo para o consumidor em 
matéria de que os preços tenham baixado. Nunca vi, 
mas pode ser que um dia eu veja.

Então, nós vamos continuar esse debate de for-
ma fraternal e equilibrada.

Eu quero dizer, também, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, que não tenho ojeriza pelo lucro. Recebi, em 
meu gabinete, uma caricatura muito bonita, se não 

me engano feita pelo Arouca. Tem um desenho e diz 
o seguinte: “Sou a favor do lucro, mas para todos”. 
Então, não sou contra. Cada um de acordo com o seu 
investimento, pois eu não vou querer que quem inves-
tiu, por exemplo, US$1 bilhão tenha o mesmo lucro de 
quem investiu R$1.000,00. Acho que ninguém é contra 
o lucro. Queremos o equilíbrio e, como sempre digo, 
igualdade de oportunidades.

Senador Mão Santa, aproveito esta sexta-feira 
– e sei que, hoje, V. Exª será bem generoso com este 
Senador; até porque, depois, se eu assumir a Presi-
dência, serei também generoso – para falar sobre a 
questão do trânsito. Então, venho à tribuna para de-
bater um assunto polêmico.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Paim, já que o Pedro Simon, analisando a 
época, disse que eu participo do Senado como um 
reformador, um Lutero, eu queria adentrar o assunto, 
que é muito oportuno.

No início do meu mandato, um Senador que co-
nhece muito de finanças, muito de economia, muito de 
dinheiro, Paulo Octávio, hoje Vice-Governador...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Vice-
Governador de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
(...) deu entrada em um projeto para a Previdência.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Lembro-
me.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Todo o dinheiro arrecadado pela Previdência seria 
administrado pela Previdência. E provava que ela ja-
mais entraria em falência. Eu fui o Relator.

Além da consultoria do Senado, ele, que é um 
empresário poderoso, conseguiu outros consultores, e 
eu me convenci, como me convenci em relatar favora-
velmente o projeto de V. Exª em defesa dos aposenta-
dos. Após estudá-la, fiquei convencido de que a tese de 
Paulo Octávio estava correta. O Governo me pressio-
nou – naquele tempo, eu havia votado no Presidente 
Luiz Inácio. Eu, V. Exª me conhece, dei uma trégua, dei 
tempo, mas os avisei – fui muito correto – de que iria 
dar o parecer favorável ao projeto do Senador Paulo 
Octávio, de que todo recurso arrecadado...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Da segu-
ridade social tem de ficar na seguridade social.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E ele provava, matemática, econômica e cientifica-
mente, que...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Tribu-
tação sobre lucro, faturamento, Cofins, enfim, jogos 
lotéricos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E eu defendi e avisei o Governo. Fomos à CAE.
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Olha, Mozarildo, tiveram de mudar o Presidente. 
Tiraram o nosso Ramez Tebet, que foi para o céu, e 
colocaram o Hélio Costa, porque eu convenci os outros. 
Foram sete a sete e ela morreu lá. Mas, Mozarildo, já 
solicitei um novo estudo sobre a matéria, tanto é que, 
agora, ela voltará, e eu vou apresentá-lo novamente, 
inclusive pedirei que V. Exª seja o Relator.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Posso lhe 
fazer um “aparte”? Acredito que vai ter de ser o contrá-
rio. Sabe por quê? Logo que ela caiu, no ano subse-
qüente, eu a apresentei novamente. Agora V. Exª vai ser 
convocado Relator, já que ela está tramitando há mais 
de um ano lá na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania a mesma PEC, inspirada inclusive na que V. 
Exª foi Relator, usando os mesmos argumentos, dizen-
do o seguinte: que o dinheiro da seguridade social só 
pode ser usado em saúde, assistência e Previdência. 
Se não me engano, é a PEC de nº 13 ou a de nº 24. 
Vou solicitar ao Senador Marco Maciel...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Alegra-me essa identidade. Eu a estava estudando, 
mas quero participar, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Infeliz-
mente, ainda não foi indicado o relator. Posso solici-
tar ao presidente Marco Maciel para que V. Exª seja 
o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Perfeitamente. Continuarei com a mesma tese que 
anteriormente defendemos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, disse, há 
pouco, que gostaria de falar também sobre uma outra 
preocupação que tenho. Refiro-me ao trânsito do nos-
so País. Infelizmente os dados mostram que o trânsito 
é a máquina que mais mata no Brasil.

Sr. Presidente, o assunto é complexo e está afe-
tando a vida de todo o povo brasileiro. É a crise que 
estamos vivendo em relação ao trânsito, que, como 
todos sabem, está caótico.

Fazendo uma retrospectiva, baseando-me em 
dados do Ministério da Saúde, tenho a dizer que, no 
Brasil, na década de 90, mais de um milhão de pes-
soas morreram, vítimas da violência e de acidentes de 
trânsito. Cerca de 400 mil por homicídios; 310 mil em 
acidentes de trânsito e 65 mil por suicídios, sendo o 
restante em acidentes em geral.

Em 2004, o Jornal do Brasil veiculou notícia 
sobre dados do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), que demonstrava que, no Brasil, a cada 
ano, mais ou menos 20 mil pessoas perdiam a vida 
em acidentes de trânsito. Esses dados foram base-
ados no estudo em 378 cidades, em que, à época, 

moravam 47% da população brasileira e trafegavam 
62% de veículos.

Os dados do Ipea informam também que o núme-
ro de feridos em acidente de trânsito, no Brasil, havia 
se multiplicado por 15, desde o início da década de 
60. Esta foi a época em que a indústria automobilísti-
ca, no Brasil, se firmou. Mas, infelizmente, junto com 
o crescimento do setor, veio o aumento do número de 
mortos por acidentes de trânsito, que chegou a ser 
agravado em seis vezes.

Vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, naquele perí-
odo, os acidentes, em vias urbanas, se transformaram 
na segunda causa de morte violenta de homens entre 
15 e 40 anos. Só o homicídio superava esse número. 
No caso das mulheres, também entre 15 e 40 anos, 
esses acidentes eram também a causa principal de 
morte.

O diretor do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran), à época, Aílton Brasiliense, disse:

A tragédia é fruto de conjuntura ‘perver-
sa’.(...) O Estado brasileiro adotou um modelo 
que se desviou da preocupação com um ser-
viço público, no caso, o transporte municipal, 
e assumiu como premissa o suporte ao cres-
cimento da frota particular de automóveis.

Ou seja, preocupou-se em “bombar” a indústria 
automobilística e esqueceu-se do tratamento que de-
veria ter sido dado à infra-estrutura das vias, das ruas, 
das estradas, das BRs, para que os veículos não vi-
rassem uma máquina de matar.

Diz mais: “Houve incentivo às vendas da indús-
tria de automóveis, ao crescimento da frota de veícu-
los particulares em detrimento do transporte público 
nas cidades”.

Tínhamos de ter investido muito mais na questão 
dos metrôs, dos trens. Tive a oportunidade, Senador 
Mão Santa, veja bem, há 30 anos, de viajar, como sin-
dicalista, por toda a Europa praticamente – e V. Exª a 
conhece muito mais do que eu –, utilizando-me dos 
trens, transporte que liga um país a outro na Europa. 
É claro que os paises são menores e bem mais próxi-
mos; mas, aqui, sequer nos utilizamos do transporte 
interestadual. Optamos pelo transporte rodoviário tanto 
para o escoamento de nossas cargas, via caminhão, 
como para transportar a população, via ônibus interur-
banos e urbanos. Foi um erro, um equívoco histórico 
que estamos pagando hoje.

Diz mais:

“Criou-se um exército, munido com uma 
arma letal, sem a responsabilidade em seu 
manuseio.
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Vendeu-se a imagem do carro como direi-
to, não responsabilidade [como um instrumento 
que tinha que ter também responsabilidade].

A falta de conscientização e a inoperân-
cia na punição de infrações cria um ambiente 
de barbárie nas ruas”. 

Porque não é só o acidente. Quantos de nós 
já não assistimos, às vezes, um cidadão, homem ou 
mulher, encostar o seu carro em um outro carro, e o 
cidadão descer dando tapas, socos e até tiros. Isso é 
outra prova de irresponsabilidade total e desrespeito 
ao ser humano. 

E concluiu dizendo:

“A introdução de campanhas educacio-
nais sobre o trânsito nas escolas, e a imple-
mentação de um sistema nacional de trânsito 
mais rígido e integrado são pontos fundamen-
tais do debate sobre o novo modelo de gestão 
de trânsito.”

Sr. Presidente, o Ipea também fez um estudo 
elaborado, com dados referentes ao biênio 2004/2005, 
que demonstrou que, nas rodovias federais, os atro-
pelamentos ocuparam o segundo lugar no ranking de 
mortalidade por acidente. “A cada 34 atropelamentos, 
ocorreram 10 mortes”. Foram cerca de quatro mil atro-
pelamentos/ano, aproximadamente um a cada duas 
horas. Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa 
Catarina e Paraná lideraram, com 54% das mortes de 
pedestres, e 12 rodovias federais detiveram 75,3% das 
ocorrências envolvendo pedestres, das quais, as três 
primeiras – BR-116, BR-101 e BR-040 – responderam 
por 50% das mortes. 

A maioria dos acidentes envolvendo pedestres 
ocorreu à noite, sendo mais crítico o período entre 18 
e 20 horas, horário de pico, em que o cidadão, depois 
do dia de trabalho, retorna a sua residência. Esse ho-
rário exigiria maior cuidado.

Concedo o aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Paim, V. Exª traz outro assunto que mereceria 
reflexão de toda sociedade: das famílias, dos pais de 
família, e, principalmente, do Governo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É para o 
senhor, não é para mim.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Dizia 
que o assunto mereceria a reflexão por parte de toda 
a sociedade. Como médico, sabemos que os maiores 
gastos no serviço médico é justamente com o aten-
dimento do politraumatizado, decorrente de acidente 

de trânsito. E o que é pior é que quem é mais vitima-
do nesta faixa etária é o jovem, que, ou morre – e o 
índice de mortalidade que V. Exª apresentou contém 
esses dados, e é altíssimo –, ou fica inválido em uma 
cadeira de rodas. Quem tiver a oportunidade de visitar 
o Hospital Sarah Kubitschek, em Brasília,... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Por isso 
que todos os Estados querem outras unidades do 
Sarah.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ... 
verá a quantidade de pessoas que sofrem acidentes 
de maneira tola. Então, é preciso, efetivamente, haver 
não só uma campanha – a considero até muito pobre 
– contra a violência no trânsito, mas, principalmente, 
maior rigor na fiscalização. Na verdade, o que temos 
na prática? Poucos policiais, em nível estadual, fisca-
lizando as ruas...

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Mal pa-
gos ...

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – ...mal 
pagos, acima de tudo mal pagos, temos poucos policiais 
rodoviários nas rodovias federais e temos também a 
maioria das vias públicas, sejam rodovias ou ruas da 
cidade, mal sinalizadas, sem uma adequada engenharia 
de trânsito. É preciso sim que o tema seja discutido, até 
porque diz respeito ao tema de saúde pública, impor-
tantíssimo e que deixa seqüelas na família, às vezes 
até com um jovem inválido para o resto da vida ou, na 
outra ponta, um ancião, que caminha mais lentamen-
te e, ao atravessar a rua com dificuldade, é vítima de 
atropelamento. Parabéns a V. Exª pela abordagem de 
um tema que deveria estar na ponta da onda do Mi-
nistro Temporão. Há assuntos que ele poderia deixar 
para depois, mas esse deveria estar à frente. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, concordo com V. Exª. 
Na linha do seu argumento, inclusive está comprovado 
que o próprio sistema de saúde e a Previdência gas-
tam valores exorbitantes. Quando ocorre um acidente, 
poucos sabem do tal de DPVAT, que é aquele seguro 
obrigatório que o senhor paga. Quem tem carro paga. 
Todos pagam. A pessoa se acidenta, vai para o sistema 
de saúde público e nem sabe que existe uma indeni-
zação que deveria receber. Quem acaba assumindo 
tudo é, queiramos ou não, a seguridade social. 

V. Exª tem toda razão: é um gasto da União, é 
um gasto, inclusive e principalmente, para o cidadão, 
que tem um prejuízo direto, passa a se tratar com re-
médios, com medicamentos, não vai poder trabalhar, 
afastado também, e se encosta na Previdência. Enfim, 
V. Exª tem toda razão. O gasto é enorme para o Estado 
e principalmente para aquele que se acidenta.
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Outro dado interessante, feito pela Consultoria: 
os acidentes com motocicletas estavam praticamen-
te na mesma situação. Embora tenham representado 
10,8% de todos os acidentes, causaram 15,2% de to-
das as mortes. 

Levantamento feito pelo Ministério da Saúde trou-
xe outro dado também, sobre o aumento de 72% nos 
óbitos em municípios, no caso, com mais de cem mil 
habitantes, entre 1990 e 2005, quando passaram de 
9.998 para 17.191. Ou seja, em 15 anos, mais que do-
brou. Não. No mínimo, dobrou – vamos pegar de nove 
para quase dezoito. Dobrou o número de acidentes nas 
cidades com mais de cem mil habitantes.

O Ministério da Saúde afirma que a principal 
causa dos acidentes seria o consumo excessivo de 
bebida alcoólica. Bebida alcoólica. Dependência quí-
mica. Para mim, bebida alcoólica, repito, é dependên-
cia química. Você aí, que está assistindo à TV Senado 
neste momento, pode saber que bebida alcoólica é 
dependência química. 

Tem aquela história da dependência química legal 
e ilegal. Dependência química, para mim, é só uma. 
Deveríamos ter campanhas muito ostensivas. Con-
fesso que sou totalmente favorável, sim, àquela visão 
de que é muito mais importante do que apenas dizer 
que não pode vender bebida na estrada fazermos uma 
campanha pública contra o uso de bebida alcoólica. E 
que não haja propaganda em rádio, televisão ou jornal, 
a favor de bebida alcoólica.

Tenho um cunhado que está com cirrose, por 
exemplo. Cansei de dizer a ele: “Não bebe, não bebe, 
não bebe”. Bebeu, bebeu, bebeu, está com cirrose. Só 
estou citando um exemplo. Era a única dependência 
que ele tinha. Não outras, mas essa. E ele dizia: “Não, 
mas isto aqui é legal”. Legal ele viu agora, pelo esta-
do em que está. 

Felizmente, ele tinha plano de saúde. E quem 
não tem? O senhor sabe muito bem, porque é médi-
co, como é a cirrose.

Em primeiro lugar, mais importante do que tudo 
é proibirmos a propaganda de bebida alcoólica. Em 
segundo lugar, fazer propaganda positiva, ou seja, 
contra o uso da bebida alcoólica.

Sou de um Estado onde há inúmeras empresas 
de cerveja e de outros produtos. Independentemente 
disso, creio que é uma questão de falar a verdade; 
bebida alcoólica faz mal, mata. As pessoas têm de 
ter essa consciência. E nós a estamos vinculando a 
essa questão do transporte, dos acidentes, ao fato 
de quem está dirigindo ter consumido bebida alcoóli-
ca. E um dos dados aqui apresentados mostra como 
motivos de acidentes o excesso de bebida alcoólica, 
a alta velocidade, o não-uso do capacete ou do cinto 

de segurança e, ainda, o problema de infra-estrutura 
das rodovias e vias públicas.

Com relação ao consumo de bebida alcoólica, 
lembramos que, recentemente, a Medida Provisória 
nº 415, do Governo, proibiu o comércio de bebida al-
coólica nas rodovias federais.

Senador Mão Santa, V. Exª fez aqui um dos pri-
meiros pronunciamentos que vai na linha do que es-
tou colocando. Não adianta vir com lei seca. Mais im-
portante do que tudo são as campanhas educativas, 
para que cada um assuma a responsabilidade de não 
beber. Sei que essa é a linha do seu pronunciamento 
e também a que estou adotando.

Cito outro exemplo, acerca do que acontecia 
em uma cidade do interior do Rio Grande do Sul. Um 
shopping center que conta com um bom restaurante, 
que ficava em frente a uma rodovia federal, era proi-
bido de vender bebidas alcoólicas. Algumas pessoas 
que lá almoçavam passaram a não ir mais. Iam a um 
outro shopping, que não ficava na beira da rodovia, e 
bebiam da mesma forma.

Por isso entendemos que a campanha deve ser 
pela educação, como V. Exª propôs, desta tribuna. Fun-
damentalmente, na linha de educação.

Alguns tomam seu vinho de forma regular, equili-
brada. Sei que V. Exª toma um copinho de vinho; eu não 
nego que nas noites frias do meu Rio Grande também 
tomo meu copinho de vinho, mas de forma controlada. 
Isso é que é importante. As pessoas têm que saber o 
limite daquilo que fazem.

Enfim, Sr. Presidente, essa medida provisória 
está sendo alterada. Já foi assegurado que nas vias 
federais que atravessam cidades não é mais proibido, 
apenas na área considerada rural. Já foi um pequeno 
avanço. Mas ainda é uma medida provisória polêmica. 
Sou a favor de políticas educativas. É como o deba-
te do aborto, embora eu não vá trazer o aborto para 
este debate. Temos que educar as pessoas para que 
elas entendam o quanto seu corpo é sagrado. V. Exªs, 
ambos como médicos, sabem muito mais do que eu, 
que sou oriundo da indústria metalúrgica: a educação 
é fundamental. E eu me lembro, inclusive, do Senador 
Cristovam.

Estou acelerando um pouco porque acredito que 
o eixo importante é este: demonstrar a importância de 
uma campanha nacional contra os acidentes de trân-
sito e não deixar de reconhecer que o álcool é extre-
mamente nocivo à saúde e pode até ser considerado 
– eu falei de forma improvisada, mas tenho aqui o texto 
– uma das piores drogas em termos de segurança e 
também de economia. Seu preço é acessível, é fácil 
de encontrar em qualquer canto do País. Mas não vou 
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entrar no mérito do preço. A ênfase tem que ser dada 
mesmo é no que diz respeito à educação.

Outros dados do Sistema Único de Saúde – SUS, 
que mostram que, em 2007, foram internados 65 mil 
brasileiros com problemas de alcoolismo. Calculem se 
65 mil brasileiros tiverem acesso a dirigir um veículo. O 
SUS registra também que gastou, entre 2002 e 2006, 
para tratar dependentes de álcool e outras drogas, 
R$41 milhões. Segundo dados do Governo Federal, 
entre as décadas de 70 e 90, o número de pessoas 
que consumiram álcool aumentou 70%. Esse dado é 
lamentável. 

Sr. Presidente, num primeiro momento, pode até 
parecer que aquele que bebe tem o entendimento que 
fica alegre. Ele não tem o mínimo de visão do prejuí-
zo que traz para ele, para seus semelhantes, para a 
família e para aqueles que, involuntariamente, poderá 
matar, se estiver dirigindo um automóvel. Por isso faço 
essa conexão entre o trânsito e a bebida alcoólica. É 
um verdadeiro absurdo o cidadão beber sem limites, 
não ter parâmetros, e sair dirigindo. Uma irresponsa-
bilidade enorme. Porque ele sempre pensa que com 
ele não vai acontecer nada. Ele só vai perceber isso 
quando, como vi aqui em Brasília, recentemente, um 
jovem, se não me engano, de 22 anos, dirigindo bê-
bado, atropelou e matou cinco pessoas. Por isso digo 
que os acidentes horríveis já aconteceram e continua-
rão acontecendo, se não houver uma política dura no 
combate ao uso do álcool. 

Sr. Presidente, a Secretaria Nacional Antidro-
gas fez um levantamento nacional sobre os padrões 
de consumo de álcool na população brasileira. Desse 
levantamento surgiram dados, como o seguinte: atu-
almente, os jovens começam a ingerir álcool mais ou 
menos aos 14 anos – os pais só ficam sabendo quan-
do eles chegam a 16 e 17. A fiscalização é precária, 
e a lei que proíbe a venda de bebidas alcoólicas para 
menores de 18 anos não está sendo cumprida em 
praticamente 92% do território nacional.

A elevação do imposto sobre cigarros e bebidas 
alcoólicas é apoiado por 56% da população brasileira. 
Ou melhor, 76% dos brasileiros, segundo a pesquisa, 
querem restringir o horário da venda das bebidas. O 
alcoolismo é uma doença. Volto a afirmar que temos 
de investir na educação, na prevenção.

Quero dizer também que achei muito interessante 
as considerações do professor do Departamento de 
Psiquiatria da Universidade de Minnesota, EUA, que 
disse, em entrevista ao jornal Esta Classe, do Sindicato 
de Professores do Rio Grande do Sul, Sinpro: 

A escola é um excelente local para uma 
prevenção que envolva alunos, pais e comu-
nidade ao redor. Um ponto importante é que o 

programa tem que encantar, tem que apaixonar 
e conquistar o adolescente. Por exemplo, uma 
representação teatral em que o adolescente se 
coloca no lugar do adulto; ele verá o que é ter 
um filho drogado e a experiência no futuro.

Senador Mão Santa, permita-me, tenho um filho 
de 15 anos, que faz essa apresentação – vou falar aqui, 
porque eles estão ouvindo lá – para o conjunto Guaju-
vira, mais ou menos 30 mil moradias. Um conjunto que 
ajudei, na época em que era líder sindical, a ocupar, 
porque estava abandonado. As crianças que vi entrarem 
comigo naquele dia hoje são pais de famílias. 

Meu filho vai lá; faz a peça do teatro junto com 
outros setores da igreja de que participa, demonstran-
do o que é ter um filho drogado. 

Paulo Renato Paim Júnior, você fala que eu nun-
ca te elogio. Estou te elogiando aqui pelo ato. Espero 
que outros jovens se dediquem a este trabalho volun-
tário de ir ao bairro, à vila, para dialogar nas escolas. 
E, naquela peça de teatro, como o professor reco-
menda e o menino faz, ele representa um pai com o 
filho drogado. 

Filho drogado bate na mãe, chega em casa e 
quer dinheiro para a droga, desesperado. Se ele en-
trar em casa e não encontrar ninguém – estive vendo 
todo esse trabalho, Senador Mão Santa, como Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa –, pega a televisão, a roupa, o que puder, 
leva para rua e vende; a droga faz com que haja dessa 
forma. Tudo isso vi em algumas peças que meu filho 
apresentou e está apresentando nos bairros a que vai, 
para demonstrar para a moçada, para a gurizada o 
quanto a droga prejudica. Eles fazem uma encenação, 
e depois há um júri que acaba, no fim, condenando a 
bebida alcoólica como instrumento... não só a bebida 
alcoólica, todo tipo de droga. Bebida alcoólica é uma, 
que é a chamada droga legal. Mas há todas as ilegais. 
Sabemos que as famílias são extorquidas pelos trafi-
cantes. Isso tudo é real.

Mas, antes de voltar à questão do acidente de 
trânsito, só quero dizer: Ednéia, parabéns pelo trabalho 
que faz na vila, no bairro. Parabéns a você também, 
Janaína. Vocês dedicam parte de sua vida a esse tra-
balho voluntário, nos bairros, nas vilas, para ajudar o 
nosso povo e, em nenhum momento, falam que são 
filhas do Senador Paim. Isso é bonito.

Voltando à questão dos acidentes de trânsito, que-
ro mostrar mais alguns dados atuais, publicados pela 
imprensa. Eles informam que, se compararmos janei-
ro de 2006 e janeiro de 2007, o número de acidentes 
aumentou em 6,77%. Segundo dados mais recentes, 
a Polícia Rodoviária Federal informou que, de 1º a 28 
de janeiro, ocorreram cerca de nove mil acidentes de 
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trânsito. No ano passado, no mesmo período, foram 
8.393, um pouco menos. Ainda há o registro de que, 
em termos comparativos, entre 2006 e 2007, o núme-
ro de feridos por acidente de trânsito aumentou. De 
acordo, ainda, com esse dado da PRF, o excesso de 
velocidade é uma das principais causas dos acidentes 
graves de trânsito.

É realmente difícil, Sr. Presidente, fazer esse 
debate, enfrentar essa crise, pois as oportunidades 
para aquisição de carros são inúmeras, e as cidades 
não estão preparadas para esse grande fluxo, que au-
menta. Não estou aqui contestando o fato de facilitar a 
aquisição de carros para os pobres. Quero que todos 
os pobres tenham acesso a carro, a uma boa casa, 
como eu tenho, mas é preciso também que as autori-
dades constituídas tenham preocupação com o trânsito. 
Quero ver a infra-estrutura aperfeiçoada, melhorada, 
e também campanhas públicas focalizando que dirigir 
bem é uma responsabilidade de todos nós, homens e 
mulheres deste País, para que não viremos assassinos, 
com o carro se transformando em uma arma.

Sr. Presidente, sei que os órgãos ligados à ques-
tão de trânsito estão preocupados também. Não es-
tou aqui inventando a roda. Eles querem minimizar 
os efeitos negativos do caos que se instalou. Vejam 
o caso de São Paulo – podemos lembrar São Paulo. 
São Paulo virou uma loucura. Brasília está indo para 
o mesmo caminho, e o Rio de Janeiro não é diferente. 
E podemos lembrar outros centros que vão todos na 
mesma linha.

Sabemos como é importante a obrigatoriedade, 
por exemplo, do cinto de segurança e o controle da 
velocidade. Isso mostra a importância de uma legisla-
ção firme e dura. Firme e dura. Muitos são contra os 
pardais. Não sou contra o pardal coisa nenhuma. Para 
o cidadão que não é responsável e que exagera na 
velocidade – algo que pode matar ele, sua família e 
outros –, tem de haver um pardal, para controlar, para 
evitar esse excesso.

Estamos falando aqui em defesa da vida, e não 
em defesa de que se vai ou não pagar uma multa. Vida 
não tem preço.

A melhoria, Sr. Presidente, do transporte público 
também é uma opção que será muito bem-vinda, pois, 
com transporte de qualidade, ágil, eficiente – como o 
que existe nos países que visitamos, com ar-condicio-
nado, televisão, som perfeito –, vai-se incentivando as 
pessoas a optarem pelo transporte público e não so-
mente pelo carro particular. Com certeza, se o trans-
porte público for efetivamente melhorado, o fluxo de 
veículos particulares haverá de diminuir.

Sr. Presidente, quero também registrar – porque 
comigo não há problema nenhum em elogiar ou criti-

car quem quer que seja, Oposição ou Governo; elo-
giei aqui, por exemplo, durante toda esta semana, o 
Sistema de Comunicação do Senado – a série de re-
portagens que o Jornal Nacional da Rede Globo está 
levando ao ar esta semana sobre o caos instalado em 
relação ao trânsito. Uma das ponderações levantadas 
foi justamente o fato de que a classe média não utiliza 
o transporte coletivo, porque ele de fato é de má qua-
lidade. No programa, foi citado o exemplo da minha 
capital gaúcha, Porto Alegre, que criou um sistema de 
transporte coletivo com qualidade. São microônibus que 
cobram tarifas um pouquinho mais altas, mas que têm 
poltronas confortáveis, ar-condicionado e que podem, 
com certeza, garantir aos passageiros transporte de 
qualidade. A fiscalização do transporte coletivo também 
é feita com bastante regularidade e rigor. 

Como disse, várias alternativas – estou terminan-
do, Senador Mão Santa – devem estar sendo estuda-
das. Espero que elas gerem bons frutos.

Sou forçado a dizer, no entanto, que não tenho 
a menor dúvida de que, assim como a prevenção, a 
educação é o melhor meio de lidarmos com as diver-
sas questões. A educação é a palavra-chave – o Se-
nador Cristovam chega aqui agora –, para enfrentar, 
inclusive, o fluxo e a violência no trânsito. 

V. Exª demarcou com uma frase – vou conceder o 
aparte a V. Exª – que ouvi ontem, numa comissão. Uma 
autoridade disse: “Vou aqui plagiar o Senador Cristo-
vam: ‘A revolução é a educação’.” Inclusive no trânsito, 
a revolução é a educação. E a frase é sua.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não só 
a frase, Senador Paim, mas a prática também mos-
trou, no Distrito Federal, que trânsito é uma questão 
de educação. É claro que não chega a todos, e temos 
visto ultimamente alguns acidentes graves por irres-
ponsabilidade de alguns motoristas e pela tolerância 
posterior com os crimes que cometem. Mas um dos 
símbolos de Brasília hoje é o fato de que a faixa de 
pedestre é respeitada. Isso não foi uma medida de 
trânsito, isso foi uma medida de educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – De edu-
cação. Obra do seu governo.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Obra 
do meu governo, agradeço-lhe lembrar. É uma obra 
de educação, não educação de escola apenas, a edu-
cação pública, das massas. Como eu dizia: educar o 
Distrito Federal, educar o Brasil. Trânsito, sinônimo de 
educação.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
concluindo, Senador Mão Santa.

A educação nos ajuda a construir meios de lidar-
mos uns com os outros de forma mais respeitosa, gentil, 
fraterna, solidária, e combate a violência. Por exemplo: 
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quanto tempo custa você dar lugar a alguém que está 
tentando entrar numa rua movimentada? Dois segun-
dos, vinte segundos? Às vezes, você vai passando e 
alguém quer entrar; e, às vezes, todo mundo tranca, 
não deixa a pessoa entrar. O que custa você ceder o 
lugar para uma pessoa com deficiência ou para uma 
pessoa idosa, ceder o banco do ônibus? Isso é um 
processo de educação. Que seja um minuto. Ora, o 
tempo para pensar em coisas positivas como o fato de 
você estar indo para casa depois de um dia de traba-
lho, porque você tem um trabalho, e a educação com 
certeza o ajudou a chegar no trabalho. E o trânsito não 
pode levá-lo à morte e tirar-lhe o direito ao trabalho e 
a sustentar a sua família.

Concluo, Senador Mão Santa, dizendo que, em 
recente reportagem realizada pela revista Encontro 
sobre o caos do trânsito em Belo Horizonte, onde a 
média é de um veículo para cada 2,4 habitantes, foram 
dadas algumas dicas interessantes para enfrentar o 
congestionamento: 

Procure sair no horário ou até pouco antes do 
costume, para evitar de se estressar e acabar xingan-
do os outros; 

Ouça músicas que ajudem a acalmar, como as 
eruditas, por exemplo

Existem livros em áudio e se você não tem tempo 
para ler, compre um CD de um livro e escute no mo-
mento em que enfrenta o congestionamento 

Você pode também comprar um CD de outra lín-
gua e aproveitar para escutar e assim, estudar, nesse 
momento em que o trânsito congestiona

A pressa é inimiga da perfeição. Ela ajuda somen-
te a violência e pode levar a acidentes gravíssimos.

Sr. Presidente, é claro que temos que pensar 
com muito cuidado e com muito carinho. A segurança 
no trânsito pode ser amplamente discutida. Em 2004, 
ela foi tema do Dia Mundial da Saúde, considerada 
questão da saúde pública. 

Termino somente, Sr. Presidente, com o que dis-
se o Dr. Horácio Toro, que afirmou: 

“Essa tendência só mudará se houver 
um esforço de todos. Somente com o esforço 
coordenado dos governos, organizações não-
governamentais, universidades, meios de co-
municação e setor privado poderemos alterar, 
significativamente, a situação”. [E evitar mais 
mortes no trânsito.]

A educação no trânsito é sinônimo de paz inte-
rior, é vontade de conviver bem, de agir com calma 
pelo nosso bem e pelo bem dos outros; é reduzir a 
possibilidade de machucar alguém por uma atitude 

imprudente. É partilhar o espaço com mais sabedoria 
e respeito.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere o meu 
pronunciamento na íntegra. É claro que eu tinha aqui 
inúmeros outros dados, mas já me sinto contemplado. 
Usei um tempo de mais de 40 minutos – o limite era 
20. Eu agradeço a V. Exª e eu só ficaria com essas úl-
timas três frases. Eu gostaria de deixar essa reflexão 
para todos nós, porque todos estamos preocupados 
com o rumo do trânsito no Brasil. 

Temos que ser parceiros do Governo e das ins-
tituições voltadas para melhoria dessa situação, pois 
a nossa omissão pode ser fatal. 

Seria muito bom cada um pensar naquilo que 
pode fazer para contribuir com as mudanças no trân-
sito, e pensar: o momento de agir é agora, em defesa 
da vida.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela tole-
rância de V. Exª.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero fazer um registro da audi�����������ência ocor-
rida ontem no Ministério de Minas e Energia – com o 
Ministro de Estado Edson Lobão.

O Ministro reuniu-se com os Senadores Pedro 
Simon e Sérgio Zambiasi, o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul – Alceu Moreira– e 
o Deputado Federal Henrique Fontana para tratar da 
viabilidade de expansão da matriz energética eólica 
no Estado.

Edison Lobão demonstrou apresso pela idéia e 
informou que o ministério fará um estudo de planeja-
mento estratégico para analisar as possibilidades de um 
planejamento específico para o Rio Grande do Sul. 

Na oportunidade determinou um estudo de pes-
quisa energética para a realização de um leilão exclu-
sivo de energia eólica com prioridade para o Estado.

Os resultados do estudo poderão ser divulgados 
nos dia 5 de junho, dia mundial do Meio Ambiente, 
oportunidade em que Lobão irá ao estado visitar a 
usina eólica implantada em Osório.

Quero agradecer ao Ministro por receber os par-
lamentares Gaúchos e justificar a minha ausência por 
questões de agenda nesta Casa.

Como segundo assunto, quero dizer que hoje ve-
nho trazer a esta Tribuna um assunto polêmico, com-
plexo e que está afetando a população brasileira. 

É a crise que estamos vivendo em relação ao 
trânsito, que, como todos sabem, está caótico.
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Fazendo uma retrospectiva, dados do Ministério 
da Saúde informam que no Brasil, na década de 90, 
mais de 1 milhão de pessoas morreram vítimas de vio-
lência e acidentes: cerca de 400 mil por homicídios, 
310 mil em acidentes de trânsito e 65 mil por suicídios, 
sendo o restante em acidentes em geral. 

Em 2004 o Jornal do Brasil veiculou notícia sobre 
dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) que demonstrava que no Brasil, a cada ano, 
mais ou menos 20 mil pessoas perdiam a vida em 
acidentes de trânsito. 

Estes dados foram baseados no estudo de 378 
cidades do Brasil, onde, há época, moravam 47% da 
população brasileira e trafegavam 62% de veículos.

Os dados do IPEA informavam também que o 
número de feridos em acidentes de trânsito no Brasil 
havia se multiplicado por 15 desde o início da déca-
da de 60.

Essa foi a época em que a indústria automobi-
lística no Brasil se firmou. Infelizmente, junto com o 
crescimento do setor, veio o aumento do número de 
mortos por acidentes de trânsito, que chegou a ser 
agravado em seis vezes.

Vejam bem, Senhoras e Senhores Senadores, 
naquele período os acidentes em vias urbanas se 
transformaram na segunda causa de morte violenta 
de homens entre 15 e 40 anos. Só o homicídio supe-
rava esse número.

No caso das mulheres, também entre 15 e 40 
anos, estes acidentes eram a principal causa de mor-
te. 

O diretor do Departamento Nacional de Trânsito 
(Denatran), à época, Aílton Brasiliense Pires, disse: 
“a tragédia é fruto de conjuntura ‘’perversa’’ o Estado 
brasileiro adotou um modelo que se desviou da preo-
cupação com um serviço público, no caso o transpor-
te municipal, e assumiu como premissa o suporte ao 
crescimento da frota particular de automóveis. 

Houve incentivo às vendas da indústria de au-
tomóveis, ao crescimento da frota de veículos par-
ticulares, em detrimento do transporte público nas 
cidades.

O carro virou o primeiro sonho de consumo que 
a classe média realiza. 

Ao mesmo tempo o Estado falhou em criar polí-
ticas educacionais que dessem ao cidadão a dimen-
são da responsabilidade que ele tem de assumir na 
condução de um veículo. 

Criou-se um exército, munido com uma arma letal, 
sem a responsabilidade em seu manuseio. Vendeu-se a 
imagem do carro como direito, não responsabilidade. 

Ele concluiu dizendo que a falta de conscientiza-
ção e a inoperância na punição de infrações cria um 

ambiente de barbárie nas ruas. A introdução de cam-
panhas educacionais sobre o trânsito nas escolas e a 
implementação de um sistema nacional de trânsito mais 
rígido e integrado são pontos fundamentais do debate 
sobre o novo modelo de gestão do trânsito” 

Sr. Presidente, o IPEA também fez um estudo, 
elaborado com dados referentes ao biênio 2004/2005 
que demonstrou que nas rodovias federais, os atropela-
mentos ocuparam o segundo lugar no ranking de mor-
talidade por acidente. A cada 34 atropelamentos ocor-
reram 10 mortes. Foram cerca de 4 mil atropelamentos/
ano, aproximadamente um a cada duas horas. 

Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo, Santa 
Catarina e Paraná lideraram com 54% das mortes de 
pedestres e doze rodovias federais detiveram 75,3% 
das ocorrências envolvendo pedestres, das quais, as 
três primeiras (BR-116, BR-101 e BR-040) responde-
ram por 50% das mortes.

A maioria dos acidentes envolvendo pedestres 
ocorreu à noite, sendo mais crítico o período que vai 
das 18h às 20h.

Os acidentes com motocicletas estavam pratica-
mente na mesma situação. Embora eles tenham re-
presentado 10,8% de todos os acidentes, causaram 
15,2% de todas as mortes. 

Um levantamento feito pelo Ministério da Saú-
de trouxe outro dado também, sobre o aumento de 
72% nos óbitos em municípios com menos de 100 mil 
habitantes, entre 1990 e 2005, quando passaram de 
9.998 para 17.191. 

O Ministério da Saúde afirma que as principais 
causas dos acidentes seriam: consumo excessivo de 
bebidas alcoólicas, alta velocidade, não uso de capa-
cetes ou de cinto de segurança e problemas na infra-
estrutura de rodovias e vias públicas.

Com relação ao consumo de bebidas alcoólicas, 
gostaria de falar um pouco sobre a Medida Provisória 
415/08 do Governo, que proíbe a comercialização de 
bebidas alcoólicas em rodovias federais.

Da forma como o texto estava, ele criava uma 
série de situações impraticáveis pois locais bem visi-
tados, situados em trechos de rodovias federais den-
tro do município, eram proibidos de vender bebidas 
alcoólicas. 

Aí acontecia, como numa cidade do interior do 
Rio Grande do Sul, onde o shopping center, que con-
ta com bons restaurantes e que ficava de frente para 
uma rodovia federal era proibido de vender bebidas 
alcoólicas. 

Algumas pessoas gostam de almoçar fora aos 
sábados ou domingos e de poder compartilhar um 
chopinho ou uma taça de vinho com a família, mas 
com a MP ficavam impedidas de fazer isto.
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O shopping, que recebia reclamações constantes 
dos munícipes, teve que adotar alguma medida. 

Tratou de fechar a porta da entrada de frente, fa-
zendo com que a entrada principal e única, passasse 
a ser nos fundos, de frente para uma rua menor. 

No novo texto da MP, passou a ser considerado 
crime dirigir embriagado e foi liberada a venda de be-
bidas alcoólicas em trechos de rodovias federais que 
estejam dentro de municípios. 

O texto virá para o Senado e creio que ele ainda 
precisa ser aperfeiçoado. Temos que pensar nas áre-
as rurais onde continua proibida a venda, temos que 
investir na prevenção e tenho certeza de que preci-
samos atacar de frente o problema das propagandas 
que incentivam o consumo e que bombardeiam nossa 
população a todo instante, com imagens e textos, que 
enaltecem o prazer de beber.

Eu queria aqui fazer um apelo a toda população, 
em especial aos jovens, no sentido de não misturarem 
a bebida com a direção.

O álcool, na verdade, é extremante nocivo à saú-
de e pode até ser considerado a pior droga em ter-
mos de segurança e economia também. Seu preço é 
acessível, ele é fácil de encontrar em qualquer canto 
do nosso país.

Ele pode até trazer euforia, mas os danos que 
ele causa, as seqüelas que deixa, assustam.

Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) mos-
tram que em 2007 foram internados 65 mil brasileiros 
por problemas de alcoolismo. 

O SUS registra também que gastou, entre 2002 
e 2006, para tratar dos dependentes de álcool e outras 
drogas, R$ 41 milhões.

Segundo dados do governo federal, entre as dé-
cadas de 70 e 90 o número de pessoas que consomem 
álcool aumentou 70%.

A alegria é um sentimento natural, interno, que 
não necessariamente precisa do álcool como impul-
sionador.

Pode até parecer, num primeiro momento que 
fica-se mais alegre bebendo, mas benefícios reais a 
bebida não traz de jeito nenhum. 

Devo dizer que acho um verdadeiro absurdo o 
cidadão beber, seja a quantidade que for, e sair diri-
gindo. Mas, parece que todos os acidentes horríveis 
que já aconteceram por causa do uso de álcool, não 
fazem com que as pessoas se conscientizem.

Se você quer beber, deixe que alguém que não 
bebeu dirija o carro. A família pode combinar entre si, 
quando sair para se divertir, que um dos membros não 
beba e seja o responsável pela direção naquele dia.

A Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) fez o 
I Levantamento Nacional sobre Padrões de Consumo 
de Álcool na População Brasileira.

Deste levantamento surgiram dados como:

– atualmente os jovens começam a inge-
rir álcool mais ou menos aos quatorze anos, 
enquanto que seus pais iniciaram entre 16 e 
17 anos;

– A fiscalização é precária e a Lei que 
proíbe a venda de bebidas alcoólicas para me-
nores de dezoito anos não está sendo cumpri-
da em praticamente 92% dos locais;

– a elevação de impostos sobre cigarros 
e bebidas alcoólicas é apoiada por 56% da 
população brasileira;

– e, os brasileiros também, ou melhor, 
76% deles, segundo a pesquisa, querem res-
tringir o horário da venda das bebidas.

O alcoolismo é uma doença e volto a afirmar que 
temos que investir na prevenção. 

Achei muito interessante as considerações do 
professor do Departamento de Psiquiatria da Univer-
sidade de Minnesota (EUA), Ken Winters, quando dis-
se em entrevista ao Jornal Extra Classe do Sindicato 
dos Professores do Rio Grande do Sul (SINPRO) que 
A escola é um excelente local para uma prevenção 
que envolva alunos, pais e comunidade ao redor. Um 
ponto importante é que o programa tem que encantar 
e conquistar o adolescente... Por exemplo, uma repre-
sentação teatral em que o adolescente se coloca no 
lugar do adulto. Ele verá o que é ter um filho drogado, 
uma experiência dolorosa... Quem sabe a encenação 
de um júri com a ação de uma vítima de alcoolismo 
contra o fabricante de bebida” 

Srªs e Srs. Senadores, voltando à questão dos 
acidentes de trânsito, vamos pegar alguns dados atu-
ais publicados pela Imprensa. Eles informam que se 
compararmos janeiro de 2006 com janeiro de 2007, o 
número de acidentes aumentou 6,77%.

Segundo dados mais recentes, a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF), informou que, de 1º a 28 de janeiro, 
ocorreram 8.961 acidentes de trânsito...

No ano passado, no mesmo período, foram 8393 
acidentes registrados. 

A PRF registra que em termos comparativos en-
tre 2006 e 2007 o número de feridos por acidentes de 
trânsito aumentou. 

De acordo com a PRF, o excesso de velocidade 
é uma das principais causas dos acidentes graves no 
trânsito. 

Sr������������������������������������������������ªs e Srs. Senadores, ���������������������������é realmente difícil enfren-
tar esta crise pois as oportunidades para aquisição de 
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carros são inúmeras e as cidades não estão preparadas 
para esse grande fluxo que se avoluma a cada dia.

Sei que os órgãos ligados à questão do trânsito 
estão preocupados, buscando alternativas de minimizar 
os efeitos negativos desse caos que se instalou. 

Sabemos como é relevante a obrigatoriedade do 
uso do cinto de segurança e o controle de velocidade 
nas vias urbanas e isso mostra a importância de uma 
legislação adequada. 

A melhoria do transporte público também é uma 
opção que será muito bem vinda, pois com um trans-
porte de boa qualidade, ágil e eficiente, teremos um 
aumento do número de usuários e diminuição do fluxo 
de veículos particulares nas ruas.

Quero registrar aqui, Senhor Presidente, a série 
de reportagens que o Jornal Nacional está levando ao 
ar esta semana sobre esse caos instalado em relação 
ao trânsito.

Uma das ponderações levantadas foi justamente 
o fato de que a classe média não utiliza o transporte 
coletivo porque ele não é de boa qualidade.

No programa foi citado o exemplo da minha ca-
pital gaúcha, Porto Alegre, que criou um sistema de 
transporte coletivo com qualidade. São microônibus 
que cobram tarifas um pouco mais altas, mas que 
tem poltronas confortáveis, ar condicionado e ela não 
pode conduzir passageiros em pé. A fiscalização do 
transporte coletivo também é feita com bastante re-
gularidade e rigor.

Como eu disse, várias alternativas devem estar 
sendo estudadas e eu espero que elas gerem bons 
frutos.

Sou forçado a dizer, no entanto, que não tenho 
a menor dúvida de que assim como a prevenção é o 
melhor meio de lidarmos com diversas questões, a 
educação é a palavra chave para enfrentar o fluxo e a 
violência no trânsito.

Eu já disse várias vezes que a educação provoca 
mudanças internas e externas... Ela pode nos ajudar 
a construir meios de lidarmos uns com os outros de 
forma mais respeitosa, mais gentil, mais fraterna.

Por exemplo, quanto tempo custa você dar lu-
gar a alguém que está tentando entrar numa rua mo-
vimentada? 2 segundos, 20 segundos? Que seja 1 
minuto! Ora essa, aproveite o tempo para pensar em 
coisas positivas, como o fato de que você está indo 
para casa depois de um dia de trabalho porque você 
tem um trabalho. 

Ou se coloque no lugar daquela pessoa e pense 
como seria bom se alguém desse passagem na via 
para você entrar naquela rua, se esse fosse o caso. 

Ou então aproveite para respirar bem fundo e 
pensar em como é bom ter vida, ter pessoas esperando 
por nós, ter uma casa para onde retornar.

Em recente reportagem realizada pela revista 
“Encontro”, sobre o caos no trânsito em Belo Horizonte, 
onde a média é de 1 veículo para cada 2,4 habitantes, 
foram dadas algumas dicas interessantes para enfren-
tar o congestionamento:

– Procure sair no horário ou até um pouco 
antes do costume, para evitar de se estressar 
e acabar xingando os outros 

– Ouça músicas que ajudem a acalmar, 
como as eruditas, por exemplo

– Existem livros em áudio e se você não 
tem tempo para ler, compre um CD de um li-
vro e escute no momento em que enfrenta o 
congestionamento

– Você pode também comprar um CD de 
outra língua e aproveitar para escutar e assim, 
estudar, nesse momento em que o trânsito 
congestiona

A pressa é inimiga da vivência do momento pre-
sente e o presente é tudo que nós temos. Porque insis-
timos em viver sempre na ânsia do momento futuro?

É claro que temos planos, objetivos para o futuro, 
e devemos ter, mas até eles precisam amadurecer e 
se vivermos sempre no momento futuro, quando alcan-
çarmos os nossos objetivos não saberemos saborear 
aquele momento da vitória.

A segurança no trânsito precisa ser amplamen-
te discutida. Em 2004 ela foi tema do Dia Mundial da 
Saúde, considerada questão de saúde pública. 

Conforme palavras do então Representante da 
Organização Pan-Americana da Saúde e Organização 
Mundial da Saúde no Brasil, Doutor Horácio Toro,...

“A hospitalização, a conseqüência de 
seqüelas e a reabilitação significam, além de 
sofrimento, custos para o setor saúde que 
poderiam ser minimizados com um programa 
consistente de prevenção de acidentes”

O Dr.Horácio Toro afirmou que “Essa tendência 
só mudará se houver o esforço de todos. Somente com 
um esforço coordenado dos governos, organizações 
não-governamentais, universidades, meios de comu-
nicação e o setor privado poderemos alterar, signifi-
cativamente, a situação” 

Sr. Presidente, educação no trânsito é sinônimo 
de paz interior. É vontade de conviver bem, de agir 
com calma pelo nosso bem e pelo bem dos outros... É 
reduzir a possibilidade de machucar alguém por uma 
atitude imprudente. É partilhar o espaço com mais sa-
bedoria e respeito.
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Nós sabemos que o stress, os distúrbios de hu-
mor, a depressão são doenças que influenciam nossas 
atitudes, então, temos que cuidar da saúde da nossa 
gente também. Temos que enfrentar o stress de forma 
conjunta pois ele é quase uma epidemia. 

Nós não somos animais em meio a uma competi-
ção, como lamentavelmente muitos deles são expostos 
para saciar o desejo do homem...

Falo de apostas que acontecem por exemplo, para 
ver cães brigando, estabelecendo duelo de forças.

Nós somos seres humanos, parte de um todo, 
espelhos uns dos outros.

Várias campanhas educacionais com foco no 
trânsito vendo sendo feitas ano a ano, como:

APRESENTAÇÃO DE TABELA

Fiquei feliz ao ver que o Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran), conforme consta do site do Depar-
tamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), irá priori-
zar neste ano a educação para o trânsito, buscando a 
conscientização de pedestres, ciclistas e condutores 
sobre os deveres e direitos no trânsito.

“O Contran já regulamentou, por meio da 
Resolução 265/08, o trânsito como atividade 
extracurricular em instituições de ensino mé-
dio e prepara, agora, as diretrizes nacionais da 
educação no trânsito para a educação infantil 
e ensino fundamental”

Inclusive, o tema da Semana Nacional de Trân-
sito de 2008, que acontecerá de 18 a 25 de setembro, 
será “a criança no trânsito”

Estatísticas do Denatran, demonstram que 21.199 
crianças de 0 a 12 anos foram vítimas em acidentes de 
trânsito ocorridos no País em 2006. Desse total, 818 
foram vítimas fatais. 

Creio de fato que o caminho é investir sempre 
mais em políticas educacionais. Temos que fazer isso 
de forma maciça, incansável, batendo a todo instan-
te na mesma tecla até que ela cale fundo no coração 
de cada um.

Pensar que só os outros se acidentam ou morrem 
no trânsito é no mínimo, estupidez. Todos que transi-
tam de carro para lá e para cá, e inclusive os pedes-
tres, estão expostos às conseqüências do seu agir e 
das ações dos outros também. Quem cuida de si está 
cuidando do outro e vice-versa. 

Eu gostaria de deixar esta reflexão para todos 
nós, porque estou de fato preocupado com o rumo 
que o trânsito no Brasil está tomando. 

Temos que ser parceiros do Governo e das Insti-
tuições voltadas para a melhoria dessa situação, pois 
a nossa omissão pode ser fatal!

Seria muito bom cada um pensar naquilo que 
pode fazer para contribuir com as mudanças. E pen-
sar AGORA!

Era o que tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO 

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu estava acabando de ver aqui Política ao alcance de 
todos, escrito por Geraldo Mesquita Júnior. Mas estava 
me prendendo em Montesquieu, O Espírito das Leis. 
São 31 volumes, 105 artigos. Eu pensava, Paulo Paim, 
em Paulo Brossard, representando o Rio Grande do 
Sul, porque V. Exª falou exatamente uma hora e três 
minutos; Paulo Brossard falava três horas e meia. Pe-
trônio Portella, do Piauí, como eu, o limitou para que só 
falasse uma hora. No livro de Paulo Brossard, quando 
fez 80 anos – eu já o li –, ele se refere a essa restrição 
que Petrônio fez. Mas V. Exª deu grandes ensinamentos 
e contribuição à Pátria. Nossos cumprimentos! Eu não 
posso lhe desejar que na semana vindoura... porque, 
na que passou, V. Exª trabalhou muito neste plenário. 
Sou testemunha, e todos.

O Mozarildo vai usar da palavra. Eu assisti à reu-
nião da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, presidida por ele, em que houve o de-
bate, quando ouviu os representantes do Legislativo, 
da Câmara e tudo. E, agora, nós o ouvimos. No meu 
entendimento, o debate é necessário. A decisão é ne-
cessária. Isso só pode ser com o aperfeiçoamento da 
democracia, a decisão pelo Poder Judiciário, que está 
aí para dirimir as dúvidas. 

Mas eu também tenho o direito de me manifestar. 
Eu acho, Paim, tudo certo. Paim, temos que educar, 
e essa educação tem que partir de Sua Excelência o 
nosso querido Presidente Luiz Inácio. Amar as leis, 
respeitar as leis. Aí é que está. As leis não são respei-
tadas. Não é para guiar alcoolizado. O norte-americano 
jamais bebe. Ele não guia etilizado. V. Exª citou que lá 
teve a Lei Seca. E, pelo contrário, foi aí que proliferou. 

Aí é que surgiu Al Capone, explorando esse comér-
cio. Então, foi péssimo para o Ministério Público. Mas 
não o prendeu pela comercialização do contrabando 
das bebidas em Chicago, mas por sonegação fiscal, 
o Promotor Elliot Ness.

Mas o Luiz Inácio, nosso querido Presidente, tem 
que amar as leis, estimar as leis e dar o exemplo. Rui 
Barbosa está ali porque disse isto: “Só há um caminho 
e uma salvação: a lei e a justiça”. Esse problema de 
Roraima é simplesmente desrespeito às leis. Está na 
Constituição brasileira que, acima de 2.500 hectares, 
tem que vir para o Senado. O Presidente Luiz Inácio 
deu, outro dia, 96 mil hectares. 

Esta Casa, que tem outro Rui Barbosa, o Pedro 
Simon, ele contestou. Uma desembargadora contestou. 
Noventa e seis mil hectares! A Constituição, meu Presi-
dente Luiz Inácio, diz que só pode conceder até 2.500 
hectares. Caso contrário, tem de vir para o Senado. 

O Padre Vieira disse que um bem sempre vem 
acompanhado de outro bem. E eu digo um mal: Rorai-
ma. São quase 2 milhões de hectares essa liberação. 
Para que tenham uma noção, Mozarildo, cabem oito 
Estados do meu Piauí lá dentro dessa área indígena, 
ou quarenta Suíças! Então, é em demasia. Isso tem 
de ser analisado aqui. E já que não vieram aqui, foi 
até lá o Senador Mozarildo. Eu vi, foi o primeiro que 
lutou, o primeiro que denunciou. E está aí agora o 
recurso, salvaguardando a democracia, no Supremo 
Tribunal Federal. 

Estou muito preocupado, estou muito preocupado. 
Este País nunca teve tanta dificuldade. Ô Cristovam, 
esta é a razão de eu vir aqui, para garantir... Como disse 
Eduardo Gomes: o preço da liberdade democrática é a 
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eterna vigilância. O Supremo Tribunal Federal decidiu 
que não se podiam mais fazer medidas provisórias li-
gadas à solicitação de verbas extra-orçamentárias e, 
no dia seguinte, o Presidente manda. Quer dizer, é um 
desrespeito ao Judiciário, num avacalhamento a um 
outro Poder, que somos nós. Isso não dá certo, isso 
nunca deu certo, professor Cristovam. 

Agora, o exemplo é esse, estamos aqui com todo 
o carinho. 

O nosso Presidente Luiz Inácio precisa de um 
Richelieu, de um conselheiro que o encaminhe, que 
o faça lembrar daquilo que Rui Barbosa disse, isto é, 
que só tem um caminho e uma salvação: o respeito à 
lei a à justiça.

Com a palavra, o Senador Mozarildo, que fez a 
advertência, há mais de cinco anos, para essa proble-
mática, para o fato de que estamos com uma guerra 
civil no Estado de Roraima. 

A exemplo do que fiz com o orador anterior – a 
minha presença aqui só tem o sentido de garantir a 
palavra a V. Exªs –, concedo a palavra a V. Exª, que 
defende, como Senador, os interesses da democracia 
brasileira.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Senador Mão Santa, que, com muita grande-
za, preside a sessão de hoje, quero cumprimentá-lo e 
agradecer as palavras elogiosas.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras; brasileiros e 
brasileiras que nos ouvem pela Rádio Senado e que 
nos assistem pela TV Senado; senhores que estão 
aqui na galeria do Senado, nos abrilhantando com 
sua presença; Sr. Presidente, V. Exª abordou um tema 
que eu não poderia deixar de trazer hoje no meu pro-
nunciamento, que é justamente a questão da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol no meu Estado, a 35ª 
reserva que é demarcada no meu Estado. 

É bom que se diga que não é a primeira reserva 
indígena que está sendo demarcada não, mas a 35ª, 
Senador Mão Santa. Atinge cinqüenta e poucos por 
cento da área do meu Estado. E qual é a população 
indígena do meu Estado? Dez por cento apenas da po-
pulação do Estado. E quais são os índios do Estado de 
Roraima? Como são eles? São prefeitos, vice-prefeitos, 
vereadores, funcionários públicos, moradores. A maior 
quantidade desses índios está morando na capital ou 
nas sedes dos Municípios. Índios aldeados mesmo, 
Senador Mão Santa, sem erro, sem preocupação de 
errar, não chegam a 20% dessa população. As aldeias 
indígenas funcionam, para a maioria dos índios de Ro-
raima, como uma espécie de sítios: eles moram nas 
cidades e têm as aldeias onde eles plantam e colhem 
os produtos que vendem depois nas cidades. 

E a culpa é deles? Não, a culpa não é deles. A 
culpa é do Governo Federal, a quem compete realmen-

te a política indigenista, de assistência ao ser humano 
chamado indevidamente de índio. Por que os chamamos 
de índios? Porque, naquela época, quando Cristóvão 
Colombo e, depois, Cabral chegaram aqui, acharam que 
estavam chegando na Índia. Cristóvão Colombo achou 
que estava chegando na Índia e chamou os habitantes 
daqui de índios. Então, na verdade, nem índios são, 
nem indianos são, mas pegaram esse rótulo.

Muito bem, eu tenho muito orgulho dos índios 
do meu Estado. Eu nasci no meu Estado, não fui para 
lá para exercer uma profissão e me eleger político, 
Deputado ou Senador – pois já fui Deputado e agora 
sou Senador. Eu não fui para lá por acaso, para uma 
função pública e, a partir daí, fiz carreira política. Eu 
nasci lá, saí para estudar, voltei formado em Medicina, 
trabalhei catorze anos como médico e resolvi entrar 
para a política para dela fazer um instrumento de luta 
contra as injustiças que via no meu Estado, inclusive 
essa de querer transformar o meu Estado, que, embo-
ra sendo da Amazônia, não tem nada parecido com a 
Amazônia que aparece na televisão e nos filmes, só 
de matas. Lá, temos os campos naturais, que chama-
mos de lavrados, e que correspondem, mais ou menos, 
aos pampas do Rio Grande do Sul ou ao cerrado do 
Centro-Oeste. Também temos regiões montanhosas, 
na fronteira com a Venezuela e com a Guiana, que 
não são comuns na chamada Planície Amazônica. Na 
verdade, estamos encravados dentro da Venezuela e 
da Guiana. Mais da metade do Estado está encravado 
nesses dois países.

O que tem feito o Governo brasileiro ao longo dos 
tempos? Tirando Getúlio Vargas, que, em 1943, com 
sua visão de estadista e de Brasil, via a importância 
de nossas fronteiras serem vivificadas com a presença 
de brasileiros, o Governo brasileiro vem fazendo muito 
pouco. Getúlio Vargas criou, naquela época, o então 
Território do Rio Branco, que depois passou a se cha-
mar Território de Roraima e, depois, na Constituinte, 
inclusive por um trabalho, com muito orgulho, meu e 
de outros parlamentares do Território, foi transforma-
do em Estado da Federação em 1988, junto com o 
Amapá. Getúlio Vargas, naquela época, também criou 
Pontaporã, Iguaçu e Guaporé, que hoje é o Estado de 
Rondônia. Getúlio Vargas, em 1943, preocupava-se 
com o território brasileiro, com a soberania nacional, 
com a integração do Brasil como um todo.

De lá para cá, Senador Mão Santa, com raríssi-
mas exceções, raríssimas exceções, os Presidentes 
brasileiros têm se preocupado pouco com a Amazônia, 
muito especialmente com o meu Estado, que é o mais 
distante a partir dos grandes centros. Basta dizer que, 
para ir de Brasília a Roraima, são quatro horas e meia 
dentro de um avião: três horas e meia voando e uma 
hora parado em Manaus, numa escala. É uma viagem 
transcontinental praticamente. 
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Além disso, somos quatrocentos mil habitantes, 
dos quais 10%, ou trinta e poucos mil, são índios. Os 
outros são brasileiros de todos os lugares do Brasil, 
inclusive descendentes dos índios de lá, os mestiços, 
a quem chamamos caboclos. 

Como somos poucos habitantes – poucos eleito-
res, portanto –, o Presidente Lula, por exemplo, nunca 
foi lá. Nem nas campanhas políticas, nem na primeira, 
nem na segunda. Nunca foi lá! Outros não foram. Jânio 
Quadros, uma vez, candidato a Presidente da Repú-
blica, chegou a Manaus e seus aliados foram a essa 
cidade pedir para ele ir a Roraima. Ele disse: “Não, não 
estou fazendo campanha para vereador”.

A cidadania de quem mora em Roraima é medida 
pelo número. E aí pergunto: o que o Presidente Lula 
vai fazer na Guiana, na ex-Guiana Inglesa, que tem 
oitocentos mil habitantes? O que ele vai fazer no Su-
riname, que tem setecentos mil habitantes? Mantidas 
as proporções, não deveria gastar dinheiro do Brasil 
para ir a esses países, porque têm pouca gente. 

Não se julga um povo pela quantidade de pes-
soas; julga-se um povo pela qualidade das pessoas e 
pelo direito à dignidade que cada um tem. E, por isso 
mesmo, com o meu Estado, o Presidente Lula tem 
sido muito ruim. Muito ruim mesmo! Nem vou dizer 
padrasto, porque há muitos padrastos bons. Ele não 
é padrasto, não. Ele é muito ruim. Mas o povo de Ro-
raima já deu o troco para ele: na eleição passada, o 
Presidente Lula perdeu no primeiro turno e perdeu no 
segundo turno lá. No primeiro turno, o adversário dele, 
Geraldo Alckmin, teve cinqüenta e poucos por cento; e, 
no segundo turno, quando não houve nem campanha, 
Geraldo Alckmin teve 63% dos votos. Portanto, o povo 
de Roraima já deu o troco ao Presidente Lula.

Eu estou dizendo isso, Senador Mão Santa, como 
filho, como um homem de lá, porque, como médico, eu 
andei por todas as comunidades indígenas da região, 
tratando os índios com o pé no chão. Não era dentro 
de gabinete com ar condicionado, não. Era lá, nas 
malocas, como se chamavam antigamente as aldeias 
indígenas – hoje, a Igreja católica mudou o nome para 
comunidades indígenas. 

Eu quero falar um pouquinho sobre a minha ex-
periência, principalmente para os brasileiros do litoral 
do Sul e do Sudeste, e até mesmo do litoral do Nor-
deste, que não conhecem a Amazônia e ficam, muitas 
vezes, desinformados ou informados inadequadamen-
te, porque o grande sistema de informação é contra 
essas coisas. 

A propósito, quero aqui fazer justiça às nossas 
emissoras. A TV Globo promoveu três reportagens 
seguidas, no Jornal da Globo, sobre essa questão, e 
mostrou aspectos importantíssimos que sempre fo-
ram ocultados da opinião pública. Menciono também 

o trabalho da TV Bandeirantes, da TV Record e da TV 
Senado, que foi lá e fez uma cobertura completa. 

Mas quero explicar, Senador Paim, por que há 
essa falsa preocupação tão grande com 740 mil índios. 
Ora, são 740 mil índios! Se a Nação brasileira quisesse 
de fato, como se diz, fazer com que vivessem muito 
bem, dava para pagar um salário muito bom para cada 
um deles. Mas, não.

Como é que se montou o esquema da questão 
da política indigenista e do movimento indigenista no 
País? V. Exª foi constituinte, não foi, Senador Paim? 
Lembra-se, naquela época, do Sting, andando com 
Raoni, com aquele seu vistoso botoque? O Sting, um 
cantor inglês, veio aqui defender nossos índios, porque 
nós, brasileiros, somos muito ruins com eles. Portanto, 
precisava que ele viesse aqui fazer uma campanha, 
durante a Constituinte, em favor dos índios. E foi incluí-
do – e não foi só por causa do Sting, não; houve outros 
movimentos, como a Igreja Católica e outros que se 
envolveram – na Constituição o art. 231, que diz que 
as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são 
de seu usufruto exclusivo. 

Ora, “tradicionalmente ocupadas”! Mas esse ar-
tigo nunca foi regulamentado, Senador Paim. O que 
é uma terra tradicionalmente ocupada pelo índio? No 
caso da Raposa Serra do Sol, existe uma mentira to-
tal. Pegou-se uma comunidade indígena que tinha 30 
famílias, levou-se cinco para um lugar, mais cinco para 
outro lugar e foram criando falsas comunidades indí-
genas, que não ocupavam tradicionalmente aquelas 
áreas. Mas quem fez isso, Senador Paim? Perguntam-
me muito: por que os sucessivos Presidentes da Re-
pública vêm demarcando terras indígenas no Brasil? E 
sabe quantos por cento há hoje demarcados, Senador 
Paim? Treze por cento do território nacional. Ora, se 
fosse assim, devíamos demarcar mais terras para os 
quilombolas, para os negros, porque há muito mais 
negro do que índio no Brasil. 

Qual é a visão, qual é a justificativa desses an-
tropólogos que moram em Ipanema, que moram na 
Avenida Paulista, ou que moram no exterior para o 
problema? Qual é a visão deles? É ocupar o máximo 
de terra possível. E como é que isso foi montado? Com 
as ONGs internacionais. Na verdade, a maioria delas, 
sob esse manto de proteção ambiental, de proteção 
indigenista, está a serviço do grande capital interna-
cional, do G-7, que é Estados Unidos, mais Canadá, 
mais Europa. Querem controlar o quê? As riquezas do 
mundo, Senador Paim. Basta ver que, onde há mapa 
de uma reserva indígena, há, coincidentemente, um 
mapa das riquezas minerais. No meu Estado, então, é 
uma coincidência fabulosa. Fabulosa! Até na reserva 
ianomâmi demarcaram de um jeito e, depois, descobri-
ram que havia reserva de um mineral fora do que eles 
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haviam demarcado. Eles, então, fizeram um biquinho 
para encaixar a reserva mineral. 

Mas quero falar aqui como é que esses movi-
mentos foram formados. Houve empenho de várias 
instituições, sob o comando das internacionais. Aqui, 
o grande baluarte na questão indigenista foi a Igreja 
Católica, por meio do Conselho Indigenista Missionário, 
que criou, em cada Estado, um Conselho Indígena e, 
em algumas regiões, certas instituições, como a Coiab, 
que reúne teoricamente os índios da Amazônia. 

E quem são esses dirigentes, Senador Paim? 
São eleitos mesmo pelos índios? Representam mes-
mo a maioria dos índios? Não, Senador Paim. É um 
conluio.

Aqui, quero ler algumas coisas. Primeiro, a res-
peito de uma reportagem de 1996, Senador Paim, pu-
blicada na Revista IstoÉ naquela época, em 96. Agora, 
a coisa veio à tona, e já estamos em 2008. 

Em 1996, a Revista IstoÉ publicou a seguinte 
matéria, escrita por Mino Pedrosa e Ricardo Stuckert. 
Eles foram a Boa Vista, no Estado de Roraima. 

Roraima em Pé de Guerra. 
Padre italiano é acusado de ensinar tática 

de guerrilha a índios de Roraima e ficar com 
ouro e diamante extraídos nas reservas. 

No extremo norte do País, próximo à 
fronteira com a Guiana, há uma área rica em 
minérios, ouro e diamante, onde índios macuxis 
estão em pé de guerra contra os fazendeiros 
da região. Sob o comando do cacique Jacir e 
do padre italiano Giorgio Dall Ben, que vive 
no Brasil desde a década de 60, os índios têm 
invadido propriedades rurais. 

Durante anos, padre Giorgio formou du-
pla com outro cacique macuxi, Terêncio Luiz 
da Silva, da aldeia Ubaru, que dava as cartas 
no Nordeste de Roraima. Bem afinados, os 
dois [quer dizer, o cacique e o padre Giorgio 
Dall Ben] chegaram a ser recebidos juntos pelo 
Papa João Paulo II. Mas há dois anos [essa 
matéria é de 96; então, quando me refiro aqui 
há dois anos, quer dizer, portanto, em 94] eles 
romperam. Enquanto o padre, com o apoio da 
Igreja Católica e da Fundação Nacional do Índio 
(Funai), insiste na defesa de uma demarcação 
contínua das reservas indígenas de Raposa e 
Serra do Sol, seu ex-aliado prega a criação de 
ilhas de preservação, proposta enfaticamente 
apoiada por fazendeiros, garimpeiros e pelo go-
verno de Roraima. A dissolução dessa parceria 
acabou resultando em denúncias de utilização 
dos indígenas como massa de manobra numa 
guerra de interesses envolvendo o desvio de 
minério brasileiro pela Igreja Católica e o ensi-
no de táticas de guerrilhas aos índios. Em en-

trevista à IstoÉ, o cacique Terêncio Luiz acusa 
padre Giorgio de ser o pivô dessa estratégia 
agressiva da Igreja. “Ele anda armado e usa 
os índios na exploração de ouro e no garim-
po de diamante. Antes isso era feito com má-
quinas, e hoje o trabalho é todo manual, feito 
pelos índios”, conta Terêncio [isso em 96]. O 
cacique afirma que o padre troca mantimentos 
e roupas com os índios por diamantes e ouro 
[Isso consta da revista Istoé de 96, Senador 
Paim]. “Enquanto estivemos juntos, sempre vi 
o padre pegando ouro e diamantes. Não sei o 
que ele fazia com aquilo, para onde mandava. 
Só sei que ficava com ele.” 

(...) Padre Giorgio tornou-se uma figura 
lendária em Roraima. Transformou a aldeia 
Maturuca em um verdadeiro bunker [e é mes-
mo; até mesmo o Exército brasileiro, que foi lá, 
recentemente, fazer uma visita com Ministros 
do Tribunal Regional Federal e do STJ foram 
agredidos; a desembargadora federal do TRF 
recebeu inclusive agressões verbais e quase 
físicas], onde só permite o acesso da Funai, 
de missionários e de representantes de Orga-
nizações Não-Governamentais, especialmente 
as estrangeiras. Protegidos pelos índios que 
o seguem, há anos não é mais visto pelos fa-
zendeiros da região, que o teriam jurado de 
morte. Há cerca de um ano, em uma de suas 
últimas aparições, foi reconhecido saindo ra-
pidamente de um posto de gasolina na capital 
do Estado... (...) Nas vezes em que se sente 
ameaçado [vejam que este dado aqui é inte-
ressante] em território brasileiro, atravessa a 
fronteira e se esconde na Guiana. 

Para isto é que tenho chamado a atenção, e a 
Rede Globo mostrou: para passar do Brasil para a 
Guiana, é só pegar uma canoa, atravessar um riozinho 
estreito e já se está do outro lado, na Guiana. 

A Guiana é uma das grandes exportadoras de 
diamante. Mas sabem onde o diamante é colhido? No 
Brasil! Coloca-se uma balsa no meio do rio, Senador 
Mão Santa, a mangueira está do lado de cá, sugando 
o material. O diamante é colhido, levado para o lado 
de lá, para a Guiana, onde não há proibição de ex-
ploração de diamante – no Brasil, há uma falsa proi-
bição de exploração dos diamantes, porque o mineral 
encontra-se nessa reserva indígena – e o diamante é 
vendido lá na Guiana. 

Um brasileiro me mostrou recibos selados, com 
o pagamento dos tributos na Guiana. Portanto, o dia-
mante do Brasil, da reserva indígena Raposa Serra do 
Sol, está saindo para a Guiana e está sendo exportado 
pela Guiana. Mas isso também se dá na reserva Roo-
sevelt, em Rondônia, onde há o melhor diamante, a 
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maior quantidade de diamante do Brasil. O Brasil não 
pode explorar, mas esse diamante é contrabandea-
do todo dia. Do lado dessa reserva, do lado do Mato 
Grosso, há até uma bolsa de diamante. Compram dia-
mante de onde? De lá; depois, ele vai para o exterior. 
O Brasil não exporta, e o que é contrabandeado sai 
como produto do Paraguai. O Paraguai é um produtor 
grande de diamante do Brasil. 

Então, essas coisas, que aparentemente são 
simplórias ou muito pequenas, não o são, não! Essa 
falsa defesa dos índios é uma molecagem que se está 
fazendo com o Brasil. O mais importante a se dizer é 
que os índios de lá, na sua maioria, não querem essa 
demarcação – a maioria. Mas a Funai nunca quis fa-
zer, lá, um plebiscito. Eu o propus e disse: “Façam um 
plebiscito só entre os índios e vejam se os índios de 
lá querem isso”. Não querem, mas a Igreja Católica 
é acostumada com isso. Ela fez a Inquisição, fez as 
chamadas Santas Cruzadas para impor o ponto de 
vista dela. Então, quando ela tem um ponto de vista, 
principalmente nessa área da Teologia da Libertação, 
bota na marra mesmo. 

E vai, aqui, em frente: 

O projeto original do Governo Federal pre-
vê a demarcação contínua, com o argumento 
de que os índios são nômades. 

Ora, essa região tem seis etnias indígenas que 
não se bicam, que não se entendem. Alguns, como os 
do CIR, Conselho Indígena de Roraima, são da Igreja 
Católica; outros, como, por exemplo, os da Sodiur, da 
comunidade do Contão, são evangélicos. O interessante 
é que, na identificação para se retirarem os não-índios 
dessa reserva, estão incluídas as igrejas evangélicas. 
Elas terão de ser retiradas de lá, mas as igrejas cató-
licas, não. O que é isso? O Governo brasileiro não é 
laico? O Governo brasileiro é ligado a alguma religião? 
Não, mas lá está acontecendo isso. Estão listadas pela 
Funai, eu tenho o documento. 

Essa postura que o Governo adotou, e está ado-
tando ainda, agrada os organismos internacionais, as 
organizações não-governamentais e, principalmente, 
a Igreja Católica.

Sr. Presidente, não vou ler todo o texto, mas faço 
questão de trazer esse artigo, que foi escrito em 1996, 
para mostrar que, na verdade, essa história não é des-
conhecida para ninguém. Ela não é desconhecida para 
os órgãos de informação do Governo Federal, ela não 
é desconhecida para a Funai, ela não é desconhecida 
para o Ministério da Justiça, mas, apesar disso, há, real-
mente, um conluio muito grande. Não consigo entender 
por que o Governo brasileiro se submete a isso.

Aqui, há uma outra matéria sobre o Padre Giorgio, 
publicada, recentemente, em 2008: “O piedoso Padre 
Giorgio Dall Ben”. Esse Padre Giorgio disse-me, uma 
vez, que se desse para rezar um Padre-Nosso, tudo 

bem, mas que o mais importante mesmo era fazer esse 
apartheid étnico em Roraima – que não beneficia os 
índios, porque nem eles querem que seja assim. 

Mas quem é o mentor principal, hoje, Senador 
Paim, dessa guerra em Roraima, que a comanda e é o 
único a ser ouvido? É o Conselho Indígena de Roraima, 
criado pelo Conselho Indígena Missionário.

No site do próprio CIR, na página na Internet, 
para não dizer que estou inventando, são especificados 
os parceiros do CIR: Alianza Amazonica, uma ONG 
italiana; Cafod, uma instituição da Igreja Católica da 
Inglaterra – a Igreja Católica, na Inglaterra, é minoritá-
ria, e a Anglicana é majoritária, mas essa Cafod é uma 
instituição da Igreja, e vou mostrar isso mais à frente 
–; Cese, também italiana; Cimi, da Igreja Católica do 
Brasil; Coiab, um braço do Cimi; CCPY, instituição que 
criou a reserva ianomâmi, um outro departamento pior 
do que o da reserva Raposa Serra do Sol. A única coisa 
que se pode dizer a favor é que, realmente, lá existem 
índios em estágios mais primitivos, que vivem aldeados 
mesmo, mas a grande mentira é que se demarcaram 
4,5 milhões de hectares, dizendo-se que eram para um 
tipo de índio só, quando, na verdade, há várias etnias 
que vivem em guerra, Senador Paim, inclusive, por 
causa da falta de mulheres. As mulheres engravidam 
muito cedo, têm o primeiro filho muito cedo; a mortali-
dade neonatal é muito alta; há carência de mulheres; 
e eles se atacam uns aos outros para terem condições 
de haver mulheres nas tribos. Então, até isso é uma 
desumanidade que se pratica contra esses índios, mas 
esse é outro departamento.

Quais são os outros parceiros do CIR? O Gre-
enpeace, uma entidade transnacional; o Instituto So-
cioambiental, do ex-Presidente da Fundação Nacional 
do Índio (Funai), Márcio Santilli; a Movimondo, italiana 
novamente; a Norad; a Opan; a Oxfam; a Pro Indios di 
Roraima, italiana; a Pro Regenwald, inglesa; a Rain-
forest Foundation; a Survival International; a TNC; e a 
Urihi, criada pela CCPY e pela Igreja Católica.

Diz-se: “Sim, mas qual é o problema de haver uma 
instituição que defenda os índios?”. Em tese, não há 
problema, não fossem as maracutaias que são feitas 
por essa instituição.

Senador Paim, já falei – e V. Exª aquiesceu, como 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – que V. Exª ouviu um lado des-
sa questão, ouviu o CIR, portanto, e seus aliados. Já 
conversei com V. Exª, e vamos fazer um requerimento, 
para que V. Exª possa ouvir o outro lado, que são as 
outras entidades indígenas, como Sodiur, Alidecir e 
Arikon, e também os outros envolvidos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Mozarildo, permita-me dizer que V. 
Exª, com justa razão, procurou-me diplomaticamente, 
como é a sua forma de agir, e me solicitou: “Senador 
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Paim, hoje, você teve a visão de um lado. Nós quere-
mos que a Comissão, simplesmente, ouça também a 
outra parte.”. O requerimento que V. Exª disse que vai 
encaminhar será votado já nesta quarta-feira.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Muito obrigado, Senador Paim. Tenho certeza disso. 
Conheço a isenção com que V. Exª defende os seus 
pontos de vista e com que conduz a Comissão.

Como eu estava dizendo, o CIR foi criado com o 
objetivo específico de provocar essas demarcações. 
Está aqui:

Nasce o CIR com o propósito de aglutinar forças 
em defesa dos povos indígenas de Roraima. Em 1987, 
é registrado com o nome de Conselho Indígena do 
Território Federal de Roraima e, com a promulgação 
do Estado, passa a denominar-se Conselho Indígena 
de Roraima.

Agora, veja um exemplo de como esse Conselho 
Indígena de Roraima é, realmente, meio sacrossanto, 
Senador Mão Santa: só do Governo Lula, esse Conselho 
recebeu, em 2003, R$6,7 milhões; estavam empenha-
dos R$7.758.889,50, e foram recebidos R$6,7 milhões. 
Em 2004, recebeu R$5.676.846,46; em 2005, recebeu 
R$7.576.018,26; em 2006, recebeu R$8.755.130,98; 
em 2007, recebeu R$10.207.500,34. Portanto, só do 
Governo Lula, já recebeu R$38.915.496,04. Para quê, 
Senador Paulo Paim? Aqui, diz-se que é para fazer as-
sistência à saúde indígena no Distrito Sanitário Leste de 
Roraima, mas, na verdade, como constatou o Tribunal 
de Contas da União (TCU), em que menos se aplica 
esse dinheiro é em saúde. Aplica-se na manutenção 
de um esquema de propaganda, de um esquema de 
escritório, de movimentação de guerrilhas etc. Com 
esse dinheiro, é feito isso. O Tribunal de Contas já 
constatou isso, não fui eu que constatei.

Eu, como médico, digo que, se esse dinheiro fos-
se aplicado, realmente, na saúde indígena, Senador 
Mão Santa – somos médicos –, mesmo não admitindo 
a terceirização – essa é uma terceirização dos servi-
ços de saúde; o Governo brasileiro está terceirizando 
um serviço de saúde para uma instituição que não tem 
capacitação técnica para prestar serviços de saúde 
–, eu diria: “Parabéns!”. Mas não é, não. Não é aplica-
do nisso, não; isto aqui é roubado. O coordenador da 
Fundação Nacional de Saúde de Roraima foi preso 
pela Polícia Federal, e, na casa dele, havia dinheiro 
disto aqui. Mais de R$36 milhões foram desviados da 
Fundação Nacional de Saúde em Roraima, e, no meio, 
estava esse dinheiro do CIR.

Mas sabe como o CIR gasta dinheiro também, 
Senador Paim? A sua advogada, Drª Joênia, que es-
teve na Comissão, vive viajando. Há uma notícia no 
site do CIR de que, no dia 28 de fevereiro de 2007, a 
advogada Joênia estava em Washington, na Organi-
zação dos Estados Americanos (OEA), para denunciar 

o Brasil, e foi paga com dinheiro do CIR e, portanto, 
com dinheiro do Governo brasileiro.

Na OEA, também esteve presente, em audiência, 
um grupo de pessoas ligadas ao CIR. A Organização 
das Nações Unidas (ONU) já recebeu denúncia feita 
pelo CIR contra o Brasil. Essas entidades são mantidas 
com dinheiro público, com dinheiro dos brasileiros, numa 
região de fronteira com a Venezuela e com a Guiana, 
preparando, portanto, todo o ingrediente, porque, se 
valer essa demarcação de área contínua e a expulsão, 
o desterramento das cerca de 400 famílias que moram 
lá... Novamente, aqui, essas ONGs distorcem e dizem 
apenas que a questão é relativa a um grupo de arro-
zeiros contra os índios, o que é mentira. Por isso, quero 
que a Comissão de V. Exª os ouça. Na verdade, exis-
tem cerca de 400 famílias que vivem lá há mais de cem 
anos. Aliás, os antepassados desses índios, a grande 
maioria deles, Senador Paim, vieram do Caribe para o 
Brasil, expulsos pelos espanhóis, e se erradicaram por 
ali, em torno das vilas e das propriedades que se for-
mavam, em busca de trabalho e de sobrevivência. In-
clusive, lá não é uma região de caça e de pesca, não; 
é uma região montanhosa e de campos naturais. Até 
a caça e a pesca não existem. Então, eles, hoje, são 
os maiores criadores de gado existentes em Roraima. 
E de onde veio o gado? Parte do Governo do Estado, 
parte da Igreja Católica. É uma realidade.

Trouxe aqui outra coincidência, Senador Paulo 
Paim. Poucos dias depois que o Presidente Lula de-
marcou a região Raposa Serra do Sol, aquela entida-
de que se diz parceira do CIR fez um ofício à Funai, 
Senador Mão Santa, nos seguintes termos, dirigido à 
direção da Funai:

Assunto: Ingresso de Terra Indígena.
Cumprimentando-o, vimos informar so-

bre a solicitação da autorização para ingresso 
nas terras indígenas Raposa/Serra do Sol e 
Anaro [uma outra, Senador Mão Santa, que 
estão demarcando; ainda não a demarcaram, 
mas já vão entrar lá], por parte de Cecilia Iorio, 
Gerente, no Brasil, da Organização Oficial de 
Cooperação da Igreja Católica da Inglaterra, 
denominada Cafod, em nome de Anna Marie 
Hanlori, Anthony Joseph Sheen, Christine Lap-
pine, Simon Giarchi e Louise Victoria Etheridge 
[todos estrangeiros, pertencentes a uma ONG 
estrangeira; até nem pronuncio direito o nome 
deles, mas a Funai deu-lhes autorização para 
eles entrarem], com o objetivo de conhecer 
alguns povos indígenas e o trabalho do CIR, 
com quem estão estabelecendo parceria, con-
forme correspondência encaminhada ao Pre-
sidente da Funai e à Coordenação-Geral de 
Estudos e Pesquisas, datada de 07/09/2006 
(cópia em anexo).
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Aqui está o documento.

A Cafod, criada em 1962, é a organiza-
ção oficial de cooperação da Igreja Católica 
da Inglaterra e do País de Gales. Cafod apóia 
projetos de desenvolvimento em vários países 
de três continentes: Ásia, África e América 
Latina. O apoio da Cafod contempla grupos 
de base, comunidades indígenas, rurais e ur-
banas que, através de suas organizações, 
buscam ter acesso a direitos e melhorar seus 
níveis de vida.

Especificamente, diz: ”Solicitamos ainda que o 
CIR seja consultado a respeito da presente solicita-
ção para os encaminhamentos devidos”. Quer dizer, 
um ofício dirigido à Funai pede que aquela Fundação 
consulte o CIR a respeito da presente solicitação para 
os encaminhamentos devidos: “Para quaisquer dúvi-
das e esclarecimentos, indicamos o assessor Luciano 
Padrão, para que preste informações necessárias (...) 
Em anexo à programação da visita.”.

Então, vejam: as instituições, as ONGs, já estão lá 
dentro. Quando presidi a primeira CPI das ONGs aqui, 
Senador Mão Santa, havia uma organização italiana 
chamada Associação Amazônia, que “comprou”, lá no 
sul do meu Estado, de ribeirinhos, o título de proprie-
dade de uma área equivalente a 175 mil hectares no 
meu Estado e criou uma associação. E o que ela faz? 
Turismo, sem dar satisfação ao Governo brasileiro, 
além de exploração das riquezas e biopirataria. Não 
conseguimos ouvir o dirigente dessa associação, a 
Associação Amazônia, que tem sede na Itália; ele é 
até um conde.

Mas, com relação à ONG Cafod, que é uma agên-
cia da Igreja Católica da Inglaterra, só em 2006, Sena-
dor Mão Santa, ela destinou ao Brasil R$2.235.774,00, 
inclusive para projeto numa reserva indígena ianomâmi 
lá no meu Estado – está aqui a foto do cacique Davi, 
ianomâmi, que vive viajando, por sinal, para cima e 
para baixo, está sempre na ONU e na OEA denun-
ciando o Brasil.

Então, quero mostrar que, na verdade, o que 
existe nessa questão, Senador Paim e Senador Mão 
Santa, é muito interesse escuso, muito interesse que 
nada tem a ver com os interesses nacionais. Nada há 
de preocupação real com a pessoa do índio, com a 
qualidade da pessoa do índio; nada há de preocupa-
ção com a saúde, com a educação, com o desenvol-
vimento, mesmo que seja ao modo que eles queiram, 
e, no caso dessa região, todos eles...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo,...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Em seguida, dou o aparte a V. Exª.

Todos eles são perfeitamente miscigenados. O 
Vice-Prefeito de um dos Municípios atingidos, que é 

o de Pacaraima, é um índio; a Prefeita do Município 
de Uiramutã, que está no miolo dessa reserva, é neta 
de índio – seu Vice-Prefeito é um índio; o Prefeito de 
Normandia, que está na outra ponta da Reserva, é 
um índio; vários Vereadores são índios; outros índios 
são policiais militares, funcionários públicos, pequenos 
empresários, comerciantes, produtores etc. Eles não 
querem essa demarcação, que quer transformá-los 
num retrocesso.

O Ministro Márcio Thomaz Bastos fez uma mole-
cagem com o Supremo Tribunal Federal (STF) quan-
do revogou uma portaria contra a qual existiam várias 
ações, para que elas perdessem o objeto, e editou 
outra no mesmo dia, com base no mesmo laudo antro-
pológico, que, por sinal, é falso, é criminoso, não pode 
servir para gerar direitos. Agora, o Ministro Tarso Genro 
é o gauchão bravo da parada, o xerife, que nunca foi 
a Roraima discutir esse problema nem conversar com 
ninguém, mas que foi para lá prender o Prefeito do 
Município de Pacaraima, que agora a Justiça libertou. 
Não estou aqui defendendo o modo de fazer ou de não 
fazer do Sr. Paulo César. Reconheço nele um homem 
trabalhador. Ele foi do Rio Grande do Sul para Roraima 
com recursos próprios, investiu, casou com um mulher 
de Roraima, tem seus filhos lá, trabalha lá, não vive 
à custa do Governo, foi eleito Prefeito com a votação 
dos índios, porque, no Município em que ele foi eleito, 
a maioria é índio. No entanto, lá está se dizendo, ao 
modelo da Inquisição de antigamente, que quem não 
é índio é morador de uma propriedade pequena.

Repito: há mais de 400 famílias; multiplicando 
isso por cinco, pelo menos, são mais de duas mil pes-
soas que o Governo brasileiro quer desterrar daquela 
região. E se está ocupando, militarmente – a Polícia 
Federal mais a Força Nacional –, aquela região. Até 
acho que isso se justifica, para não haver exagero. 
Mas eles não podem fazer nada contra, por exemplo, 
os índios do CIR, lamentavelmente, que ou invadem 
as propriedades de todo mundo, tanto as casas nas 
vilas, quanto as propriedades pequenas e as fazendas 
de arroz, ou bloqueiam as estradas, para não sair a 
produção de arroz.

Temos de colocar ordem naquilo. Lamento que o 
Presidente Lula não tenha autoridade e conte com um 
Ministro que é descompensado. Eu o chamo de “Minis-
tro da injustiça”. É homem desqualificado para exercer 
o papel de Ministro da Justiça, cargo que exige sere-
nidade, seriedade e capacidade de observar o direito 
de todos, não os direitos de apenas um lado. Se toma 
posição, não pode ser Ministro da Justiça.

Senador Mão Santa, com muito prazer, ouço V. 
Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mo-
zarildo, atentai bem, penso – e o Paulo Paim está aí 
– que tudo é desrespeito à lei e à Constituição. Nossa 
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Constituição foi beijada por Ulisses Guimarães em 5 
de outubro de 1988. E ele disse que desobedecer à 
Constituição é rasgar a Bandeira do Brasil. Já vimos 
isso dar certo. Veja o que diz a Constituição:

Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional:

...
XVI – autorizar a demarcação de terras 

indígenas, bem como a exploração e o apro-
veitamento de recursos hídricos e a pesquisa 
e lavra de riquezas minerais em seu interior;

XVII – aprovar, previamente, a alienação 
ou concessão de terras públicas com área su-
perior a dois mil e quinhentos hectares.

Atentai bem! Território passou a Estado, e Estado 
tem Governador. O Luiz Inácio tem de compreender 
que esse problema tem de ser resolvido pelo Gover-
nador do Estado. Darei um exemplo muito claro. No 
Piauí, não há índio. Um tal de Domingos Jorge Velho, 
um português, matou os índios. Na minha região, ha-
via os Tremembés, uns índios louros, de quem acho 
que sou descendente. Mas há quilombo. Governei o 
Estado do Piauí e dirigi os quilombos no amor, porque 
são próximos, na cidade de Porto, e o Prefeito era Dó 
Bacelar. Convivi com os quilombos, em Amarante. E 
há um lugar mais distante, Assunção. Quem adminis-
trava e convivia com eles era Adalgisinha, que tomava 
conta deles. Então, o Governador está próximo, nasceu 
do povo e do voto, como o Luiz Inácio. Esse fato de o 
Ministro da Justiça ir lá sem o acompanhamento do 
Governador do Estado é um desrespeito maior. E aí 
está: um erro atrás do outro. A meu ver, isso deveria 
estar aqui. O que significa isso? No começo do mês, 
irei à Suíça, Genebra – eu e o Senador Dornelles –, 
representar esta Casa, o Direito Internacional. Nessa 
área, dá para colocar 40 Suíças dentro. A Suíça é a 
capital universal do direito, do respeito e da convivên-
cia. É uma área muito grande. Isso tinha de ser discu-
tido aqui, e, obviamente, todos tínhamos de seguir V. 
Exª, porque, como se diz, V. Exª nasceu lá, vive lá e 
sabe a história. É assim que funciona a democracia: 
poderes eqüipotentes. E um dos construtores dessa 
democracia é Franklin Delano Roosevelt, que, no mo-
mento mais difícil, quando estavam voltando os tota-
litaristas Hitler e Mussolini, deu um ensinamento que 
passo de bandeja ao Luiz Inácio. Acho que eu o ajudo 
mais. Franklin Delano Roosevelt foi quatro vezes Pre-
sidente dos Estados Unidos, que estavam em guer-
ra, e disse: “Toda pessoa que vejo é superior a mim 
em determinado assunto, e, nesse particular, procuro 
aprender”. Mostrou humildade. Então, todos nós nos 
curvamos a V. Exª, que nasceu lá. Se se queria falar 
dos quilombos do Piauí, da história dos mascates, eu é 
que saberia contar, ou o Heráclito ou o João Claudino. 

Os quilombos é o mesmo fenômeno. Aliás, acho que 
já evoluímos para isso tudo. Lá no Piauí, há três. É o 
mesmo problema. É o mesmo respeito que temos de 
dar. Em Porto, o Prefeito era Dó Bacelar. Em Amarante, 
nasceu nosso poeta Costa e Silva, que disse “Piauí, 
terra querida, filha do sol do Equador” e que nem en-
trou no Itamaraty. Tirou primeiro lugar, mas o Barão do 
Rio Branco disse que ele parecia um macaco e que 
não iria colocá-lo ali. Ele era descendente de negro. 
Convivi com eles quando era Governador do Estado, 
mas na boa: almoçava com eles e com o Prefeito. Em 
Amarante, tenho amigos íntimos. Adalgisa tomava 
conta dos outros quilombos mais distantes, porque o 
Piauí é grande. Mas, nessas terras dos índios, cabem 
oito Piauís lá dentro. É isso. O Presidente Luiz Inácio 
deveria ter a humildade de Franklin Delano Roosevelt 
e chamar V. Exª, o que seria uma solução sábia.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Mão Santa, primeiro, agradeço o aparte a 
V. Exª, sempre generoso. Como ex-Governador de um 
Estado, reconhece esse drama.

A ida do Ministro da Justiça a Roraima sem a pre-
sença do Governador é uma intervenção federal no Es-
tado. Foi lá determinar, inclusive, a prisão de pessoas. 
Eu o considero, realmente, uma pessoa não isenta para 
estar no Ministério da Justiça, até porque expressa seu 
ponto de vista a respeito das coisas. É um ideólogo, e 
um ideólogo não pode ser Ministro da Justiça.

Senador Paulo Paim, para finalizar, quero dizer 
que a questão está no Supremo. Confio plenamente 
que o Supremo encontrará todas as falcatruas feitas 
nessa demarcação. Vai analisar o laudo antropológico, 
que é falso, é mentiroso. A Justiça Federal de Roraima, 
por meio do Juiz Hélder Girão e de uma comissão de 
peritos, detectou todas as falsidades. Isso nos alerta 
para o fato de como foram feitas as outras demarcações. 
São todas elas também fraudulentas? É um grande e 
importante aviso.

Em segundo lugar, por que o Presidente Lula, por 
intermédio do então Deputado Aldo Rebelo, Líder do 
Governo na Câmara dos Deputados, no Congresso, 
sugeriu que criássemos uma Comissão Temporária 
Externa no Senado e outra na Câmara para encontrar 
uma fórmula factível, que chegasse a um consenso, 
que não agredisse, que pacificasse? Formamos, em 
2003, essa Comissão Temporária Externa. Seu Rela-
tor no Senado foi o Senador Delcídio Amaral. Apre-
sentamos ao Presidente Lula a proposta que, em 
resumos matemáticos, era o seguinte: retirar desses 
1,74 milhão de hectares demarcados 320 mil hecta-
res. Isso resolveria o problema, mas, não, como houve 
radicalização do Conselho Indígena de Roraima e do 
Conselho Indígena Missionário e pressão de ONGs 
parceiras deles, o Presidente Lula preferiu demarcar 
como eles queriam.
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O alerta feito em 1996 pela revista IstoÉ está se 
comprovando agora, em 2008. Mas o Supremo, com 
certeza, saberá muito bem analisar todos os detalhes. 
Existe a proposta da Comissão Temporária Externa 
do Senado, a da Comissão Temporária Externa da 
Câmara, o relatório do Ministro Nelson Jobim, que foi 
fraudado no Ministério da Justiça e que fez com que 
o Ministro Renan cometesse um equívoco. Há ainda a 
maracutaia feita pelo Ministro Márcio Thomaz Bastos. 
Tudo isso o Supremo vai analisar, com certeza.

Mas, Senador Mão Santa, com relação a vir para 
o Senado, tenho uma emenda à Constituição, de 1999, 
que propõe que toda demarcação de terra indígena e 
de reserva ecológica passe pela apreciação do Senado. 
Na prática, o que representa demarcar uma reserva 
indígena, uma unidade de conservação, seja ela qual 
for? Retirar terras de um Estado membro da Federação 
para o Governo Federal. Ora, então, o Senado tem de 
se pronunciar a respeito. Nós nos pronunciamos sobre 
concessão de rádio, sobre concessão de televisão, so-
bre nomeação de embaixador, de presidente de Banco 
Central e de dirigente de agência reguladora e não nos 
pronunciamos sobre demarcação de terras indígenas 
e de reservas ecológicas, em que se retiram terras do 
nosso Estado! Meu Estado, Senador Mão Santa, tem 
apenas 8% de terras que não são federais. Todas as 
outras são federais: 57% são de indígenas, e 38%, do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), restando para o Estado cerca de 8% a 10%. 
Com certeza, esse conflito federativo o Supremo vai 
resolver.

Minha emenda à Constituição, que agora vamos 
retomar, e espero o apoio de V. Exªs, vai simplesmente 
fazer com que essas decisões passem pelo Senado, 
para que as analisemos aqui, não apenas pelas mãos 
de uma meia dúzia de burocratas, sejam eles quem 
forem, antropólogos ou não. Um burocrata dá um lau-
do, outro burocrata do Ministério da Justiça faz uma 
portaria, o Ministro a assina, o Presidente assina o 
decreto, e pronto! E o Congresso Nacional, o Senado 
Federal não é sequer chamado.

Então, quero finalizar, agradecendo à imprensa 
brasileira, que, realmente, tem dado cobertura isenta 
sobre essa questão. Agradeço, especialmente, à Rede 
Globo, que fez uma cobertura de três dias seguidos 
no Jornal da Globo; à Globo News; à Bandeirantes; 
à Record. Agora, estão mostrando para todo o País 
uma realidade que eu vinha denunciando desde 1996 
e na qual vinha trabalhando, aqui no Senado, desde 
2003.

Senador Mão santa, finalmente, quero dizer que 
fui Presidente da primeira CPI das ONGs e vi o quan-
to é difícil abrir essa caixa-preta – o Presidente Lula 
gosta de falar em “caixa-preta” – das ONGs. Está aí 
essa outra CPI das ONGs! Não se consegue avançar, 

porque a maioria do Governo não deixa investigar as 
ONGs. Por quê? Porque essa caixa-preta financia 
muita coisa neste País: campanha política, partido, 
movimentos sociais. Então, não se pode abrir essa 
caixa-preta. Mas o Tribunal de Contas está trabalhan-
do muito seriamente nisso.

Quero fazer um apelo ao Ministério Público, tanto 
estadual quanto federal, para que se debruce sobre 
isso, que é a maior das corrupções que se praticam no 
País. É pegar dinheiro público. Noventa por cento delas 
nada têm a ver com organizações não-governamentais, 
pois vivem à custa do dinheiro do Governo, portanto, 
do dinheiro do povo, para desviar e roubar.

Quero, portanto, Senador Paim, concluir, pedin-
do a transcrição das matérias aqui referidas e também 
dizer a V. Exª que, realmente, encaminharei, na segun-
da-feira ou terça-feira, um requerimento à Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que 
V. Exª preside.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Comissão vai-se reunir na quarta-feira, pela 
manhã.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Não sei se vai dar tempo de deslocar as pessoas 
para quarta-feira. Mas, na quarta-feira, será aprovado 
o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Na quarta-feira, pela manhã, aprovaremos o 
requerimento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Aí marcamos a data, conforme a conversa que 
faremos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Perfeito. Acho isso importante, porque V. Exª e os 
membros da Comissão terão oportunidade de ouvir os 
índios que não são do CIR, os índios que são da Sodiur, 
da Alidecir, da Arikon. Terão a oportunidade de ouvir a 
associação dos excluídos dessa reserva, mas também 
os arrozeiros, que são brasileiros que pagam impostos, 
produzem e são importantes para Roraima.

Então, tenho a certeza de que V. Exª colocará 
em votação na quarta-feira esse requerimento que lhe 
será encaminhado. Marcaremos a data.

Espero que possamos passar dessa página triste 
para Roraima, para as pessoas de lá e, especialmen-
te, para o Brasil para uma página que seja escrita por 
nós e pelo Supremo, de maneira digna.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma regimental.

Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 
Mão Santa, pelo tempo que entender necessário para 
o seu pronunciamento.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado 
Paulo Paim, que preside esta sessão de sexta-feira, 
16 de maio; Parlamentares na Casa; brasileiras e bra-
sileiros aqui presentes e que nos assistem pelo siste-
ma de comunicação do Senado, hoje estarei no meu 
Piauí, em Teresina, cidade de grande desenvolvimento 
universitário, atendendo a um convite para fazer uma 
palestra sobre o Estado Democrático de Direito.

Senador Mozarildo, Estado Democrático de Direi-
to: uma palestra que pediram que eu fizesse no Piauí, 
para universitários. 

Atentai bem! Eu me lembro. Para mim, o melhor 
artista do Nordeste é um baiano afilhado de Antonio 
Carlos Magalhães, Ricardo Chaves. Ele termina os 
shows com uma música e canta: “Acabou... acabou... 
acabou...”.

Essa democracia, Mozarildo, se não cuidarmos 
dela... A razão de eu estar aqui é que tenho medo de 
o Ricardo Chaves cantar: “Acabou a democracia no 
Brasil”. Muita luta. Entendo ter sido uma das maiores 
conquistas da humanidade: o modelo democrático. 

Ao longo dos anos, Senador Mozarildo, encanta-
me Wiston Churchill. Winston Churchill foi à Primeira 
Guerra como repórter; na Segunda, ele que coman-
dou as forças democráticas, que decidiu o Dia “D”, 
que conseguiu unir Rússia e Estados Unidos, Stalin e 
Franklin Delano Roosevelt. Até nosso Getúlio Vargas 
ele conquistou, vindo aqui, para participar dessa luta 
da democracia. Hitler, Mussolini, os japoneses queriam 
o regime absolutista.

Mozarildo, Winston Churchill disse um pensa-
mento muito interessante. Ele disse que a democracia 
não era perfeita: era difícil, complicada, mas que não 
conhecera outro regime melhor. Então, isso é o que 
tem de melhor na história da humanidade. 

Sabemos – um filósofo disse, Senador Paim, e 
ninguém contestou ainda hoje – que o homem é um 
animal político – segundo Aristóteles, um animal social 
–; e que esse animal político busca formas de governo. 
Lá onde esse Aristóteles viveu, surgiu essa participação 
popular, esse desejo de tirar o poder de um. 
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Na Bíblia, a gente lê sobre reis, Davi, Nabuco-
donosor. Na história, reis da mais antiga civilização, a 
do Egito, eram chamados faraós. Mas era o poder de 
um homem só, era como se fosse um deus na terra. 
Deus eles imaginavam ser o rei do céu.

E foi lá onde surgiram esses filósofos, esses ho-
mens que pensam, que surgiu essa participação do 
povo. Mas era muito confuso na Grécia, porque o povo 
se reunia na praça. Todos falavam, todos discutiam, e 
tornou-se inviável. 

Isso foi-se aperfeiçoando no mundo. E o mundo 
romano introduziu, então, a democracia representati-
va, essa. Não se podia chamar, a toda hora, como na 
Grécia, o povo à praça. Era muita confusão.

Em Roma, foi-se aperfeiçoando de tal maneira, 
que, toda vez que havia um manifesto, era César e o 
Senado romano. E foi-se fortalecendo a democracia – 
nesse Senado, Cícero se destacou – de tal maneira, 
que se foi irradiando essa manifestação popular.

O modelo do absolutismo era bom para quem 
era rei, era da família do rei ou estava no palácio do 
rei. Simbolizando todos, Mozarildo, tinha aquele que 
dizia: “L’État c’est moi”, “o Estado sou eu”, que julga, 
condena, prega, absolve. “L’État c’est moi”; mas o povo 
sofrido. E o povo sofrido foi às ruas e gritou: liberdade, 
igualdade e fraternidade. Esse grito mudou a história. 
É a Revolução Francesa. Caíram todos os reis, num 
processo demorado. 

Nós somos retardatários. Cem anos para esse 
grito chegar ao Brasil. Cem anos, Paim! Mas chegou. 
E aqui nós estamos. E as inteligências que vinham 
do Direito, principalmente, do Direito Romano, que 
se destacou e a que se obedece, fez inspirar, antes 
desse grito, Montesquieu a imaginar – daí ser chama-
do o período do Iluminismo – a divisão desse poder. 
A primeira coisa, quando caíram os reis, era dividir o 
poder, o absolutismo. E eles seguiram Montesquieu, 
que dividiu em três poderes. 

Agora, tinham que ser eqüipolentes, que se res-
peitassem, tinham que ser iguais! Um, nós, que fi-
zéssemos aquilo que fosse constante, e não variável 
como o ser humano é, dependendo do seu humor, de 
uma patologia que poderia aparecer aos humanos. 
Então, uma estabilidade no conduzir as coisas, e há 
leis. Usaram-se as leis que são inspirações divinas, 
que o próprio Deus entregou a seu líder, ungido de 
libertar os escravos hebreus. A lei. Essa é a verdade. 
Então, sugiro isso. Nós somos para fazer essas leis, 
justas, boas, igualitárias, respeitáveis. Então, é isso 
que estou temeroso.

Meu Presidente Luiz Inácio. Todos nós desejamos 
o bem dele e da Dona Marisa. Ele é o nosso Presiden-
te – na primeira vez, eu votei nele; na segunda, não 

votei. Mas ele é o nosso Presidente, Paim. Nós somos 
democráticos. Ele teve a maioria. Na democracia, quem 
governa é a maioria, respeitando as minorias. 

Nós queremos, mas o Presidente Luiz Inácio 
tem que entender que foram muitos sacrifícios. Na 
França, rolaram cabeças para que se fosse aperfei-
çoando. Aqui, Senador Adelmir Santana, como é do 
temperamento do Brasil, fomos mais pacíficos, mas 
saímos dos trilhos democráticos numa ditadura, por 
felicidade, de um civil generoso, um estadista compe-
tente que era Getúlio Vargas. Mas nós podemos estar 
à mercê de outros ditadores, e isso seria da história do 
mundo se não tivesse o Senado para frear Calígula, 
para frear Nero. Nós poderíamos, em vez de Getúlio, 
ter tido um desses. 

Depois, nós tivemos um período que também fugiu 
da democracia, um período revolucionário militar. De 
qualquer maneira, eles tinham uma formação cristã, 
brasileiros e filhos do povo que são. Mas nós, Senador 
Adelmir Santana, começamos a viver a democracia. 

Então, tenho que advertir o nosso Presidente. A 
história é atual. Por que se diz que Ulysses Guimarães 
está encantado no fundo do mar e ainda se fala nele? 
Por que ainda se fala em Rui Barbosa? Rui Barbosa 
deu o primeiro exemplo, Luiz Inácio. Ele que está ali. 
É por isso que ele está ali; é ele que está ali, não é 
ninguém do Partido dos Trabalhadores. 

Ele derrubou os reis, ajudou a libertar os escra-
vos, foi o Ministro mais forte, de Deodoro, de Floriano. 
Quando ele viu que aquele não era o Governo do povo, 
que os militares queriam continuar com outro militar, 
um terceiro, ele disse: “Estou fora”. Ofereceram a Rui 
Barbosa a chave do cofre, o Ministério da Fazenda. 
“Não troco a trouxa das minhas convicções por um mi-
nistério”, e saiu numa campanha civilista. Sabia que ia 
perder as eleições, mas que o seu sacrifício advertia 
para a necessidade da alternância do poder, e não o 
continuísmo. Essa é a verdade, esse foi o ensinamento. 
E está aí, porque ele disse: “Só tem um caminho e uma 
salvação, é a lei: a Constituição e a Justiça”.

Ninguém vai negar que Luiz Inácio é o Presidente 
da República; queremos que ele acerte, mas ele está 
errando, mas é muito. Ele está desobedecendo às leis. 
Não pode! Ulysses beijou esse negócio aqui (a Cons-
tituição) em 5 de outubro de 1988. 

Eu estava no chão, assistindo, acompanhando 
na minha Parnaíba. Fui Prefeito quando se iniciou a 
Constituição, em 1989. Por isso que estou aqui, Se-
nador Adelmir Santana, porque ela era obedecida. Os 
prefeitos tinham mais dinheiro. Não é porque sou melhor 
do que esses prefeitos, não. É que porque nesse livro 
diz, Luiz Inácio, que, do dinheiro todo do País, 53% é 
para a União, é para Vossa Excelência; 22,5% para os 
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governos dos Estados; 21,5% para os prefeitos; e 3% 
para os Fundos Constitucionais. 

Professor Cristovam, o que faz o Governo de 
hoje? Ele garfou. São 76 impostos. Eles têm mais de 
60% e os prefeitinhos, hoje, têm 14% a 15%. Por isto 
que estou aqui, fui prefeitinho; porque obedeceu. 

Quando saí da prefeitura da minha cidade... Ô 
Cristovam Buarque, V. Exª foi eleito na mesma época. 
Professor Cristovam, eu saí da prefeitura da minha 
cidade, tirei 93,84% dos votos. Hoje, não há mais ne-
nhum prefeito. Obedecia-se à Constituição. Ela estava 
fresquinha, novinha. 

Agora o Governo Federal, capando, capando o 
dinheiro, fica com o dinheiro todo, e os prefeitos, com 
o pires na mão. Essa é a verdade.

Ô, Professor Cristovam Buarque, tenho medo de 
começar a minha conferência hoje no Piauí e ter de 
dizer que a democracia acabou, acabou, acabou. 

Quando o Presidente da República desrespeita a 
Constituição, é triste. Sei da popularidade, sei da sim-
patia, sei da empatia do Presidente, mas Hitler também 
teve essa popularidade, essa simpatia, essa empatia 
– ele teve foi 96% nas pesquisas. Os ditadores têm 
altos índices: o Fidel Castro tem noventa e tantos por 
cento, o Sr. Chávez tem grande aprovação também. 
Mas nós queremos a democracia, a maior construção 
da humanidade, Professor Maranhão. 

Vamos ler só três – o do dinheiro vocês viram. 
Medida Provisória é uma imoralidade! Isso serve 

aos países que têm regime parlamentarista, em que o 
Primeiro Ministro é um parlamentar que tem a maio-
ria, que foi eleito pelos colegas e, então, ela passa a 
funcionar, Adelmir Santana. Mas aqui foi em substi-
tuição, falava-se, aos decretos-leis dos militares, que 
eram melhores, mais decentes, mais corretos do que 
hoje. O decreto-lei – assinado pelo Sr. Castello Bran-
co, pelo Sr. Costa e Silva, pelo Sr. Garrastazu Médici, 
pelo Sr. Geisel ou pelo Sr. Figueiredo – só passava a 
ser lei quando era aprovado aqui. 

Essas medidas provisórias, não: tacam o pau, 
e já é lei. 

Aqui diz que medida provisória é só em emer-
gência:

Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, deven-
do submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional.

Em caso de urgência e relevância, nós cansa-
mos aqui de dizer. 

Luiz Inácio, democracia não é brinquedo. Vossa 
Excelência é gente boa, é generoso, é simpático, é 

afável, tem empatia, é carismático, comunica-se bem, 
mas Vossa Excelência tem que se curvar à lei, à justi-
ça – Rui Barbosa disse que só tem um caminho, uma 
salvação: é a lei e a justiça.

V. Exª, atentai bem, Cristovam Buarque... Cristo-
vam Buarque foi Governador. José Maranhão está aí, 
Presidente da Comissão de Orçamento, talvez o me-
lhor e mais sério que já passou por este Senado – não 
apareceu anão no Orçamento desta vez. 

Mas vou dizer o seguinte: olha a palhaçada! E 
nós esbravejávamos aqui... 

Ô, Cristovam, eu fui prefeitinho, o Luiz Inácio não 
foi; eu fui Governador de Estado, ele não foi. 

Esse pedido de crédito eu fiz, não vou mentir – 
estou falando para a cidade da qual fui Prefeito, para 
o meu Estado e para o meu Brasil. Cristovam Buarque 
deve ter feito. Mas atentai bem, José Maranhão: é uma 
indignidade, é uma palhaçada, é uma molecagem o 
sujeito fazer pedido de crédito, de dinheiro mesmo, em 
fevereiro. Tem que ter um planejamento e um orçamen-
to. Eu fiz, mas fiz em novembro, dezembro, outubro. 
Houve uma falha, a inflação comeu o dinheiro, houve 
um empréstimo, mas você fazer, Luiz Inácio, pedido 
extraordinário sem passar no planejamento, no orça-
mento, é molecagem, é fazer todo mundo, é fechar isso. 
Fevereiro não dá! Cadê o planejamento? Logo ele, que 
tem o Ministro do Planejamento, que encontrou um 
Sealopra de longo prazo, pedir dinheiro? Quer dizer, o 
que valeu o planejamento? Começar um mês e, já em 
fevereiro? Estaria lascada a dona-de-casa. Está certo 
que ela não tenha dinheiro no Natal para comprar os 
presentes, mas logo em fevereiro... 

Está aí Zé Maranhão, homem sábio, competente, 
honrado, vítima da ditadura, governador extraordinário. 
Você nunca pediu crédito extraordinário em fevereiro e 
em março. Você é meu mestre, meu conselheiro, e só 
me deu conselho bom na minha vida – ele governava 
a Paraíba, e eu, o Piauí. 

Cristovam, nós advertíamos: está errado, está er-
rado. Estamos em um momento... Por isso estou aqui. 
Nunca este País esteve em situação tão complicada! 

Aqui é a resistência. Vi Eduardo Gomes dizer – 
atentai bem, Paim – que a eterna vigilância é o preço 
da democracia. Nós estamos vigilantes. Olhe o que 
Luiz Inácio fez! Não sei, não sei qual foi o aloprado 
que meteu isso na cabeça dele, porque ele é gente 
boa, eu votei nele em 1994. 

Então, de tanto bradar... Ele mandava pedido de 
crédito em fevereiro, em março. A gente votava con-
tra, mas, como tinha maioria aqui e na Câmara, ele 
gozava. Pediram os partidos de oposição ao Supremo 
Tribunal Federal para dirimir isso. Éramos os idiotas, 
os imbecis, porque a gente votava contra e dizia que 
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não estava certo. Ô Paim, o Supremo Tribunal Federal 
analisa, e é para isso... Os poderes têm de ser eqüi-
potentes, iguais, respeitosos e harmônicos. 

Mitterrand, Luiz Inácio, moribundo, com câncer, 
depois de ter governado duas vezes a França, onde 
nasceu a democracia, escreveu uma mensagem para 
os governantes em que disse que era preciso fortale-
cer os contrapoderes. O Presidente tem de fortalecer 
aqui e fortalecer a Justiça. 

Então, o Supremo Tribunal Federal, a Corte Su-
prema, se reúne e diz que o Presidente da República 
não pode mandar medida provisória orçamentária. 

Atentai bem, brasileiros, ao que diz a Constitui-
ção. Luiz Inácio, se penitencie, errare humanum est. 
Errou! 

Olhem o que diz a Constituição:

Art. 167.
(...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou ca-
lamidade pública, observado o disposto no 
artigo 62. 

O Brasil está em guerra? Nós, não, não esta-
mos. E, se estivéssemos, perderíamos. Só ganharía-
mos, aqui na América do Sul, hoje, do Paraguai e da 
Bolívia. Todos os outros... Atentai bem, Maranhão. É 
a informação de um Senador da República, oficial da 
reserva... Essa é a situação.

Art. 167.
(...)
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, como as de-
correntes de guerra, comoção interna ou ca-
lamidade pública, observado o disposto no 
artigo 62. 

Não estamos, como na Índia, com terremoto, não 
morreu ninguém! 

O Supremo Tribunal Federal mandou dizer que 
não pode, e ontem, José Maranhão, chega isso. 

Luiz Inácio, não quero crer que V. Exª... Eu votei 
em V. Exª em 1994. Eu não ia votar em um idiota, em 
um mau, em um ruim. Eu acho que V. Exª foi engana-
do por um aloprado seu. Eu estou achando que não 
pode! Porque, de uma vez só, esse aloprado... Eu não 
acredito que ele tenha feito isso. Eu não votei em um 
idiota para Presidente, eu votei no Luiz Inácio. Ele é o 
nosso Presidente. porque, de uma maneira só, de uma 

tacada só, ele humilha a Justiça. Ela mandou dizer que 
não pode, mas, aqui, ele avacalha.

Não entendo, não entendo, cristão que sou! Ô 
Adelmir Santana, “bem– aventurados os que têm fome 
e sede de justiça!”

O Presidente Mitterrand foi operário, como ele; 
tentou várias vezes e foi Presidente. Deixou esta men-
sagem: fortalecei os contra-poderes.

Luiz Inácio, não podemos voltar ao absolutismo. 
A grande conquista da democracia foi a tripartição do 
poder. Ô Adelmir Santana, V. Exª é meu conselheiro. 
Sou homem do Piauí. Não entendo.

Então, lembro-me de Ulysses Guimarães, bei-
jando esta Constituição: “Desrespeitar a Constituição 
é rasgar a Bandeira do Brasil”.

Não entendo. Prefiro aceitar que Luiz Inácio, com 
sua simpatia, com sua generosidade, foi enganado por 
algum aloprado. Não acredito que ele queira enterrar 
a Justiça.

Ô José Maranhão, aprendi com Aristóteles, que 
disse que o homem é um animal político. Ó Professor 
Cristovam! Ele, discípulo de Platão, que fez a primeira 
academia, como V. Exª fez a universidade aqui, em Bra-
sília, disse isso. Ele fez o liceu. Platão fez a academia 
e disse que a coroa da Justiça seja mais alta do que a 
dos santos, brilhe mais do que a do rei. Montaigne: “A 
justiça é o pão de que mais a humanidade precisa”.

Não acredito que agiu intencionalmente o Luiz 
Inácio. Acho que foi um aloprado. Está faltando a ele 
um Richelieu, um conselheiro. Acho que, se o Pro-
fessor Cristovam Buarque estivesse lá, isso não teria 
ocorrido, viu, Professor Cristovam?

Essas são nossas preocupações.
Votei no Renan pela segunda vez. Sabe por que, 

Adelmir Santana? Ele disse que ia dar um freio nessas 
medidas provisórias. Não deu. O Garibaldi disse que 
vai fazê-lo, e eu acredito.

Essas são nossas preocupações.
Quero crer que todos nós temos que repensar 

naquele militar heróico que combateu a ditadura civil 
deste País. O preço das liberdades democráticas é a 
eterna vigilância. Que este Senado siga aquilo que 
Eduardo Gomes disse.

Está errado, Presidente Luiz Inácio, V. Exª sair em 
campanha. Está errado. V. Exª foi infeliz, quando disse 
aquilo no Ceará. Um juiz, interpretando a força da lei, 
da justiça, advertiu sobre essas campanhas, e V. Exª, 
no interior do Ceará, diante de um homem humilde, 
no calor das emoções, disse: “Esse juizinho não meta 
o bedelho aqui, não; o bico. Se esse juizinho quiser, 
tire a toga e venha se candidatar a vereador, que não 
vai ser eleito”, com referência a Marco Aurélio, do Su-
premo Tribunal Federal.
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Não foi certo, Luiz Inácio. Luiz Inácio, quem tem 
bastante luz não precisa diminuir ou apagar a luz dos 
outros para brilhar. Esse Fernando Henrique Cardo-
so – está aí o Professor Cristovam e o Professor Ma-
ranhão, que foram Governadores – era um estadista. 
Vou dizer como, ó Maranhão, Professor Cristovam 
Buarque: na reeleição de Fernando Henrique Cardo-
so, eu, do PMDB, como o Maranhão, tinha candidato, 
um extraordinário candidato do Partido dele, Francis-
co Gerardo, do PSDB; tinha do aliado, o ex-Senador 
Hugo Napoleão; e eu, do PMDB. Se ele quisesse, ti-
nha posto o dele na frente. Ele foi muito correto, muito 
decente, ele foi muito estadista. O candidato dele não 
foi nem para o segundo turno, porque ele não usou a 
máquina, ele usou o respeito, ele usou os princípios 
democráticos, a autoridade de Presidente que ele ti-
nha que ter. E eu, que não era do seu Partido, acabei 
ganhando as eleições.

Não está certo, Presidente! V. Exª não é o capi-
tão do time. V. Exª não é o cabo eleitoral mais forte do 
Brasil. Sei que aqui há mais votos. Então, ninguém vai 
contrariar a verdade, os números. Mas V. Exª é quem 
está certo: foi Marco Aurélio, esse extraordinário ho-
mem que significa para nós o que o Rei Salomão sig-
nifica na justiça dele.

Com a palavra esse extraordinário Senador Mo-
zarildo, que vai enriquecer o meu pronunciamento.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Mão Santa, V. Exª faz uma análise de vários 
aspectos, mas, relativamente ao comportamento do 
Presidente Lula, isso é realmente preocupante. Como 
médico, começo a ver alguns sinais preocupantes 
mesmo no comportamento dele como pessoa. Ele diz 
palavrões em público; ofende, por exemplo, o Tribunal 
de Contas da União, dizendo que o Tribunal de Contas 
da União parece que quer governar, porque fiscaliza a 
aplicação de recursos públicos; outra hora – para não 
dizer o termo popular – dá esculacho no Tribunal Su-
perior Eleitoral, por intermédio do Ministro Marco Au-
rélio, porque o Ministro Marco Aurélio se pronunciou, 
em tese, sobre essa questão eleitoral; em outro mo-
mento, mais atrás, na época da reforma do Judiciário, 
disse que o Judiciário tem caixa-preta, enfim; aqui, no 
nosso Congresso – por sinal, agora, quem preside a 
sessão é o Presidente da Comissão de Orçamento –, 
por que não se aprovou o Orçamento até dezembro? 
Se não se aprovou, não foi por culpa do Presidente, 
não; não se aprovou por má condução do Governo, 
de suas Lideranças, na formulação. E o Presidente 
aproveita para fazer média. Parecia que só ele queria 
trabalhar, e nós não estávamos trabalhando, porque 
não aprovávamos o Orçamento. Então, ele está se 
achando superior a tudo e a todos, e querendo, portan-

to, desmerecer todas as instituições. Aliás, ele disse, 
um dia desses, que não se brinca com a democracia. 
E ele está brincando! Está brincando ao agredir o Ju-
diciário, ao agredir o Tribunal de Contas, ao agredir o 
Poder Legislativo, quando, lá atrás, ele disse que, na 
Câmara, havia mais de 300 picaretas. Ele está agre-
dindo a democracia, ele está prejudicando, de maneira 
perigosíssima, já que ele detém essa liderança, a de-
mocracia do Brasil, que ele se gaba de ter ajudado a 
construir, por ter sido preso, por ter sido líder sindical. 
Ele devia aprender exatamente a ser um estadista, e 
não um palanqueiro. Vai haver o momento dele ser 
palanqueiro. Estou muito preocupado, como médico, 
porque acho que está havendo um certo desequilíbrio 
emocional por parte do Presidente, que merece ser 
cuidado com mais atenção.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Incorporo 
mesmo todas as palavras de V. Exª, ditas com a fir-
meza, porque, além de Senador, V. Exª é médico – e 
médico bom.

Mas, atentai bem, Professor Cristovam Buarque, 
que o Senador Pedro Simon advertiu para isto: não há 
mais lei; se não há lei, não há democracia. Vou convidar 
o Ricardo Chaves, para, pelo menos, ouvirmos a música 
dele: “Acabou, acabou, acabou a democracia”.

Vi Pedro Simon fazer vários pronunciamentos. 
Fomos Governadores de Estado. Olhem o que diz a 
Constituição: “É competência exclusiva do Congres-
so Nacional...”. Dei terras, muitas terras. A terra é de 
quem nela nasce, nela mora e trabalha, mas jamais, 
Luiz Inácio – fui prefeitinho e Governador de Estado 
–, desobedeci a Constituição.

“Aprovar, previamente, a alienação ou conces-
são de terras públicas em área superior a 2.500 hec-
tares”.

Pedro Simon denunciou que Luiz Inácio acaba de 
dar 96 mil hectares, quando a Constituição diz 2.500, 
sem dizer para quem, quem é que vai comprar! Uma 
desembargadora anula, mete uma liminar; pressionam 
– 96 mil. Dava para meter lá dentro 20 mil sem-terras. 
É isso, nós queremos ajudar.

José Maranhão, somos do PMDB. Encantado 
no fundo do mar, Ulysses disse: “Ouça a voz rouca da 
ruas”. Não abro mão. Não estão, lá, coligados?

Vou fazer um pedido em nome do PMDB de ver-
gonha: vamos levar um conselheiro para o Luiz Inácio, 
do PMDB. Vou citar quatro nomes, dois do PMDB e 
dois do PT: Maranhão está indicado para ser conse-
lheiro e Pedro Simon; do Partido dele, Flávio Arns, ou, 
de volta, Cristovam.

Ele pegou o telefone e pensei que era o Luiz Iná-
cio, dizendo: “Volte, Cristovam, volte, Cristovam, volte, 
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Cristovam, os aloprados estão me acabando, fazendo 
com que eu desrespeite as leis”.

Vamos ficar aqui, no Senado Federal, pois só 
tem um sentido a nossa presença – na sexta-feira, 
nunca se reuniu –, que é mostrar ao povo brasileiro 
que o Senado está vigilante para mantermos a nossa 
Constituição.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (José Maranhão. PMDB 
– PB) – Concedo a palavra ao Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho falar 
do tema do momento, na mídia e nas preocupações 
brasileiras, que é a substituição da Ministra Marina 
Silva no Ministério do Meio Ambiente. Venho falar das 
preocupações e das esperanças que temos se esse 
assunto for administrado corretamente pelo Presidente 
da República, Senador Paim.

O Presidente substituiu quase a totalidade dos 
Ministros que nomeou no primeiro momento, mas 
apenas dois Ministros, além do Ministro José Dirceu, 
obviamente, tiveram uma saída que comprometeu o 
projeto do Presidente: o primeiro foi o Ministro Palocci; 
a segunda, a Ministra Marina.

No caso do Ministro Palocci, o Presidente con-
seguiu dar uma continuidade absoluta, deixando bem 
claro, na prática, como ontem disse – e, por enquanto 
na teoria –, que a política econômica é uma questão 
de Estado e que ele é o guardião da política em an-
damento pelo seu Ministro.

A substituição do Ministro Palocci, que, há al-
gum tempo, poderia ter sido uma grande tragédia e 
dificuldade, foi feita sem nenhum problema. Nenhum 
dos indicadores econômicos brasileiros sofreu diante 
da substituição do Ministro Palocci.

Agora, a Ministra Marina é substituída, trazendo 
a segunda grande substituição, sob o ponto de vista 
do simbolismo e do imediato na política de Governo, 
não apenas porque ela é um símbolo que todos re-
conhecem. Nenhum outro Ministro significava tanto, 
como simbolismo, pela força pessoal, pela sua imagem, 
quanto Marina Silva, mas, mais que isso, porque, hoje, 
nenhum outro problema dos que acontecem no terri-
tório brasileiro chama tanto a atenção da comunidade 
internacional quanto o que acontece com as nossas 
reservas florestais, especialmente aquela que ainda 
resta, que é a Amazônia.

A mudança do Ministro da Fazenda, em qualquer 
lugar do mundo, entre a comunidade econômica e fi-
nanceira mundial, gera um certo desconforto e preo-
cupação. Isso é restrito à comunidade econômica e 
financeira. A substituição da Ministra do Meio Ambien-
te, com o simbolismo da Marina, gera um desconforto, 
uma preocupação em toda a comunidade internacio-
nal, em todo aquele que, no mundo, se preocupa com 
o futuro da humanidade.

Por isso, é preciso que o Presidente, na prática, 
faça com o meio ambiente o que fez com a economia: 
avocar para ele a responsabilidade de ser o guardião 
da política que a Senadora Marina vinha fazendo. Eu 
diria até mais: ser ainda mais estrito do que a Ministra 
Marina foi em alguns momentos em que, pelas forças 
das circunstâncias ou das circunstâncias das forças, 
ela teve que ceder e se acomodar.

O Presidente Lula precisa ser o guardião das 
florestas e não o Ministro do Meio Ambiente, e não o 
coordenador do PAS, esse programa de ação para a 
Amazônia. É ele que tem de ser o guardião. É ele que 
tem de trazer para si. É ele que tem de dar esse recado 
à comunidade internacional e ao Brasil. E é ele que, na 
prática, tem de mostrar que o Brasil será responsável 
por esse patrimônio, que é nosso, mas é também de 
toda a humanidade. É ele que tem de dizer que, neste 
espaço brasileiro, nós temos consciência de que somos 
parte do condomínio Terra. Como todo morador de um 
condomínio, ele é responsável pelo que acontece aqui 
dentro e repercute fora, no planeta Terra inteiro.

Hoje, não há mais dúvida, para quem procura se 
situar na crise que vive a humanidade – e o Brasil é 
parte dela, e o Brasil é, também, provocador dessa crise 
que existe no Planeta –, de que o futuro vai caminhar 
em duas pernas: a educação e a ecologia.

A educação é capaz de construir uma sociedade 
em que se dê a mesma chance para todas as classes, 
para as crianças de todas as classes; e a ecologia ga-
rante a mesma chance para as gerações futuras.

Cuidar do meio ambiente e cuidar da educação 
das crianças são as duas tarefas de um Presidente da 
República. Tudo o mais é meio: meio importante, como 
a saúde, pois a saúde é para cuidar de cada indivíduo 
no presente; a educação é que cuida do futuro, inclusi-
ve da saúde de todos. A ecologia e a educação são os 
dois pontos de partida, são os dois pontos fundamen-
tais do futuro para o Brasil e para a humanidade.

Houve um tempo em que o progresso se escre-
via com “e” de economia; hoje, o progresso se escreve 
com “e” de educação ou com as inicias “MA” de meio 
ambiente, ou com “e” de ecologia. Progresso igual 
a dois “es”: o “e” de educação e o “e” de ecologia. O 
progresso sustentável graças ao bom cuidado com o 
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meio ambiente, e o progresso para todos graças ao 
cuidado com a educação.

E, ainda mais grave, o próprio meio ambiente 
só será cuidado se formos capazes de fazer uma re-
volução na educação, porque é pela educação que a 
gente constrói uma ecologia equilibrada. A educação 
muda a cabeça das pessoas para que cuidem bem da 
natureza e, também, a educação é capaz de gerar os 
cientistas que vão encontrar soluções alternativas para 
que o desenvolvimento possa acontecer em equilíbrio 
com a natureza, diferentemente do que houve nessas 
últimas décadas, nesses últimos dois séculos de um 
progresso antinatureza, depredador dos recursos natu-
rais, desprezando a natureza. Tem de mudar a cabeça 
das pessoas e tem de criar uma cabeça de cientista 
capaz de encontrar alternativas.

O Presidente Lula tem a chance, neste momento, 
de encontrar esse equilíbrio. Ele pode, perfeitamente, 
ser a pessoa que vai encontrar o caminho de casar 
desenvolvimento e meio ambiente, ou ele pode ser 
aquele que vai construir um desenvolvimento provisório 
– porque não durará muito –, destruindo a natureza. E 
isto, Sr. Presidente, não é possível se ele não trouxer 
para si o problema do meio ambiente como ele levou 
para si o problema da economia. Lamentavelmente, os 
sinais que nós vemos, até hoje, neste momento, são 
conflitantes. Não são sinais de querer trazer para si o 
problema e assumir, como ele disse, que meio ambiente 
é uma questão de Estado e não de Ministro de plan-
tão, seja ele com o simbolismo de uma Marina Silva, 
ou seja outro sem essa força do simbolismo.

O que venho fazer aqui é um apelo ao Presidente 
para que ele traga para a sua administração, para as 
suas mãos, para os seus cuidados, e com a respon-
sabilidade que o mundo inteiro espera, o problema do 
meio ambiente, a proteção das reservas ambientais.

Daqui para frente, o verdadeiro capital para cons-
truir um projeto de desenvolvimento se divide entre 
o meio ambiente sustentável e uma educação forte, 
consolidada e de qualidade. São a duas pernas do 
progresso, as duas pernas que o Presidente precisa 
trazer, o mais rápido possível, com clareza, para as 
suas mãos, e para que o Brasil inteiro fique tranqüilo, 
pois não vamos parar aquilo que a Ministra Marina 
Silva iniciou. E eu diria que deve dar até um passo 
adiante, sendo ainda mais estrito do que ela, de vez 
que ela sofria, enfrentava dificuldades que impediam 
um certo radicalismo, Senador Paim, que agora pre-
side a sessão.

O etanol é um exemplo do desafio que temos 
adiante. O Brasil pode se transformar em uma grande 
fonte de energia alternativa verde, mas pode se tornar 
também na vítima da crise energética se deixarmos 

que apenas o mercado regule a produção de etanol. 
Se formos encher os tanques de gasolina de um bi-
lhão de automóveis que há no mundo, vamos ter de 
transformar em canaviais toda a área arável do Brasil, 
em torno de 3,6 milhões de quilômetros quadrados. É 
o que precisa se multiplicarmos as necessidades dos 
tanques de gasolina. Se deixarmos isso a critério do 
mercado, não há dúvida que essa área, senão toda, 
mas uma boa parte será ocupada para produzir bio-
combustível.

Se não entrarmos nessa demanda que existe, 
estaremos perdendo uma grande chance, milhões de 
dólares, bilhões de dólares. Mas, se entrarmos de uma 
maneira irresponsável para atender a toda a demanda, 
estaremos perdendo as nossas florestas. Vamos ter de 
encontrar um meio termo, que é simples de definir tec-
nicamente: é reservar áreas onde não vamos produzir 
biocombustível. É fazer o zoneamento dizendo onde 
é e onde não é possível, sem exageros, com medo 
do etanol; mas também sem exageros em deixar livre 
para o mercado internacional a transformação da terra 
brasileira em um imenso canavial.

Esse é o equilíbrio que o Presidente precisa 
encontrar. E estamos vendo, pela disputa que levou 
a Ministra Marina a sair, que, se essa disputa ficar 
entre os Ministros, não vai haver solução. O ministro, 
obviamente, que quer aumentar a produção agrícola, 
tem como objetivo promover o máximo de produção 
de etanol. O objetivo dos produtores de cana, de soja 
do agronegócio é produzir o máximo, porque eles tra-
balham no curto prazo – isso não é crítica, é apenas 
uma constatação –, e, se eles trabalharem preocu-
pados com o meio ambiente, os negócios deles que-
bram, porque o do lado não vai se preocupar com o 
meio ambiente.

O meio ambiente não pode ser preocupação de 
um indivíduo, de um empresário, nem de um consu-
midor, tem de ser a preocupação do Estado brasileiro. 
Por isso me animei quando vi o Presidente dizer que 
a proteção do meio ambiente será uma política de Es-
tado, e não da Ministra que saiu nem do Ministro que 
vai entrar, nem das disputas internas dos Ministros, 
nem dos Ministros com os produtores de soja, como 
já vimos nos jornais de hoje.

É o Presidente que tem de trazer isso para si. O 
Presidente Lula tem demonstrado, entre suas grandes 
capacidades, a capacidade de aglutinar. Ele conseguiu 
aglutinar os brasileiros. Ele conseguiu, com seu jeito, aglu-
tinar todos os setores da sociedade, mas com um detalhe 
melhor – e Juscelino também aglutinou, mas aglutinou 
criando inflação: o Presidente Lula aglutina, mantendo 
a estabilidade monetária, apesar de alguns sinais preo-
cupantes existirem hoje em relação à inflação.
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Essa capacidade de aglutinação se faz de duas 
maneiras: uma, pondo todos juntos; a outra, escolhen-
do um lado e atraindo os outros para esse lado. Acho 
que chegamos ao momento, no que se refere ao cho-
que entre meio ambiente e desenvolvimento, em que 
o Presidente vai ter de escolher um lado e usar a sua 
capacidade de aglutinação, não para equilibrar ou lu-
brificar as tensões, mas para convencer o outro lado a 
aceitar. E, neste momento, a meu ver, não se trata de 
levar os ecologistas a aceitarem aquilo que o agrone-
gócio quer; trata-se de fazer com que o agronegócio 
entenda que é do interesse dele, em longo prazo, que 
não pode fazer tudo que o mercado manda. Que neste 
País haverá reservas onde não vamos deixar que as 
florestas sejam destruídas; que há outras áreas onde 
a gente não pode deixar que a comida seja substituí-
da pelo etanol; que há lugares onde não vamos trocar 
o estômago pelo tanque – o estômago das pessoas 
pelos tanques de gasolina –, porque, nessa disputa, 
os tanques vencem, se o jogo for regido apenas pe-
las regras do mercado, até porque tem mais dinheiro 
quem quer comprar etanol para colocar no tanque de 
gasolina do que quem comprar comida para colocar 
no seu estômago e nos dos seus filhos.

Senador Adelmir Santana, é preciso que a gente 
encontre um ponto de equilíbrio, mas esse ponto de 
equilíbrio não se encontra apenas fazendo concessões 
mútuas, neste caso, mas escolhas corretas. Nem a es-
colha de abandonar os dólares que virão para cá, se 
pudermos produzir etanol; nem, muito menos, a opção 
de ficar protegendo todo o meio ambiente sem levar 
em conta a necessidade que o País e as pessoas têm 
de dinheiro, de recursos, de renda.

Mas há o consumidor de hoje e o consumidor 
das próximas gerações. E nossa responsabilidade de 
homens de Estado, como somos, é defender não só 
os eleitores de hoje em busca de renda, mas os fi-
lhos, netos, bisnetos dos eleitores de hoje em busca 
de espaço onde possam viver, e esse espaço exige a 
manutenção das nossas reservas florestais.

Nós já ameaçamos a sobrevivência dos nossos 
rios para poder produzir energia elétrica para dinami-
zar as indústrias. Nós ameaçamos a sobrevivência 
das nossas cidades, asfixiadas hoje pela quantidade 
de automóveis, para dinamizar a indústria de automó-
veis. Nós já cometemos muitos erros no passado ao 
querer o desenvolvimento rápido, inclusive fazendo 
50 anos em cinco, como dizia o próprio Juscelino; e 
nós sacrificamos os 50 anos para fazer com que eles 
acontecessem em cinco anos.

Não temos o direito de continuar errando na ten-
tativa de combinar o longo com o curto prazo. E, nessa 
combinação, haverá uma disputa por recursos entre 

educação e infra-estrutura, como a gente vê hoje, em 
que não falta dinheiro para infra-estrutura, pelo PAC 
por exemplo, mas falta dinheiro para educação.

O outro debate é entre o meio ambiente e o pro-
duto interno bruto. Esse debate não vai poder ser re-
solvido conforme disputa entre Ministros, mas só com 
um Presidente que assuma o uniforme de estadista e 
diga: “Vamos sacrificar hoje o curto prazo ou não vamos 
crescer tanto no curto prazo nessa área, para manter 
a sustentabilidade no longo prazo”.

A saída da Ministra, por mais que seja uma ale-
gria para os que vão recebê-la aqui no Senado – e 
vai engrandecer o Senado, sem dúvida –, não será 
apenas uma preocupação para todos nós que esta-
mos ansiosos para saber como será a política de meio 
ambiente daqui para frente; a saída da Ministra, da 
maneira como ocorreu, com a ousadia e a força que 
teve para sair, pode ser um momento muito positivo se 
ela, como se diz por aí, colocar o dedo na ferida, trou-
xer o assunto para a mesa e disser que está na hora 
de o Presidente optar, está na hora de o Presidente 
dizer que, no caso de disputa entre meio ambiente 
e desenvolvimento, não adianta ficar dos dois lados, 
ele vai ter que escolher um lado, que pode ser até um 
terceiro lado dele próprio, mostrando como combinar 
um assunto de incompatibilidade que existe e escolher 
esse lado, mantendo a aglutinação nacional, como ele 
vem colocando. Não criando uma guerra entre dois 
grupos, mas usando sua liderança, sua capacidade 
de convencimento para atrair o outro lado para o lado 
de cá, que ele escolher.

Senador Paulo Paim, não vou falar muito mais, 
mas passo para os apartes.

Ouço o Senador Adelmir Santana.
O Sr. Adelmir Santana (DEM – DF) – Senador 

Cristovam Buarque, eu me associo às suas palavras. 
Chamou-me a atenção quando V. Exª fez um parale-
lo entre as funções de Estado e o setor privado. É aí, 
efetivamente, que entram os marcos regulatórios do 
Estado brasileiro. V. Exª tem toda razão quando faz 
esse paralelo e exige do Estado brasileiro um posicio-
namento, adequando as relações. É preciso que todos 
nós caminhemos na mesma direção, buscando esses 
marcos regulatórios não apenas na questão ambiental, 
no uso do solo e do território brasileiro, mas em todas 
essas funções onde haja esses dois pontos, a posição 
da população em geral e dos empreendedores, dos 
empresários, do poder econômico. Eu me associo às 
palavras de V. Exª, pois compreendo perfeitamente 
aonde quer chegar: há que haver alguém maior regu-
lando as relações entre Ministérios, para que sejam 
preservados os interesses nacionais. Esses marcos 
regulatórios têm de ser claros, não apenas nessa 
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matéria, mas em todas em que haja necessidade da 
presença do Estado brasileiro. Louvo, portanto, as pa-
lavras de preocupação de V. Exª com o meio ambiente, 
preocupação que é de todos nós, e também pela troca 
ministerial, que não pode significar mudanças radicais 
de procedimentos, mas a continuidade de uma política 
de Estado, e não de uma política de Ministros, como 
bem diz V. Exª. Parabéns pelas palavras!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Muito obrigado, Senador.

Ouço o Senador José Maranhão, que muito me 
honra com seu aparte.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Eu me 
associo às preocupações de V. Exª, especialmente 
quando, com outras palavras e com a sutileza e o 
brilhantismo que lhe são característicos, deixa bem 
claro que, por mais importante que seja um Ministro 
de Estado ou até mesmo o Presidente da República, 
nenhum deles pode se colocar acima do País, acima 
da Nação. E uso aqui um provérbio popular: não exis-
te ninguém insubstituível. Veja as repercussões na 
imprensa. A Ministra Marina Silva pediu demissão, já 
que não detinha mandato para tanto, de um cargo do 
qual poderia ser demitida ad nutum. É da Constituição, 
é da lei. Exerceu um grande papel durante o tempo 
em que ocupou o Ministério, tornou-se uma referên-
cia nacional e internacional na luta pela preservação 
do meio ambiente brasileiro, em defesa da Amazônia. 
Todavia, com certeza, o País, com seu grande acer-
vo de homens e mulheres capazes, encontrará outra 
pessoa para desempenhar aquela função com toda 
competência, como ela o fez. Por outro lado, conside-
ro como ponto alto do discurso de V. Exª exatamente 
aquele em que V. Exª desfoca as análises feitas até hoje, 
pelo menos na grande imprensa e também no meio 
político, de que o Presidente tem que optar entre um 
lado e outro. O Presidente não tem que fazer esse tipo 
de opção, como V. Exª diz. O Presidente tem que ter a 
sua posição, uma posição que seja capaz de conciliar 
esses interesses em conflito. Ambos são importantes. 
Eu nem me preocuparia, neste momento, em dizer 
qual a posição mais importante, se a do compromisso 
com o desenvolvimento ou se a do compromisso com o 
meio ambiente, porque não há, hoje, pelo que conhe-
cemos, qualquer incompatibilidade entre crescimento 
econômico, desenvolvimento e preservação do meio 
ambiente. As duas coisas podem conviver em harmo-
nia, inteligentemente. O desenvolvimento pode ser feito 
com a preservação do meio ambiente. E acredito que 
essa posição será a escolhida pelo Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que tem duas coisas que pesam 
muito no caráter de um administrador: tem sensibili-
dade para os problemas públicos – a prova está no 

governo que vem realizando – e, ao mesmo tempo, 
tem uma coisa chamada sorte, que não é apenas um 
dado aleatório. Napoleão já dizia que, na escolha de 
um general, ele gostava de saber se o general tinha 
sorte. O Presidente tem muita sorte. Ao mesmo tem-
po, tem muita intuição, sensibilidade e, com certeza, 
boa assessoria. Tenho certeza de que Sua Excelência 
não alimentará um conflito que não deveria existir nem 
escolherá a posição de apoiar um lado em detrimento 
de outro. SuaExcelência vai escolher a posição me-
lhor para o Brasil, para o futuro desta grande Nação. 
Felicito V. Exª, porque, com a inteligência, a cultura e, 
sobretudo, o discernimento que teve e tem, analisou 
a questão com muita propriedade, mostrando que é 
hora de prevalecer o espírito do estadista, escolhendo 
não uma entre duas opções, mas uma opção que não 
chegou ainda e, por isso mesmo, por não ter chegado, 
o conflito hoje existe. Obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
que agradeço, Senador.

Ouço o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Cristovam, como sempre, V. Exª aborda, de 
maneira brilhante, temas de interesse nacional. Antes 
de iniciar o assunto que pretendo abordar em relação 
ao seu discurso, registro a presença de três Deputa-
dos Estaduais do meu Estado: Marília Pinto, Ionilson 
e Aurelina Medeiros, que estão nessa batalha comigo 
e com a Comissão do Senado para encontrar uma 
forma de resolver a questão de Raposa Serra do Sol. 
Aliás, depois, querem falar com V. Exª. Mas, Senador 
Cristovam Buarque, como homem da Amazônia, que 
nasceu e se criou na Amazônia, que trabalhou e tra-
balha na Amazônia, falo da minha preocupação, em 
primeiro lugar, com a saída da Ministra Marina. Eu tinha 
e tenho sérias divergências com a forma de S. Exª ver 
a Amazônia, porque a Amazônia não é um ecossiste-
ma apenas. Meu Estado é um exemplo: quase não tem 
nada a ver com floresta. No entanto, a Ministra elegeu 
o termo “florestania” como sinônimo da Amazônia. E 
não é verdade. O Ministro que vai assumir, Senador 
Cristovam, disse na França que não assumiria porque 
não conhecia a Amazônia.

Está no jornal O Globo de hoje: ele não conhe-
ce a Amazônia. Ele conhece, porque fez uma tese de 
mestrado sobre a Amazônia, que defendeu na França. 
Então, esses amazonófilos já chegam querendo dar pi-
teco: vão dizendo que não vão fazer isso, que não vão 
fazer aquilo... Eu aconselharia esse Ministro, primeiro, 
a fazer um passeio na Amazônia – um passeio, não, 
uma visita à Amazônia, a todos os Estados da Ama-
zônia –, a discutir com as universidades da Amazônia, 
com os governos da Amazônia, com as assembléias 



14876  Sábado  17  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2008

da Amazônia, para começar a dar piteco. Desse tipo 
de gente que ouviu falar ou que produziu tese sobre 
a Amazônia, estamos cheios. Chegamos ao ponto, 
Senador Cristovam, de colocar nas nossas notas, no 
nosso dinheiro, só bicho. E é assim que eles pensam, 
que na Amazônia só há bicho: bicho, índio e mata. E 
não é verdade. Estou, por acaso, com uma nota de dez 
reais, e o que é? Uma arara. Não há um vulto históri-
co. Uma nota de dois reais, e o que é? Uma tartaruga. 
Uma nota de cinqüenta, e o que é? Uma onça pintada. 
Cadê um vulto histórico nas nossas notas de real? V. 
Exª conhece algum outro país no mundo que tenha, 
nas suas notas, no seu dinheiro, só bicho? Não tenha 
um vulto histórico, não tenha um monumento histórico? 
Foi a isso que fomos reduzidos por esse movimento, 
que é um ecoterrorismo. Espero, como disse o Senador 
Maranhão, que o Presidente Lula tenha o bom senso 
de saber equilibrar a questão do meio ambiente com 
a do desenvolvimento. Para isso, basta ser inteligen-
te. Basta ser inteligente, não precisa ser gênio, não. 
Assessorar-se bem e, principalmente... Isto aprendi 
como médico: não posso fazer diagnóstico sem tocar 
no paciente; não posso fazer diagnóstico baseado só 
em exame de laboratório. Então, se o Ministro quer 
conhecer a Amazônia, vá para a Amazônia. Também 
não se zanguem com o Ministro Mangabeira Unger, 
que é meio estrangeiro, que nunca ouviu falar de Ama-
zônia e que deu um passeio agora lá. Quem sabe, se 
os dois se juntarem e conversarem com as pessoas 
da Amazônia, os governadores, as universidades, as 
assembléias, os prefeitos, aí, sim, vamos ter um outro 
momento em favor da Amazônia. Ninguém quer des-
truir a Amazônia, não. Os 25 milhões de habitantes 
que lá vivem querem, sim, ver a Amazônia continuar 
brasileira. Que se possa produzir melhor condição de 
vida para quem lá vive e para todo o Brasil.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço os três apartes e quero dizer o seguinte: fiz 
questão de chamar Floresta Amazônica, porque há um 
conceito geopolítico da Amazônia e um conceito eco-
lógico da Amazônia. Seu Estado quase não faz parte 
da parte ecológica, da parte natural. É a Amazônia 
geopolítica. Temos de diferenciar essas duas coisas. 
Não podemos ter uma política única de preservação 
para todos os Estados, porque uma parte dos Estados 
não tem esse lado florestal tão forte. E, mesmo na par-
te onde há florestas, existem subsistemas ecológicos 
que merecem ser considerados, levados em conta. 
Além disso, a floresta existe para servir a humanida-
de, especialmente os que ali moram. Mas, aí, Senador, 
é preciso lembrar que, na política, basta a gente pôr 
em acordo os que estão disputando, mas, no Estado, 
a gente tem de colocar um terceiro ator: os que nem 

nasceram ainda, as gerações futuras. Temos que co-
locar, inclusive, no mundo global de hoje, um ator que 
não vota no Brasil, que é a humanidade inteira. 

A aglutinação que o Presidente tem que fazer 
não é apenas entre os atores atuais, sem olhar o longo 
prazo dos que não estão presentes ao debate, dos que 
não sentam à mesa, porque não nasceram ainda. Ele 
tem que encarnar as futuras gerações, sem esquecer 
os interesses das atuais, mas sem ignorar nem um 
pouco as gerações futuras. E, aí, a saída é combinar, 
obviamente – não chamo nem desenvolvimento –, 
crescimento com meio ambiente. Mas combinar isso 
com a sustentabilidade, o que vai exigir um espírito de 
estadista muito forte. Não apenas o espírito político. 

Essa é a primeira perda de Ministro fruto de cho-
ques de interesses internos. Os outros, ou o Presidente 
precisou do cargo, ou saíram por razões de escânda-
los, ou porque estavam cansados, queriam sair, como 
alguns. Essa é a primeira saída por razões de choques 
de interesses, internamente. Essa é a primeira vez 
que o Presidente Lula não é capaz de aglutinar, com 
a conversa dele, os choques de interesse que existem 
dentro do Governo.

Se, por um lado, é triste, por outro é alvissareiro, 
porque põe o dedo na ferida, porque chama atenção 
para o fato de que pelo menos há um setor hoje da 
vida nacional em conflito definitivo. É a idéia de como 
crescer, sem prejudicar o ecossistema ou os ecossis-
temas brasileiros.

Essa disputa não vai ser feita por um ou outro 
Ministro. Vai ser feita pelo Presidente da República, en-
carnando uma política de Estado, porque, como disse 
o Senador Maranhão, não há ninguém insubstituível, 
mas há políticas mal substituídas. Há políticas que não 
são bem substituídas. 

É preciso que a política que aí está seja substitu-
ída, corrigindo-se os seus erros, e não se piorando os 
seus erros; ou até identificando-se claramente quais 
são os erros, mas levando-se em conta o futuro da Na-
ção; e levando-se em conta a nossa responsabilidade 
neste condomínio Terra, no qual somos proprietários 
da maior reserva florestal de hoje.

Essa é a dificuldade que o Presidente vai ter. 
Queria sugerir ao Presidente Garibaldi que ponha 

o Senado à disposição do Presidente Lula para fazer 
esse debate com clareza. Em vez de ficar debatendo 
apenas com dois Ministros, use-nos, determine que aqui 
se faça um debate aberto, transmitido pela televisão, 
para que a população veja, inclusive, se vale a pena 
fazer sacrifícios hoje em nome das gerações futuras, 
ou se não, e esqueçamos as gerações futuras, como 
alguns têm direito de dizer, em benefício apenas do 
aumento da renda e da produção neste momento. 
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Para mim, a chave de tudo isso, Senador Mara-
nhão, está na combinação do mercado, instrumento 
fundamental – não consigo imaginar uma sociedade 
administrada hoje sem as leis do mercado –, mas 
definindo-se limites para as leis de mercado. Quais 
limites? Não é tentando impor ao mercado regras. É 
definindo onde é que a gente reserva, seja qual for o 
preço que ali chegue. Se a gente fosse seguir o mer-
cado livremente, estava-se vendendo cocaína nas 
esquinas. O que se decidiu no mundo? Há certos pro-
dutos que a gente não deixa o mercado vender livre-
mente. É clandestino, é bandidagem vender cocaína. 
Tem que haver certas áreas em que se diga: “Ocupar 
essas áreas com atividades produtivas depredadoras 
é bandidagem também. É crime também”. Fora dali, 
o mercado regula.

Além disso, se ocuparmos toda a área para pro-
duzir etanol, sabe o que vai acontecer, Senador Paim? 
O preço do etanol cai. 

A Opep entendeu isso. A Opep define quantas 
gotas de petróleo sai a cada ano. Ela não deixa o mer-
cado puxar o petróleo todo. Eles dizem: “Não, só vamos 
produzir tanto”. Definem, acima do mercado, o quanto 
vão produzir; uma decisão política, e aí sobem o preço. 
É o mercado que se submete à Opep, não é a Opep 
que se submete ao mercado. Temos que fazer o mes-
mo com o etanol. Qual é o limite da nossa produção de 
etanol? Até quantos bilhões de litros vamos produzir? 
Até quantos milhões de hectares vamos ocupar? A 
única diferença para a Opep é que ela puxa o petróleo; 
a gente ocupa área. Temos que definir quanto de área 
vamos ocupar, quanto de área não vamos ocupar para 
o etanol, como fazem os países petroleiros, definindo 
quantos barris de petróleo eles deixam ser arrancados 
do subsolo a cada ano. O preço estourou, e eles não 
deixaram aumentar a produção, até porque sabem 
que, se aumentá-la, o preço cai. Essa inteligência – o 
senhor usou essa palavra – na maneira de administrar 
tem que haver. É inteligente limitar onde se vai produzir 
etanol. É inteligente e, ao mesmo tempo, responsável 
com as gerações futuras. 

Espero que o Presidente Lula, com a competên-
cia e a sorte – como o senhor disse – que tem, mas 
sobretudo competência – sem competência, a sorte 
dele já teria levado o Brasil para situações difíceis; é, 
sobretudo, competência –, entenda que a saída da Mi-
nistra é um sinal muito forte de que, às vezes, não se 
aglutina apenas pela média; aglutina-se optando por 
um lado e convencendo o outro lado a aceitar isso. E, 
nesse lado, espero que ele coloque as gerações futu-
ras, os que não votam, os que não entram aqui para 
fazer lobby, aqueles que vão sofrer ou usufruir do que 
a gente fizer agora. E fazer agora significa aproveitar a 

onda da crise energética para produzir etanol, a onda 
da crise ecológica que despertou a necessidade de um 
biocombustível, mas saber que essa onda não é per-
manente, se não definirmos regras, limites, de quantos 
hectares vamos permitir serem usados para encher os 
tanques de gasolina do mundo sem sacrificar os estô-
magos brasileiros. Mais ou menos como a Opep faz com 
seu petróleo, definindo quantas gotas tiram por ano, a 
gente tem que definir quantos centímetros quadrados 
vamos ocupar para a produção do etanol.

Que o Presidente Lula saiba continuar com a 
lucidez que tem tido, mas que coloque uma pitada de 
longo prazo e, ao mesmo tempo, duas pitadas de opção 
por um dos lados, e use a sua capacidade para con-
vencer o lado que por acaso seja sacrificado hoje para 
beneficiar o futuro, o pedacinho do Brasil que precisa 
ser sacrificado hoje, nossa geração, para beneficiar a 
humanidade inteira, que precisa também do Brasil.

Vivemos no condomínio Terra e não podemos, 
de maneira alguma, ignorar os outros apartamentos, 
os outros países desse nosso condomínio, e o Pre-
sidente Lula tem uma responsabilidade. É por essa 
razão que vim falar.

Sr. Presidente, muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. José Maranhão, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo 
Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Cristovam, esta Presidência cumprimenta V. 
Exª, primeiro, pelos elogios justos e merecidos à nossa 
Ministra Marina Silva, que retorna à Casa. O Governo 
perde, mas a Casa ganha; segundo, pelo seu pronuncia-
mento, com o qual a Presidência concorda na íntegra, 
pela clareza e pelo conhecimento da matéria.

Parabéns a V. Exª!
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador José Maranhão, é com satisfação que esta 
Presidência lhe passa a palavra, pelo tempo que enten-
der necessário, para fazer o seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no início deste mês, 
fomos surpreendidos com uma boa notícia: a Standard 
& Poors, uma das principais agências internacionais 
de classificação de risco, concedeu ao Brasil o tão 
sonhado grau de investimento. Na verdade, o que 
ocorreu foi que passamos da classificação BB+ para 
a classificação BBB-, numa escala que vai da nota D 
(concedida a países insolventes) até a escala AAA+ 
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(reservada a países como os Estados Unidos e a In-
glaterra, por exemplo).

De acordo com alguns analistas, o atual cená-
rio de turbulência financeira internacional foi decisivo 
para a concessão do grau de investimento, porque 
demonstrou a solidez de alguns indicadores econô-
micos do Brasil.

Em um mundo cada vez mais globalizado, onde 
as economias dos países são cada vez mais interde-
pendentes e o capital circula com incrível velocidade, 
esse fato singelo possui um grande significado: ele vem 
demonstrar que o Brasil agora é digno de crédito, pode 
receber recursos externos com tranqüilidade porque 
possui capacidade para honrar os seus compromissos 
financeiros. Falando popularmente, é mais ou menos 
como se tivéssemos deixado de ter nossos nomes no 
SPC, que é, muitas vezes, a tortura dos devedores que 
não pagam, dos maus devedores.

Essa confiança do sistema financeiro internacio-
nal no Brasil nada mais é do que o reflexo dos êxitos 
da política econômica do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva!

Aqui abro um parêntese para comentar o dis-
curso do Professor, Senador Cristovam Buarque, sem 
dúvida nenhuma, um dos melhores pronunciamentos 
que já ouvi a respeito dessa “crise” recente, resultan-
te do pedido de demissão da Ministra Marina Silva. E 
eu gostaria de fazer até esse comentário no momento 
do discurso, mas entendi que o Professor Cristovam 
Buarque já estava ansioso por encerrar suas palavras, 
mas vou fazê-lo agora.

É sobre a questão do etanol, que é apenas uma 
questão subjacente, não é a questão central, mas tem 
muito a ver com as preocupações de V. Exª.

Os Estados Unidos tinham uma produção dimi-
nuta de etanol. De repente ficaram preocupados com 
a crise do petróleo, uma crise que já levara o país à 
invasão do Iraque, justificada como uma reprimenda a 
um ditador – Saddam Hussein –, que detinha a fabri-
cação de armas de destruição em massa, balela que 
foi completamente desmentida pelo próprio Departa-
mento de Estado americano, mas cuja preocupação 
era unicamente apropriar-se dos recursos petrolíferos 
do Iraque, não mais do que isto; da mesma forma que, 
anos atrás, os Estados Unidos já tinham estimulado 
as divergências entre o Iraque e o Irã – se meteram 
no meio, armaram o Irã para invadir o Iraque; e agora 
estão novamente pressionando o Irã.

Esse jogo de influências geralmente arrasta os 
países menores – menores economicamente e meno-
res politicamente – como marcha de manobra. Pois eu 
estava dizendo: os Estados Unidos quase não tinham 
etanol porque a natureza não lhes favoreceu, ofere-

cendo uma ecologia propícia ao cultivo da cana-de-
açúcar que é a fonte mais generosa para a produção 
de etanol. Resolveram, assombrados com a crise do 
petróleo, fabricar etanol atabalhoadamente, e saíram 
nessa fabricação. Ninguém no mundo levantou a voz 
para fazer qualquer censura aos Estados Unidos, até 
porque nós sabemos que os meios de informação in-
ternacional estão todos nas mãos dos grandes países, 
outrora chamados de capitalistas – hoje é o mundo 
todo que se tornou capitalista.

Depois da globalização, infelizmente, todos são 
iguais. Pois bem, ninguém disse uma palavra.

E o curioso é que quando o Presidente Lula, até 
com a preocupação com a preservação do meio am-
biente, porque se sabe que os combustíveis verdes 
são menos poluentes que os fósseis, mas quando o 
Presidente resolveu entrar na produção de etanol, a 
partir da cana-de-açúcar, a onda chegou, e chegou 
com muita força, porque toda a imprensa internacional 
está em cima do Brasil, mas não é para que o Brasil 
não produza mais etanol, é para que o Brasil não pro-
duza de jeito nenhum.

Até hoje o maior produtor de etanol, de repen-
te, se tornaram os Estados Unidos. Essa questão nos 
chama a atenção também para outra questão: a dos 
subsídios. Sabemos que os países de clima temperado 
têm uma limitação muito grande na sua capacidade de 
produzir alimentos, porque em determinada época do 
ano os rebanhos têm de ser estabulados e os campos 
se cobrem de gelo; diferentemente de países – graças 
a Deus! – como o Brasil, que podem produzir durante 
todo o ano. Em alguns lugares, que nos acostumamos 
a dizer que são secos no Brasil, como o Nordeste, 
onde existe água para irrigação, podem produzir três, 
quatro safras ao ano.

O Brasil tem hoje, nos países desenvolvidos do 
mundo, esses mesmos países, a Europa, sobretudo a 
Europa ocidental, e os Estados Unidos, um concorrente 
desleal, porque esses países, para compensar suas 
dificuldades e forçar os preços para baixo, subsidiam 
violentamente a sua agricultura.

Vejo até um equívoco muito grande nesse sentido, 
o equívoco que é cometido pelo atual Governo, como o 
foi pelo anterior, o equívoco de pleitear que os países 
europeus e os Estados Unidos desistam dos subsídios. 
O que o Brasil deveria fazer era desenvolver melhor a 
sua tecnologia agrícola – nesse sentido, temos feito 
bastante através da Embrapa, graças a Deus – e, ao 
mesmo tempo, conceder um pouco de subsídio para 
que a sua agricultura possa empregar mais brasileiros, 
para que sua agricultura possa oferecer alimentos mais 
baratos, sobretudo aos pobres, àqueles que precisam 
de alimentos na mesa para sobreviver.
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Pois bem, meu caro Professor Cristovam Buar-
que, concordo com quase tudo o que V. Exª afirmou 
no seu brilhante e recente discurso, mas me permitiria 
fazer estas observações.

O Brasil precisa se debruçar sobre essa questão 
com mais profundidade, com mais seriedade. O Bra-
sil precisa se livrar de certos estereótipos que vêm de 
fora, porque até hoje essas intervenções externas não 
têm trazido nada de positivo ao Brasil.

Nas nossas crises, nós nunca contamos com eles. 
Na nossa luta para a produção e para a colocação dos 
nossos produtos nos mercados internacionais, só te-
mos tido, desses países, atitudes de intransigência e 
de incompreensão – eu estou falando dos subsídios, 
que sabotam a economia brasileira.

E os subsídios para a indústria, os subsídios que 
são concedidos ao aço americano? E tudo aquilo que, 
de repente, o Brasil pode produzir em condições com-
petitivas? Tudo isso tem sido, por parte desses países, 
bloqueado de uma forma impiedosa.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Senador, permita-me um aparte?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E tem 
sempre um pretexto. Ora é um pretexto humanitário, ora 
é um pretexto econômico, da mesma forma que eles 
arranjaram um pretexto para invadir o Iraque. Passa-
ram por cima da decisão da ONU, não respeitaram a 
decisão das ONU, onde, via de regra, eles mandam, 
impõem as decisões.

Veja V. Exª que coincidência significativa: sempre 
que um desses países entram em algum conflito, os 
outros se solidarizam e vão participar do conflito.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Veja 
agora, no caso do Iraque, qual foi a posição da Ingla-
terra, qual foi a posição da Itália, da França, de todos 
eles?

Aqui mesmo, na América do Sul, nós tivemos 
recentemente – não muito recentemente, mas histori-
camente foi recente – o caso das Ilhas Falklands, das 
Malvinas: imediatamente, a Inglaterra contou com a 
solidariedade dos Estados Unidos, e os argentinos 
ficaram sós, porque a solidariedade, a política de boa 
vizinhança esbarra sempre nos interesses econômicos 
das grandes nações. Por isso é que o ex-Presidente 
Jânio Quadros, que tinha muita coisa errada, mas era 
um homem inteligente e tinha sensibilidade política, 
dizia que a política de boa vizinhança é a política de 
bons negócios.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Permite-me um aparte, Senador?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
muita honra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Eu sei que não é tradição dar aparte da Pre-
sidência, mas hoje, sexta-feira...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Mas 
essa tradição já foi quebrada várias vezes com o Mão 
Santa, de forma que V. Exª pode se permitir a exce-
ção criada.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Vamos quebrar seguindo o estilo Mão Santa! 
Eu fico muito feliz com seu discurso antiimperialista. 
Alegro-me muito.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Ah, 
inteiramente. Sempre fui.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Sei, sei disso. Agora, se formos ocupar, des-
truir toda a floresta – digo “se”, porque acho que isso 
não é necessário –, se formos destruir toda a nossa 
floresta para produzir etanol, será uma forma de sub-
missão ao colonialismo.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Não, 
eu acho que nem começamos ainda.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Isso, isso.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Nós 
não estamos produzindo mais etanol do que produzí-
amos antes.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas eu coloquei o “se”.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Por 
isso é que eu estou colocando o confronto.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Então...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Veja 
lá o exemplo que dão os Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas eu disse...

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Eles 
estão contra a produção de etanol pelo Brasil, mas 
não estão contra a produção de etanol produzida pe-
los Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Claro!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E veja 
que, lá, a matéria-prima utilizada é o milho.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas longe de mim defender os Estados Uni-
dos!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – O mi-
lho não é só um grande alimento...
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Não vou defender os Estados Unidos de jeito 
nenhum, até porque toda crise ecológica..

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – O 
milho vem desde as civilizações pré-colombianas. Os 
incas, os astecas se tornaram fortes na civilização pré-
colombiana por conta do milho.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Claro.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – E 
os Estados Unidos têm no milho uma base alimentar 
nacional.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Mas não é só isso: a crise ecológica vem dos 
Estados Unidos, eles são os verdadeiros poluidores.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Des-
truíram tudo, acabaram com tudo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Isso, exatamente.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Aca-
baram, inclusive, com os índios.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Estou totalmente de acordo com o senhor. Agora, 
se – e o mercado pode levar a isso –formos transformar 
o Brasil no alimentador de automóveis do mundo, será 
uma forma de colonialismo também. Digo “se”, volto a 
insistir, porque tenho a esperança de que não iremos 
fazer isso, tenho esperança de que vamos fazer a pro-
dução de etanol respeitando o meio ambiente.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Cla-
ro.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT – 
DF) – Então estamos de acordo: o fundamental aqui é 
sermos anticolonialistas. Nós vamos escolher a melhor 
alternativa para o Brasil e para a humanidade também, 
porque a idéia do nacionalismo ignorando o resto da 
humanidade é uma idéia de nacionalismo xenófoba. 
Nós estamos de acordo com isso. A única diferença, 
talvez, seja o grau de preocupação. Preocupa-me que, 
se entregarmos as terras brasileiras ao mercado sem 
definir áreas de proteção – não acredito que isso vá 
acontecer –, estaremos sendo colonizados para ali-
mentar a civilização do automóvel em detrimento da 
civilização do alimento e da civilização do equilíbrio 
ecológico. Mas eu acredito que isso não vá acontecer. 
Eu acredito que o Brasil saiba que já sofremos muito 
colonialismo. O próprio modelo de crescimento que 
nós usamos é colonizado. Não podemos dar mais um 
passo nesse sentido. Estou, portanto, totalmente de 
acordo com seu discurso antiimperialista.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Obri-
gado a V. Exª, que, fazendo assim, sensibiliza-me, 
porque eu sou daqueles que, no Regime de 64, tom-

baram com essa bandeira – eu fui cassado, em 69, 
pelo AI-5. Eu digo sempre que, se a história se repe-
tisse, eu me repetiria também nas posições que tomei 
àquela época.

Não me arrependo de nada, porque estava de-
fendendo o meu País e, dentro dessa visão de V. Exª, 
pensando no futuro dele.

Na Paraíba, havia um jurista – era famoso no 
Brasil, escreveu várias obras – que se chamava Mário 
Moacyr Porto. Ele cunhava frases perfeitas, na forma 
e no conteúdo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. PDT 
– DF) – Conheci-o muito bem. É uma das figuras mais 
impactantes que já conheci.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Ele 
dizia sempre que, nas horas de crise, a virtude está 
no centro – não é no centro político, mas, vamos dizer, 
no centro geográfico das idéias.

Acho que o Presidente Lula – e aqui repito o que 
já afirmei –, pela sua clarividência, pela sua intuição, 
é um predestinado. Não estou querendo puxar o saco 
do Presidente, mas, para ser bem sincero, é preciso 
dizer isso. Este homem saiu do sertão de sua terra, 
Pernambuco, chegou em São Paulo como um reti-
rante e, longe das expectativas de todo o mundo, se 
tornou Presidente da República. Por isso mesmo, já 
é um predestinado. Deus, na sua generosidade, deve 
ter lhe reservado esse papel.

Acho que ele vai usar toda a sua intuição, toda a 
sua inspiração para encontrar o ponto e o caminho para, 
mais uma vez, posicionar o Brasil no melhor rumo, no 
mais acertado rumo, que não pode ser o rumo nem de 
um lado nem de outro, porque penso como o Desem-
bargador Mário Moacyr Porto, que já citei, “nas horas 
de crise, a virtude está no centro”, ou seja, a virtude 
é a terceira posição. E um estadista como tem-se re-
velado o Presidente Lula certamente encontrará essa 
terceira posição.

Sou daqueles também que admiram – e admi-
ram mesmo – a Ministra Marina Silva, não por outras 
qualidades, mas sobretudo pela sua santa obstinação 
em defender as coisas em que acredita.

Bem, acho que os momentos de lamentações já 
devem ser encerrados. O Brasil não pode parar nes-
sa discussão, porque ninguém, por mais inteligente, 
preparado e qualificado que seja, pode estar acima 
do País, acima do Brasil. O momento agora é de to-
dos ajudarmos, contribuirmos, para que o substituto, 
que já foi anunciado, de Marina Silva, possa continuar 
esse trabalho.

Que as decisões do Ministério, como disse muito 
bem o Professor Cristovam Buarque, deixem de ser a 
decisão do ministro “A”, do ministro “B”, daqueles que 
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defendem a produção agrícola de forma extremada, 
daqueles que defendem a preservação da ecologia 
também de forma extremada, para ser uma posição 
que represente a melhor posição para o nosso País.

Mas essa crise teve um lado positivo, no meu 
entender. Ouvi, hoje, o discurso do Senador Mozaril-
do Cavalcanti. Um discurso sereno, equilibrado, mas 
que teve a virtude de trazer à discussão problemas 
que não conhecíamos ainda. Não sabíamos que, na 
Amazônia, havia ONGs tão poderosas, tão bem aqui-
nhoadas com recursos públicos de todos os brasileiros. 
E essa questão precisa ser analisada agora, já que a 
crise teve a virtude de trazê-las à tona. Era essa a ob-
servação que eu queria fazer.

Prosseguindo no meu discurso, eu estava falando 
da confiança do mercado no governo que o Presidente 
Lula está fazendo. Essa confiança do sistema financeiro 
internacional no Brasil nada mais é do que o reflexo dos 
êxitos da política econômica do Presidente Lula.

É sempre bom lembrar, Srªs e Srs. Senadores, 
que, quando o Presidente Lula assumiu, no início de 
2003 – e todos aqui se lembram –, havia uma forte des-
confiança dos investidores e da comunidade financei-
ra internacional, que não considerava nem um pouco 
sérias as políticas preconizadas historicamente pelo 
então candidato Lula. Todos tinham medo, pânico, de 
que o Presidente Lula, compromissado como sempre 
foi com as causas sociais e com os movimentos po-
pulares, pudesse querer fazer um governo, a exemplo 
de outros que já ocorreram no Brasil e na América do 
Sul, populista, um governo descompromissado com a 
realidade econômico-financeira do País.

O clima era de intranqüilidade geral. Por exem-
plo, a cotação do dólar chegou a R$4,00 nas últimas 
semanas da campanha, sinalizando o nervosismo do 
mercado quanto a possíveis conseqüências da vitó-
ria de Lula.

Lula era apresentado por certos setores mais con-
servadores – ou desconfiados, para usar uma palavra 
mais realista – como o antieconomia, como alguém 
que não teria pulso para gerir as finanças nacionais. 
Isso, é claro, tinha sua razão de ser. Afinal, o Brasil 
não possuía exatamente tradição de estabilidade e de 
capacidade de honrar seus compromissos.

O Brasil saíra de inúmeras crises, desde Getúlio, 
quando preparou-se um golpe que foi abortado pelo 
gesto dramático e altamente corajoso: o suicídio do 
Presidente Getúlio Vargas. Esse golpe foi abortado, 
mas não desistiram dele. O golpe continuou e termi-
nou se efetivando com a deposição do Presidente João 
Goulart e com 21 anos de férrea ditadura.

Esses antecedentes davam ao povo brasileiro, de 
um lado, aqueles que lutavam pela consolidação da 

democracia, de se fixar num Presidente que pudesse 
restabelecer a confiança do povo num governante que 
realmente tinha compromisso com os mais pobres, 
com os mais humildes; e, de outro lado, os setores 
mais conservadores, o receio de que o País pudesse 
mergulhar numa crise. Ao contrário, vivemos durante 
muitos anos sob o signo da hiperinflação, que chegou 
a bater 2% ao dia, o que hoje equivale ao índice de 
um semestre. Além disso, tínhamos enorme dificulda-
de para acumular dólares suficientes para pagar os 
juros da dívida externa, e a dívida interna crescia em 
proporções geométricas. Ademais, vivíamos pratica-
mente sob a tutela do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), cujos técnicos faziam constantes visitas a Bra-
sília para conferir o desempenho da economia e para 
ditar metas para que o Fundo pudesse nos conceder 
ajuda em moeda forte. Ajudas essas que, no meu en-
tender, sempre foram ajudas alienantes, ajudas que 
nos forçaram a posições que, muitas vezes, resultaram 
na renúncia da nossa própria soberania. 

Mas, felizmente, tudo isso é coisa do passado. 
Hoje, esses fatos são apenas parte de nossa história 
recente. Atualmente, temos uma economia cada vez 
mais sólida, fruto de esforços que começaram há pelo 
10 anos e que foram corajosamente mantidos pelo Pre-
sidente Lula e sua equipe econômica. Certamente, um 
dos maiores responsáveis por tudo isso é o Presidente 
do Banco Central, Dr. Henrique Meirelles, incansável 
defensor das políticas responsáveis pela estabilidade 
econômica. 

Se conquistamos o grau de investimento, isso 
se deve, fundamentalmente, a três diretrizes básicas 
seguidas à risca pela equipe econômica: o câmbio flu-
tuante, a persistência na obtenção de superávit primá-
rios e o cumprimento de metas de inflação previamente 
estabelecidas. Sobre o superávit primário, tenho até 
minhas divergências, mas é uma política econômica e, 
evidentemente, merece ser encarada com respeito. As 
minha divergências se situam exatamente no ponto em 
que o superávit primário, muitas vezes, forçam o Go-
verno nacional a priorizar a questão do compromisso 
com a dívida externa, em oposição ao compromisso 
com o desenvolvimento social e econômico, sobretu-
do o social. 

Aliás, Srªs e Srs. Senadores, foram exatamente 
essas diretrizes que permitiram também outras con-
quistas para a economia brasileira. Reconheço. 

Por exemplo, olhemos para a questão do endivi-
damento: em 2003, no início do primeiro mandato do 
Presidente Lula, a dívida total do setor público era algo 
em torno de 52% do PIB. No ano passado, esse índi-
ce fechou com 42.6%; ou seja, em quatro anos, houve 
uma redução de 10 pontos percentuais.
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Por outro lado, em 2007, zeramos a dívida ex-
terna líquida, que em 2003 representava expressivos 
27% do PIB! Em certo sentido, isso ocorreu em virtude 
do significativo aumento das nossas reservas interna-
cionais. Ao final do ano passado, tínhamos em caixa 
nada menos do que US$180 bilhões, contra apenas 
US$49 bilhões em 2003.

Se considerarmos o nosso comércio exterior, 
veremos que os resultados também foram bastante 
expressivos. O histórico déficit em transações corren-
tes, por exemplo, virou superávit! Repito: o histórico 
déficit em transações correntes virou superávit. Em 
2003, esse déficit estava praticamente zerado, mas, 
em 2005, chegamos a registrar um superávit anual de 
US$13,9 bilhões! As exportações saltaram de US$73 
bilhões, em 2003, para US$160 bilhões, em 2007, e 
nosso saldo comercial passou de US$25 bilhões para 
US$40 bilhões no mesmo período.

Outro êxito econômico importante, e também 
profundamente significativo do ponto de vista político, 
foi a quitação dos empréstimos junto ao FMI. Essa era 
uma “pedra no sapato” do Governo brasileiro há muito 
tempo e sempre foi uma bandeira da oposição que o 
Brasil ficasse, de uma vez por todas, livre da interfe-
rência do FMI em nossos assuntos internos.

Estou falando que essa sempre foi uma preo-
cupação das oposições, de hoje e de ontem, só que, 
muitas vezes, o palanque é o mesmo, mas o atores 
mudam.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador José Maranhão, permite-me?

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Com 
muita honra, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Participei de inúmeras e inúmeras passeatas: 
“Fora FMI, seu lugar não é aqui”. Hoje, com alegria, o 
seu pronunciamento é uma constatação de que o FMI 
não está mais envolvido na economia nacional.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Assim 
como V. Exª, que não mudou de posição, há os outros 
que mudaram de posição: no passado, cobravam es-
sas posições e, hoje, silenciam ante um resultado tão 
significativo na gestão do atual Governo.

Ademais, nos últimos quatro anos, a renda per 
capita avançou 3,05% ao ano; a inflação se manteve 
controlada. Estes dois dados são importantes: o equi-
líbrio da inflação, ou o controle da inflação, versus o 
crescimento da renda per capita. Muitas vezes, a renda 

per capita cresce, mas, em relação à inflação, ela fica 
sempre atrás, como acontecia no passado. 

Todos esses números são públicos, foram divul-
gadas pelo Banco Central e estão aí para todos que 
quiserem saber como, realmente, anda a economia 
do Brasil.

Eu poderia parar por aqui, meus caros compa-
nheiros, Senadores, porque apenas esses dados já dão 
uma mostra significativa do excelente desempenho que 
nossa economia vem tendo sob o competente coman-
do do Presidente Lula, do Ministro Guido Mantega, do 
Ministro Paulo Bernardo e, também, do Presidente do 
Banco Central, Henrique Meirelles, a quem aproveito 
para cumprimentar nesta oportunidade.

Contudo, eu não poderia deixar de mencionar, 
também, o crescimento econômico: em 2003, cres-
cemos apenas 1,1%, enquanto em 2007 esse índice 
foi de 5,4%. É claro que está aquém daquilo que nós 
desejávamos, mas houve um incremento significativo 
no crescimento econômico do Brasil. 

Parece, Srs. Senadores, que esse resultado vai-se 
repetir também em 2008: de acordo com a Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI), o primeiro trimes-
tre desse ano registrou um crescimento da ordem de 
7,6% nas vendas reais da indústria, em relação ao 
primeiro trimestre de 2007. Certamente, já temos aí 
uma influência do PAC, o Programa de Aceleração do 
Crescimento, embora a oposição insista em dizer que 
ele não sai do papel! 

Além disso, eu não poderia deixar de mencionar, 
também, o crescimento da massa salarial. Tomando 
por base os dados consolidados da Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), verificamos que, no 
acumulado 2005 e 2006, a massa salarial do País 
aumentou 20,6%. Calcula-se que, do início de 2005 
até o fim de 2007, o aumento tenha sido de 30% em 
termos reais! 

Todos esses expressivos resultados que acabei 
de mencionar são fruto, claro, da política econômica 
que vem sendo coerentemente adotada pelo Governo 
ao longo desse período

Mas, também, esses números refletem o êxito 
dos programas sociais implementados pelo Governo. 
Refiro-me, por exemplo, ao BCP, Benefício de Pres-
tação Continuada, uma ajuda financeira para idosos 
com mais de 65 anos, cuja renda seja de até um quarto 
do salário mínimo e, de modo especial, ao Bolsa Fa-
mília, que consolidou quatro programas anteriores: o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, o Bolsa 
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Escola, o Bolsa Alimentação e o Vale Gás. Eu men-
cionaria, também, o Programa de Aquisição de Ali-
mentos Provenientes da Agricultura Familiar (PAA). É 
um tiro só matando dois coelhos, porque, é lógico, se 
o Governo estimula a agricultura familiar mas não lhe 
cria o mercado para a colocação dos seus produtos, 
esse programa poderia levar a uma grande falência. 
O Governo ajuda na alimentação dos mais pobres e, 
ao mesmo tempo, ajuda a fortalecer uma atividade 
econômica, tornando-a viável e dando condições de 
dignidade a esse produtor que, geralmente, vivia à 
margem dos grandes produtores rurais.

O resultado desses programas é tão expressivo 
que a última PNAD, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, realizada pelo IBGE em 2006, mostra 
que houve uma significativa redução do número de 
brasileiros que, em 2001, tinham renda domiciliar per 
capita igual ou abaixo de R$100,00: naquele ano, 38 
milhões de pessoas estavam nessa situação; em 2005, 
conseguimos reduzir para 30 milhões. Houve, portanto, 
uma redução de oito milhões de brasileiros.

Também houve uma redução da desigualdade 
social. Entre 2001 e 2005, de acordo com o PNAD, 
o quinto mais pobre da população brasileira teve um 
ganho de renda domiciliar per capita de 26,6%, en-
quanto o décimo da população mais rica teve queda 
de 1,3%. Se tomarmos como parâmetro a variação 
do Coeficiente de Gini, que mede a desigualdade da 
renda, verificaremos que, entre os 74 países nos quais 
esse indicador é acompanhado desde a década de 
90, menos de um quarto foi capaz de reduzi-lo a uma 
velocidade maior do que o Brasil, de acordo com es-
tudo realizado pelo Ipea. Isso indica que, graças aos 
programas inclusivos de renda adotados pelo Governo, 
possuímos um dos ritmos de queda da desigualdade 
social mais acelerados do mundo!

Esses dados são confirmados pela Cepal, a Co-
missão Econômica das Nações Unidas para a América 
Latina. Em recente estudo divulgado em 2007, aquela 
comissão informa que, graças aos programas sociais 
do Governo, o Brasil já conseguiu atingir a Primeira 
Meta de Desenvolvimento do Milênio, de reduzir pela 
metade o número das pessoas extremamente pobres 
verificado em 1990. Essa meta, é bom frisar, não é do 
Governo brasileiro, mas do órgão que já citei.

O resultado de todas essas políticas inclusivas, 
Srªs e Srs. Senadores, é mais dinheiro no bolso dos 
brasileiros, sobretudo daqueles mais pobres, que nun-
ca tiveram acesso ao mercado consumidor.

E aqui eu faria um comentário acerca da forma 
como certos segmentos se portam diante dos progra-
mas sociais do Presidente Lula, tentando desqualificar 
esses programas, e com aquela velha balela de que 
mais importante é ensinar a pescar de que dar o pei-
xe. Lembraria aqui o exemplo daquele país que, para 
esses mesmos segmentos, é tido como um padrão 
social, um padrão político, um padrão econômico: os 
Estados Unidos. Nos Estados Unidos, os governos 
têm programas sociais semelhantes a esse que o 
Presidente Lula está levando à frente aqui, no Brasil. 
Porque é claro: é importante ensinar a pescar, mas 
uma coisa não prejudica a outra. Você tem que dar o 
peixe enquanto o cidadão não aprende a pescar ou 
enquanto o mar não está para peixe. Essa é que é 
a realidade. 

Isso tem como conseqüência direta o aqueci-
mento do consumo, a ponto de o Governo já haver 
cogitado medidas para restringir o crédito, conforme 
veiculado pela imprensa. De fato, as vendas a varejo, 
por exemplo, cresceram 10% no ano passado, graças, 
principalmente, aos 20 milhões de brasileiros que mi-
graram das classes D e E para a emergente classe C, 
ansiosa por exercitar a demanda reprimida que, histori-
camente, a caracterizou nos estratos anteriores. Fatos 
como esses aqui elencados servem para comprovar, 
à exaustão, o acerto das políticas sociais do Governo, 
na medida em que elas têm reflexos positivos incon-
testáveis na economia, substituindo velhos paradigmas 
e introduzindo no Brasil o almejado ciclo virtuoso do 
crescimento sustentado.

A perfeita sincronia entre política econômica e 
política social exorciza a perversa diretriz econômica 
preferencial de governos pretéritos, segundo a qual 
era preciso crescer primeiro para só então distribuir o 
bolo. Esses governos passaram, e nunca cumpriram 
a segunda parte de suas promessas.

Hoje, o Governo brasileiro tem um dos maiores e 
mais eficientes programas de transferência e redistribui-
ção de renda do mundo. E é justamente essa preocupa-
ção com o social, com a necessidade de se habilitar o 
indivíduo para o acesso à sociedade de consumo que 
coloca o País num novo patamar: o fortalecimento do 
mercado interno desponta como premissa para o de-
senvolvimento econômico sustentado.

Desse modo, Sr. Presidente, quero, aqui, mani-
festar o meu mais irrestrito apoio à política econômica 
adotada pelo Governo, que está fazendo com que o 
Brasil não apenas mereça o reconhecimento e a con-
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fiança da comunidade financeira internacional, mas 
também possa melhorar as condições de vida do nos-
so povo mais sofrido.

É isto que a sociedade espera de nós, políticos: 
trabalho, seriedade e competência, sobretudo, com-
promisso com a nacionalidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador José Maranhão, permita-me cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento que faz, retratando o Brasil atual, 
ainda numa retrospectiva histórica. V. Exª mostra, com 
muita clareza, que o próprio valor do salário mínimo, 
que nós – e V. Exª lembra-se – lutávamos tanto para 
ultrapassar o valor de US$100; depois da nossa luta, 
sonhávamos pelos US$200, e agora estamos traba-
lhando já para os US$300. E não é só a questão do 
dólar, principalmente porque o salário mínimo dobrou 
o seu valor de compra. Cerca de 8,5 milhões de pes-
soas estão no mercado agora, com carteira assinada, 
o risco Brasil despencou, e a taxa de juros está sob 
controle. São indicadores que V. Exª sinaliza com muita 
competência no seu pronunciamento, por isso quero 
somar-me a ele. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Não 
posso deixar, Senador, neste pronunciamento, de fazer 
o reconhecimento à política econômica do atual Go-
verno, sobretudo porque ele soube combinar magis-
tralmente uma política econômica, hoje vitoriosa, com 
uma política social, que está melhorando o padrão de 
vida, procurando incluir no conjunto da sociedade os 
que viviam à margem e abaixo de qualquer nível.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Na miséria absoluta.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – In-
clusive sem o direito de comer, sem o direito não só 
ao trabalho, mas, principalmente, sem o direito de se 
alimentar dignamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A respeito da citação que V. Exª fez, e muito 
bem, sobre o Estatuto do Idoso, acerca do dado que 
me chegou, de que 4,5 milhões de pessoas, depois 
do Estatuto do Idoso, que teve todo o apoio e o aval 
– eu tenho de fazer este registro, porque fui o autor – 
do Presidente Lula, caso contrário não teria aconteci-
do, passaram a receber um salário mínimo. Agora foi 
estendido, baseado no Estatuto, também às pessoas 
com deficiência. Somo-me à sua fala, porque V. Exª foi 
brilhante no encerramento da semana.

O SR. JOSÉ MARANHÃO (PMDB – PB) – Nós, 
aqui, somos testemunhas do esforço, do trabalho e, 
sobretudo, do mérito trazido para o idoso brasileiro, 
que hoje se beneficia do crescimento da média de 
vida, mas que vivia à margem, principalmente o mais 
pobre, o mais carente, de todo o aparelho social. Era 
ignorado inteiramente pelo aparelho social estatal. Não 
se pensava na sorte do idoso.

V. Exª, em boa hora, apresentou um projeto de 
lei que modificou inteiramente essa realidade e que 
hoje concede status de dignidade e de respeito àque-
les que dedicaram toda a vida ao trabalho, à família e, 
principalmente, ao futuro deste País.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Cristo-
vam Buarque.

Durante o discurso do Sr. José Mara-
nhão, o Sr. Cristovam Buarque, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Antes de encerrar a sessão, quero, mais uma 
vez, dizer da minha satisfação de termos, hoje, pe-
dido que se registrasse nos Anais da Casa o artigo 
do jornalista Paulo Sant’Ana, que fortalece a nossa 
caminhada para que o aposentado e o pensionista 
não tenham mais o cálculo no benefício do fator previ-
denciário e, ao mesmo tempo, garantir ao aposentado, 
que ganha mais de um salário mínimo, o mesmo per-
centual que é concedido ao salário mínimo. Teremos 
esse debate na Câmara na próxima semana. Vamos 
torcer para que aprovemos, com rapidez, essas ma-
térias, como também a Emenda da Saúde, de autoria 
do Senador Tião Viana, e que V. Exª tão bem apoiou, 
nem que tenhamos de construir uma outra forma de 
contribuição para que a saúde e os aposentados es-
tejam contemplados.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não há mais oradores inscritos.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 47 
minutos.)
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Bloco-PP - Francisco Dornelles**
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Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**
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Mandatos
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo
Federal, de recursos públicos para organizações não governamentais - ONGs - e para
organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas
entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999
até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Raimundo Colombo   (DEM-SC)  (7)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (9)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (9)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007

Instalação: 03/10/2007
Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Raimundo Colombo   (DEM-SC)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (12)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,8)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (10)

Fátima Cleide   (PT-RO)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (2,6)

Flávio Arns   (PT-PR)  (3,13)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Peres   (AM)  

PDT/PSOL  (11)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na
Sessão do dia 10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita
para a Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº
138/2007.
7. Senador Raimundo Colombo foi eleito em 3.10.2007.
8. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
9. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
10. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
11. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
12. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of.
16/08-GLPSDB).
13. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Sibá Machado (Of. 55/2008/GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176



2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200,
de 2008, de autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete
titulares e cinco suplentes, nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado
Federal, para, no prazo de cento e vinte dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes
de "pedofilia", bem como a relação desses crimes com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)
RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008

Instalação: 25/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)  (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Paulo Paim   (PT-RS)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008
2. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada no período de 20/03 a 18/07/2008 (Of. 30/08-GLDEM).



3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7
suplentes, com o objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a
utilização do Cartão de Crédito Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
  

 



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do
Regimento Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5 titulares

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 

 



2) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que
vivem Municípios relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do
desmatamento". Em aditamento pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar
36 municípios em conformidade com o INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos   (DEM-MT)
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 



3) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 7

 

Leitura: 25/03/2008



4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World
Peace Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3 titulares

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Ideli Salvatti   (PT)

 4.  VAGO   (8)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 6.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 7.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 9.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (7)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino 

Gim Argello 

 1.   

 2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão
encontrar-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 -
GLPMDB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo
de opinar sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (7)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PMDB PSDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (6)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do
art. 52 da Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2,4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores
de atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações,
aviação civil, rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de
energia elétrica, parcerias público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (5)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (8)

VAGO   (4)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)  (9)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

VAGO   (6)  1.   

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.
6. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
9. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado no período de 31/03 a 31/07/2008.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Serys Slhessarenko   (PT)

VAGO   (7)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  José Nery   (PSOL)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (2)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (4)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Eleito em 8.8.2007.
2. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br



3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as
prerrogativas dos parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)  (10)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  VAGO   (9,13)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (11)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,12)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.   

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)  (6)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (8)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
8. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança
do PTB).
9. Em 15/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. 44/2008).
10. O Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008.
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
12. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e
Esporte (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (8)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)  (6)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Mário Couto   (PSDB)  (4)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (5)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (7)  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
4. Em 02/04/2008, o Senador Mário Couto é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Cícero Lucena, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a 31.07.2008 (Of. 40/08-GLPSDB).
5. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
50/2008 - GLPSDB).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
7. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  Geovani Borges   (PMDB)  (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (4)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a
realizar-se no Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em
março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Sibá Machado   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sibá Machado  (PT-AC)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

Sibá Machado   (PT)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
31.03.2008 a 31.07.2008, e ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle (Of. 121/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  VAGO   (13)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (12)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (11)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
10. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
11. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
12. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
13. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (1)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (2)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no
período de 20.03.2008 a 18.07.2008, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e
Legislação Participativa (Of. 30/2008-GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Geovani Borges   (PMDB)  (9)

 5.  VAGO   (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (8)

Romeu Tuma   (PTB)  (2)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (5)

 2.  César Borges   (PR)  (1)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (7)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

Fernando Collor  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de
1º/10/2007 (DSF 2.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se
encontra licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
(Of. 122/2008-GLPMDB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Peres 

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de
121 dias (Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do titular, Senador Fernando Collor.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Jefferson Peres  1.   

 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor foi substituído na Comissão de Relações Exteriores, conforme Ofício n.º 146/2007 - GLDBAG, lido em
05/09/2007, pelo Senador Euclydes Mello.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,7)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (6)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
7. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de
Aceleração do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (4)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (10)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1,2)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (3)

VAGO   (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (8)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (9)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Peres  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves,
que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
10. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (6,9)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (8)

Carlos Dunga   (7)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e
Energia.
5. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante.
7. Em 02/04/2008, o Senador Carlos Dunga é designado titular do Partido Trabalhista Brasileiro na Comissão (Of. nº 050/2008/GLPTB).
8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br



10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (3,4)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br



11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Geovani Borges   (PMDB)  (6)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Mão Santa   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (5)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
5. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que
se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 18.07.2008 (Of. 30/08-GLDEM).
6. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra
licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
2. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período
de 17.04.2008 a 24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática (Of. 113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (4)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF
(DSF de 28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Cícero Lucena encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 31.03.2008 a
31.07.2008.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de
17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral: 
19/04/1995

2ª Eleição Geral: 
30/06/1999

3ª Eleição Geral: 
27/06/2001

4ª Eleição Geral: 
13/03/2003

5ª Eleição Geral: 
23/11/2005

6ª Eleição Geral: 
06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (1)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (2)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)  (8)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)

 1.     (10)

 2.  César Borges   (PR-BA)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
Jefferson Peres   (AM)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (9)

Atualização:  17/04/2008
Notas:
1. Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao
mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato
de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em
16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG) (DSF 18.10.2007).
2. Eleitos na Sessão de 29.5.2007
3. Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.6.2007
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.6.2007
8. Senador Gilvam Borges encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir do dia 16.04.2008
9. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
10. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  25/03/2008
Notas:
1. Eleitos em 21.06.2007
2. A Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a
18.07.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007 
 Presidente:  (vago) 4 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG) 2 
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)2 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. ILDERLEI CORDEIRO5 (PPS/AC)  
GERALDO RESENDE (PMDB/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO3(PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (Vago)1  

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

(Atualizada em 14.4.2008) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
4 Vago, em virtude da renúncia do Senador Geraldo Mesquita Júnior ao cargo de Presidente, comunicada pelo OF.P/034/2008, de        
14.4.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
2 Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008 
5 Indicado pela Liderança do PPS tendo em vista a renúncia do Deputado Fernando Coruja (OF/LID/Nº115/2008, de 16-4-2008, lido na Sessão 
do SF de 17-4-2008) 
3 Indicado conforme Of. PSDB nº 856/07, de 28.11.07, do Líder do PSDB, Dep Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.07 
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 

INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
VALDIR RAUPP 

PMDB-RO 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA 
MINORIA 

DEMÓSTENES TORRES 
DEM-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

 
(Atualizada em 6.3.2008) 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3311-5255 e 3311- 4561 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
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CONGRESSO NACIONAL 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA1 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a 
Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova 
comissão. Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves  (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho  (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Constituição
da República
Federativa do Brasil
(modelo econômico)

Publicação com atualização permanente.
Contém o texto constitucional de 5 de
outubro de 1988 com as alterações
introduzidas pelas Emendas
Constitucionais de Revisão, de nos 1 a 6, e
demais emendas constitucionais.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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